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1- ATA DA 98• SESSÃO, EM 20 DE JUNHO DE !978 

I. l-ABERTURA 

12- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
Rntiwindo awágrafos de projeto de lei sancionado: 
- N"' 117 j78 (n"' 196(78, na origem), referente ao Projeto 

de Lei n<> 9, de 1978-CN. que dá nova redação a dispositivos do 
Decreto-lei nQ IB5, de 8 de setembro de 1969, e da Lei o~' 5.692, 
de 11 de agosto de 1971. (Projeto que se transformou na Lei 
n\' 6.536, de 16 ?e junho de Jl\)78). 

1.2.2 - Oficios do Sr. J9~Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhandv à re~·üão do Senado autógrafos dos seguintes 
pmjetm: 

- ProJeto de lei da Câmara o\" 56/78 (n"' 4.881-B/78, na 
Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. que altera a diretriz da ferrovia EF-463 integrante do Plano 
Nactonaf de Viação, aprovado pela lei nl> 5.917, de lO de setem­
bro de 1973. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 57/78 (n9 1.750-Bf76, na 
Casa de ongem). que dispõe sobre a duração de mandatos dos 
representante.-. dac;.sistas no Conselho Curador do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. 

- Projeto de Lei da Câmara n\1 58/78 (n\1 1.675-C/76, na 
Casa de origem), que altera a redação do art. 40, item lfl, da Lei 
nQ 5.869, de li de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

- Projeto de Lei da Câmara nY 59/78 (n9 4.703-B/78, na 
Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. que concede pensão especial a Maria Aparecida da Silva 
F-'onseca, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 60j78 (no;> 2.100-C/76, na 
Casa de origem). que altera a redação de dispositivo do Decreto­
lei n'õ' 1.38 1, de 23 de dezembro de 1974, que dispõe sobre o trata­
mento tributário aplicável à empresa individual nas atividades 
imobiliárias. 

- Projeto de Lei da Câmara n\1 61/78 (n9 4.692-Bj78, na 
Casa de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. que altera a Relação DesCritiva das Rodovias do Plano Nacio­
nal de Viação, aprovado pela Lei nY 5.917, de lO de setembro de 
1973. 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do SenadJ no;> 194/77, que introduz altera­

ções no artigo 791 da Consolidação das leis do Trabalho, para 
conceder .aos sindicatos poderes de representação, indepen­
dentemente de mandato. 

- Projeto de Lei do Senado n9 234/77, que dâ nova reda­
ção ao art. 832 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado nO? 69/77, que dispõe sobre a 
aplicação do regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
aos empregados rurais. 

J .2.4- ('omunicação da Ptt"sidênda 
- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 

Câmara n'õ' 59j78,lido no Expediente. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR CUNHA LIMA- Deresa da desapropriação, 
por interesse social, das áreas denominadas Alagamar, Piacas, 
Cachoeirinha e Coqueirinho, localizadas nos Municípios de 
Itabaiana e Salgado de São Félix., no Estado da Paraíba. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Necessidade de 
:.erem prestadàs esclarecimentos pdos Srs. Ministros da 
Agricultura e da Saúde. sobre o surto do vírus denominado "pes­
te suína", que grassa no Estado do Rio de Janeiro. Adoção de 
medidas preventiva!'> a fim de evitar o alastramento daquele surto 
a outras regiões do País. 

1.1.6- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2. 7 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n9 169/78, de autoria do Sr. 

Senador Vasconcelos Torres, que assegura salário mínimo profis­
sional ao mêdico residente. 

- Projeto de Lei do Senado n\1 170/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que assegura a percepção do salâ­
rio correspondente ao cargo de confiança ao empregado que o 
exercer durante cinco anos. 

-Projeto de Lei do Senado n'õ' 171/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que disciplina a atividade do moto­
rista profissional que utiliza veículo automotor pertencente a ter­
ceiro. 
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- Projeto de Lei do Senado n" 172j78, de autoria do Sr. 
Senador Va!>eoncelos Torres, que dá nova redação ao àftigo 192 
da Consolidação da~ Leis do Trabalho. 

- Projeto de Le1 do Senado n~' 173j78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que disciplina a admissão nas esco­
las e centros de ensino mantidos pelo Serviço Nacional de Apren­
dizagem Comercial (SENAC). 

- Projeto de Lei do Senado n" 174/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres. que acrescenta parágrafo 51' ao arti­
go 461 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 175/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, .que assegura aos empregados 
domés\icos \odos os direitos previstos na Consolidação das Leis 
do Trabalho~ 

1.3-0RDEM DO DIA 
- Projeto de Lei do Senado n<:> 240/77, de autoria do Sr. 

Senador Hennque de La Rocque, que altera dispositivos do Có­
digo Penal Militar ~Decreto-lei n" \.00\, de 2l de outubro de 
1969). e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
n<:> 1.002, de 21 de outuhro de 1969), e dá outras providências. 
Aprovado, em primeiro turno. sendo rejeitada a emenda a ele 
oferecida. após usarem da palavra no encaminhamento de sua 
votação os Srs. Senadores Henrique de La Rocque e Itamar Fran­
co. Ã Comissão de Redação. 

-Requerimento n9 102/78. de autoria do Sr. Senador Lou­
rival Baptista. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
denll. da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do Estado-Maior da 
Armada, Almirante-de-Esquadra Gualter Maria Menezes de Ma­
galhães. alusiv'd <.10 Dia da VitóTia. Aprovado. 

- Requerimento n" 111 j78, de autoria do Sr. Senador Da­
niel K rie!!cr, solicitandv tenham tramitação conjunta os Projetos 
de Lei do Senado n"'s 111 j76, do Sr. Senador Leite Chaves, e 
256/77. do Sr. Senador Nelson Carneiro, que alteram a redação 
do <trtigo 6"' da Lei n"' 5 107, de 13 de setembro de 1966. Aprova­
do. 

- Requerimento no 156/78, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Bros~ard. solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n<:> I OI. de 1977. oue regulamenta a profissão de Biomédi­
co. cria o Conselho f-ederal e os Conselhos Regionais de Biome­
dicina, c Jú outras providência~. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de L ci do SenJ.do n" 40/72. de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo púhlico, estabelece obrigatoriedade de 
de,çriçào de qualidades nas re:..peclivas. embalagens e determina 
outras pro\ idêncws. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 136/76, de aut'oria do Sr. 
Senador Lourival B.tptista, que altera a Lei n~" 4.886, de 9 de 
dc1 embro de 1965. que regula as atividades dos representantes 
comerciais aulônonws, e dá outras providências. Vota~ão adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Le1 ao Senado n9 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que assegura direitos à promoção e 
aproveitamento do empregado t!m atividade privativa de habilita­
ção qualificada. Votação adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de l.ei do Senado n'l 2 I 7 j76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro. que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário. e dá outras rro\idências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto dt! Lei co Senado n~' 145/77, de autoria do Sr. 
Senad{Jr José L.indn~o. que acrescenta parágrafo único ao art. 
4SX da Consolidação das I eis do Trabalho. dispondo sobre o 
horúrio no período de J.vi~o prévio. e dá outras providências. 
Votação adiada por falta dequorwn. 

~ Projeto de l.ei do Sen.tdo nQ 128/77. de autoria do Sr. 
Senador Vasconce\n., Torre~. cue altera disposições legais relati­
\as à proteção do trahalho do menor. (Aprecíação preliminar da 
)uridicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de I ei do ~enado n<:> 144/77. de autoria do S.. 
·Senador Benjamim Farah. qu.: autoriza o Poder Executivo a 
determinar o pagamento de gr:.ttdicaçào especial ao funcionalis­
mo civil e militar da t:nião. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade.) Apreciação sobrestada por falta de 
quorum para votação do Rcqut:rimento n<:> 150/78, de adiamento 
de sua votação para ..1 <.,ev .. ãn do dia 2R de junho de 1978. 

- Projeto de L e1 do Senado n~' 232/77. de autoria do Sr. 
Senador Benjamim hu<~h. qL.t: dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bomheiro Hidrúulico e para o Eletricista do Gru­
po de Instalações flétrH.:il">. Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Votado adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do St·naGo nu 3R/78-Complementar, do Sr. 
Senador Benjamim 1-arah, que isenta do Imposto sobre 
Circulaçüo de Mercadorw~ a~ opcr~1ções com gêneros alimentí­
cios de primeira ne~:e ... ~ldade. ( 1\preciar..·ão preliminar da constitu­
cionalidade.) Discussão sobrestnda por falta de quorum para vota­
ção do Requerimcnhl no 147,17H. de adiamento de sua discussão 
Pãra a ~c~-.ào do dia ~9 dCJunho de \978. 

- Projeto de l.ei dn Sen.1do no 97/77, de autoria do Sr. 
Senador Ben)anum F <~rah, que dispõe ~ohre a propaganda comer­
cial nos unif~1rmes esportivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outra" providl?ncias. DiscussàÕ sobrestada por falta de quornm 
para 'otaçj,o do Re'-1uerimcnto n~" 13\/78, de adiamento de sua 
d1scussào para a "ess;io do d1a 21 de junho de 1978. 

- Projeto de Lei do SenO:! do n" li Sj77, de autoria do Sr. 
Sr.:nador Acciol} Filho. que in.,titui a correção monetária nas dí­
vidas o:xigí\ei~. pecunt:tria"i ou de valor. Discussão sobrestada por 
f..~lta de quorum para \OtaçJ.o do Requerimento n~" 132/78, de 
adiamento de sua di~cu~sào para a sessão do dia 21 de junho de 
1978. 

I 4- DISCl:RSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SE,\ADOR FR.L\CO MO.\"TORO- Prêmio concedido, 

pela Associação lnteramericand de Imprensa, ao jornal O São 
P:wlo, da ArqtndJoCt\C paulista. Considerações sobre a liberdade 
dt·lmpren-.a mJ P;IÍ~. 

SI-.".\ A DOR l:"l RICO Rl:"./F..VDE. como l-íder 
C01mderaçõc" a tóp1co-. do dt,.:ur"io do seu antecessor na tribu­
na. na parte referente~~ h herdade de Imprensa no País. Programa 
partidário do MDB. tendo em \J<.,ta a participação desta agremia­
çào no proces~o de ekiçi"10 indireta para Presidente da República. 

Sf.":\ADOR l.EITF CJI41'ES. como Líder~ Propósitos 
que a111mam o MOR em rarticipar da!; eleições indiretas para 
Presidente da Rcpúhhca. face conceitos emitidos pelo Senador 
f· urico Rctende. 

SESADOR :\'fi.SD \" CA R VE/RO - Correspondência 
recebida do Pre~itlente tia Con~:regaçào Cívica dos Carteiros do 
Brasil. rcferenh: <Hl re.lprmeJtamento pela Empresa de Correios e 
Telégrafo.., de ...:arteir<JS que._~ encontram em disponibilidade. 

Sf_,\ADOR !.DlR/V.4L R4PTISTA - Realização, em 
i\raca;u. da 215~ Reunião Ordindria do Conselho Deliberativo 

d" SUDrNI 

Sf.SADOR .\.fAlRO RF.\"F.V/DES- Apelo recebido de 
advog<tdo-. e m.t~iqrJdo" Jo P..1í~. em favor da revisão, pelo 
Governo Feder<il. de projd() d: l.:i encaminhado ao Congresso 
1\acion<ll. di~rondo sohre a I ei Orgânica da Magistratura. 

1.5- DfSIC;NA(·\0 DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SeSSÃO. r.M'l-RRA.\1E:-. TO. 



Junbo de 1978 DIÁRIO DO CONGI!ESSO NACIONAL (Seç.ão 11) Quarta~feira 2t 2977 

2- ATA DA 99•SESSÃO, EM 20 DE JUNHO DE 1'17& 

2.1- t-\BERTURA 

U- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento , 
- NO? 164/78, de autoria do Sr. Senador Henríque'de l-a 

Rm:que. :;olicitando dispensa de interstício e prêvia distribuição 
de >Jvu!~o~ pura o Projrto de Lei do Senado n"' 240/77. que altCra 
Ji'>p0sitivos do Códtg:o Penal Militar (Decreto-lei n9 1.001. de.2I 
de oU\ubro de 1969), e do Código de Processo Penal Militar 
(Oecreto~lei n'? 1.002. de 21 de outubro de 1969), e dâ outras pro­
vidi!rH.::ias, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão s-:guln-
te. Aprovado. 

1 

2.J-ORDEM DO DIA 
-Parecer da Comi5.si!u de Constituição e Justiça sobrC:·a 

Mcn<;agcm n"' 104;78 (n9 175j78, na origem), pela qual Q Se­
nhor Prcstdente dü República submete à deliberação do Senado a 
cscolhu do Doutor Jouquim Justino Ribeiro para exercer o car~o 
de Ministro do Tribunül Federal de Recursos, na vaga destinada 
<1 membros do Mini"itério Público Federal, decorrente da aposC:n~ 
l<~dori<J do Ministro Oscar Corrêa Pina, Apreciado em ~Jo 
secv~t-a. 

- P:Jrecer du Comiss<lo de Constituição e Justiça sobrt a 
Mensag,t:m 11" 106/78 (nO? J79j78, na origem), pela qual o Se~ 

nhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Doutor Di!cio Mcire!les de Miranda, Ministro do Tribunal Fe­
deral de Reçursos, para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunul Federal. nu vuga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Oluvo Bi!:lc Pinto. Apreciado ~m sessào secreta. 

2.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SEA'ADOR A'ELSON CAR.VEJRO - Correspondência 
recebidu formulando sugestÕe!> para o cquaciÔnamento do pro­
blema dos çham:.~dos "rcdistribuíd\Y.>" de órgãos da administra­
çlio direta e indireta do País. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Apelo ao Sr. 
Ministro das Relações Exteriores, em favor de uma maior atua· 
ç;io do Brasil nos organismos íntern:Idonais, em defesa da preser­
v<.Içào do meio umbiente. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

TES 

3-ATA DECOMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6-COMPOSI(ÀO DAS COMISSOES PERMANEN-

i 

I 
---------------;-----------·---- .J 

·, 

ATA DA 98•SESSÃO, EM 20DEJUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JOSÉ LÍNOOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

A.da!berto Sena - Altevír Leal - José Lindoso - Cattet:e 
Pinheiro- Jarbas Passarinho- Renato Franco - Henrique de La 
Rocque- Helvídio Nunes- Mauro Benevides- Age:nor Maria ..... 
Cunha Lima- Murilo Paraíso- Ruy Santos- Eurico Rezetlde -7-
Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Nelson Carneiro -
Itamar Franco~ Franco Montoro- Otto Lehmann - Saldanha 
Derzi - Vilela de Magalhães - Otair Bccker- Daniel Krieger...:.... 
Paulo Brossard. · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lísta de presença, 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo mí.mero' 
regimenlal, dedaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário procederâ à leitura do Expediente. 

t lido o seguime 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N<J 1 !7j7'6 {11"' l96j78, na origem), de 16 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n<> 9, de 1978-CN, que dá nova redação a disposi­
tivos do Decreto~leí n" 835. de 8 de setembro de 1969, e da Lei 
n<:r 5.692. de I I de agos10 de 1971. (Projeto que se transformou na 
lei no;~ 6.536.de 16dejunho de 1978.} 

O F[ CIO 

Do Sr. J9:Sf'aeuírio da Càmara do.r Deputados. encaminhando 
à revisão do Senado autórgrajos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 56, DE 1978 
(n-;~4.881·8/78, na Casa de orig~m) 

De iniciativa do Sr. Pre.fideme da República 

Altera a diretriz da ferr1)via EF-463 integrante do Plano 
Nacional de Viação, aprovado pela Lei nQ 5.917, de JO de 
setembro de l973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<> A Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Nücional 
de Viação, aprovado pela Lei J19 5.91 7, de lO de setembro de 1973, é 
alterada na forma seguinte; 

Ligaçd'es 

EF-463 - lpatinga-Capitào .Martins-Ponte Nova-Ubá-
ligação---Recreio-Porto Novo-Três Rios- MG-RJ. 

Extensão: 417 km. 
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. Jo Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 126, DE 1978 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
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dos Transportes, o anexo projeto de lei que "altera a diretriz da ferro­
via EF-463 integrante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei n" 5.917. de 10 de setembro de ! 973". 

Brasília. li de abril de 1978. ~Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS :--1•002 
DE 14 DE MARÇO Dt !97~ 

00 MINISTERIO DOS TRANSPORTES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbhca 
Tenho a honra de submeter à consideraçào de Vossa Excelência 

o anexo Anteprojeto de Lei, que <Jbjetiva alterar a diretriz d<:i Ferro­
via EF.463 - lpatinga-Capitào Manins-Ponte Nova-Ubâ­
ligaçi:to-Furtado de Campos-Bicas-Trés Rios, integrante da 
relação descritiva das Ferrovias do Sistema Ferroviário Nacional, 
constante do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nY 5.917, 
de !Ode setembro de 1973. 

2. A modificação da diretriz da citada ferrovia decorre da 
reconhecida condição de antieconomicidade e do estado têcnico da 
via permanente do trecho ligaçào-Bicas-Tré~ Rios, que não 
oferece perspectivas de aproveitamento e cuja situa~ào ficou definida 
através dos "Estudos de Viabilidade Técnico Econômico da Ligação 
Ipatinga-Capitào Martins-Três Rios'', realizados recentt:mente. 

3. Esses estudos se desenvolveram para estabelecer uma 
comparação entre O!i trechos Ligação-Recreio-Porto Novo-Três 
Rios e Ligação- Bicas-Três Rios. 

4. Ficou enlüo. demonstrado que. operacionalmente e eco­
nomicamente, o tráfego ferroviãrío entre lpatinga e Três Rios 
deveria utilizar o trechiJ Ligação-Três Rios, via Recreio, tendo em 
vista que as suas condições têcnicas proporcionam menores investi· 
mentos para a sua remodelaçáo e oferecem melhor compatibilidade 

com o restante do sistt:ma, apresentando um comprimento virruul in­
ferior, Q que 1m porta em menor custo operacional. 

5. Alêm dís.so, para a obtenção de condições têcnic:as compatí­
veis para o trecho ligação-Bicas-Três Rios, seria tH:cessária <.1 

construção de variante na serra de Bicas, numa exlcnsào superior a 
40 km, com obras-de-arte especiais de vulto. Seu custo, aliado aos ou­
tro.-. melhoramentos que o trecho requer, provavelmente tornaria o 
projeto total. lp11tínga-Três Rios, inviável economicamente para os 
fluxos admitidos para os pró'>o.imos 20 anos. 

6. Convêm ressaltar que o tráfeg-o ferroviário no trecho 
Ligação-Bicas-Três Rios foi suspenso em I'~ de Julho de 1975, por 
decisão do Presidente da Rede Ferroviária Federal Sj A, que 
mereceu a minha homologação, como medida de segurança, em 
conscqi.iêncü~ dos repetidos acidentes provocados pelas precárias 
condições técnicas de sua via permanente. 

7 Por outro lado. tendo em vista os objetivos empresariais da 
RFFSA, a erradicação desse ramal passou a ser nece~$ária, pois a 
sua manutenção, em face de sua indisponibilidade, sobrecarrega o 
custo operacional de todo o sistema, relletíndo nas providências que 
visam a redução do prejuízo contábil da Empresa. 

8. De acordo, porém, com o disposto nas observações de n"' 3, 
das Relações l e lll, anexas ao Decreto n"' SK992, de 4 de agosto de 
1966, J erradicação não poderá atingir ferrovias do Plano Nacional 
de Viação - PNV -. sem a sua reformulaçào, razão pela qual 
submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, a modificação 
da diretriL da EF-463, que passaria a t.er a seguinte indicação: 
"lpatinga -Capitão Martins - Ponte Nova - Ubá - Ligação -
Recreio- Porto Novo- Três Rios. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos do meu mais profundo respeito. - Dyrceu Araújo Nogueira, 
Ministro dos Transportes. 

LEGISLAÇ.IW CITADA 

EF 

366 

LEI N.O 5.917, DE lO DE SETEMBRO DE 1973 

ANEXO 

Pontos de Passagem Unidades da Federação 

Panors.ma-Bauru-Itlre.plna SP ...................... . 

Extensão 
(km) 

535 

369 OUrlnhos-Apucarana-Oualra-Porto 
SP-PR ...•.............. 683 

401 

404 

405 

410 

415 

418 

420 

430 

445 

Mendes .......................... . 

LlGAÇOES 

Serra do Navio-Porto Santana 

Luis Correla-Entronc. c/EF-225 .... 

Fortaleza-Sobral-Crateús ....•..... 

Entronc. c!EF-415-Arela Branca-

AP ...................... 
PI .................... ' . 
CE 

Mossoró-Souza . . . . . . . . • . . • . . . . . . . • RN-PB ........... · ..•..• 

Macau-Natal-Enttone. c/ EF-101 .• 

Ribeirão (EF-101)-Barreiros .....• 

Entronc. c/EF-101-Maceió <Jaraguál 

Entronc. c/EF-116-Bão Francisco 
(Alagolnhasl ...........•.•..•..••. 

RN 

PE 
AL 

BA 

•••••• o ••••••••••••••• 

•••• o ••••••••••••••••• 

Camplnho-Ubaltaba-Jequlé-Entronc. 
c/EF-025 . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . • • • . . . SA ......•....•..••...... 

194 

310 

442 

320 

235 

56 

75 

317 

364. 

Superpostçio • 
EF km 
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EF Ponto! de P~ssagem UniJ.ades da Federação 
Ex.\.e:ns.:\o 
o~ru) 

Superpo..,ição .. 
EF lon 

-----------------------------
452 Golânla-Roncador ................ . ao 225 

455 Diamantina-Governador Valadares MG 240 

457 São Pedro (Ibiá)-Uberaba MG 273 

458 Itablra-Entronc. e/EF-262 MG 36 

459 Capitão Eduardo-Entronc. c/EF-262-
Belo Vale-Jqaqulm Murtlnho ..... . MG ................... .. 103 

460 Três Rios-Governador Portela-M1-
guel Cauta-Duque de Caxias-Rio de 
Janeiro . . . .. .. . .. .. .. • . . . . . . .. • . • . RJ-GB ................ .. 181 

146 
14 

461 Ponte-Nova-Miguel Burnler . . .. . .. MG .................... . 

462 Costa Lacerda-Fazenda Alegria (Mi-
guel Burnler>-Fábriea . .. .. .. .. . .. . MG .................... . 109 

463 Ipatlnga-Capltão Martlna-Ponte No-
va-Ubã-IJgação-Furtado Campos~ 
Bicas-Três Rios . . . . . . . . . . . . . . .. . . . MG-RJ ................. . 412 

(Às Comissões de Transportes, Comunicações e Obras Públicas e de Finanças.) 

PROJETO I>E LEI I>A CÁMARA N' 57, I>E 1978 
(nv 1.750-B/76, na Casa de origem ) 

Dispõe sobre a duração de mandatQs dos representantes 
classistas no Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tem­
po de Seoiço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jv O§ l9,doart. 12,daleinq S.\07,del3desetembro 

de J 966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. . ......................... . 

§ }v- Os representantes dos Ministérios serão designa­
dos pelos respectivos Ministros; os das categorias, eleitos pe­
lo período de três anos, cada um. pelas respectivas Confe­
de'rações em conjunto." 

Art. 2v Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3V Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

('ria o Fundo de GarantiA do Tempo de Serviço, e dá ou­
tras prol'ldências. 

Art. 12. A gestão do FGTS pelo BNH f ar-se-á segundo plane­
jamento elaborado e normas gerais expedidas por um Conselho Cu­
rador, integrado por um representante do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, um representante do M"mistêfro Extraordinário 
para o Planejamento e Coordenação Econômica, um representante 
das categorias profissionais e o Presidente do BN H, que o presidirá. 

§ (9 Os representantes dos Ministérios serão designados pelos 
respectivos Ministros; os das categorias. eleitos pelo período de 2 
(dois) anos, cada um, pelas respectivas Confederações em conjunto. 

f À C omissão de Legislação Social. J 

PROJETO DE LEI I>A CÁMARA ~' 58, DE 1978 
(n<:> 1.675-C/75, na Casa de origem) 

Allera a redação do art. 40. item 111, da Lei n<:> 5.869, de 
ll de janeiro de 19'73 ( ('ódigo de Processo Chil). 

O Congresso Naçional decretu: 

ArL (Q O art. 40, item 111, da Lei nQ 5.869, de li de janeiro 
de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40. . . 

111 ....lo retirar o:. au\os do cartório ou secretaria, pelo pra~ 
10 legal. quando tiver de recorrer ou responder ao recurso, 
ou aindu quando lhe competir falar neles por determinação 
do juiJ. nos casos adn11tidos em lei." 

Art. 2v Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se à<; disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

Código de Processo Cil'il 

Art. 4<:> O advogado tem direito de: 
1- examinar, em cartório de justiça e secretari<l de tribunal, au­

tos de qualquer processo, salvo o disposto no art. 155: 
li - requerer, como procurador, vista dos autos de qualquer 

processo pelo prazo de cinco dias; 
Hl -retirar os autos do cartório ou secretaria, pelo prazo legal, 

sempre que lhe competir falar neles por determinação do juiz. nos ca­
sos previstos em lei. 

I À Co.!_nissào de Consrimiçào e Justiça.} 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1978 
(n~> 4.703·8}78, ne Casa de origem) 

De iniáatim do Senhor Prel'idenre da República 

Concede pensão especial a Maria Aparecida da Sil\'a 
Fonseca, e dá outras protidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Ê concedida a Maria Apareçida da Silva Fonseca, fi~ 
lha de João Pedro da Silva e Maria Florinda da Silva, considerada 
inv<ilidll, em conseqUência de disparo acidental de arma de fogo, du~ 
rante o desfile militar do dia 7 de setembro de 1955, em Juíz de Fora, 
Minas Gerais. pensão especial, mensal, equivalente a duas vezes o 
maior salário mínimo do País. 

Art. 1:1 O benefício instituído por esta lei é intransferível e in a· 
cumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, 
inclusive pensão previdenciária, ressalvada a direito de opção, e 
extinguir-se-á com a morte do beneficiário. 

Art. 3~> A despesa decorrente desta lei correrá à conta de 
Enc<H,?os Gerais da União- Recursos sob a supervisão do Ministé· 
rio dll Fazenda. 

Art. 49 Eqa lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 5~> Revogam*se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 60. DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigO 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exér* 
cito, o anexo projeto de lei que "concede pensão especial a Maria 
Aparecida da Silva Fonseca, e dâ outras providências". 

Brasília. 3 de março de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 14 
DE 24 DE JANEIRO DE 1978 

DO SR. MINISTRO DE ESTADO DO EXÊRCITO 

Excelentíssimo Senhor Pres1dente da República 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o Anteprojeto de lei anexo, pelo qual a União concede 
amparo a Maria Aparecida da Silva Fonseca, resi~nte na cidade de 
Chácara, município de Juil de Fora. Minas Gerais, vítima de um dis~ 
paro acidental de metralhadora, quando assistia à parada do dia 7 
de setembro de 1955. em Juiz de Fora, Minas Gerais. 

O lamentável acidente foi objeto de Inquérito Policiai*Militar, 
instaurado por ordem do Comandante da 4• Região Militar, no qual 
ficou caracterizada a responsabilidade civil da União. 

A vítima teve perda parcial da coxa direita por amputação cirlir· 
gica, ao nível do terço médio, sendo considerada inválida. 

Com profundo respeito,- Fernando 8ethlem. 

f À Comi.\·.-;ào de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 60, DE 1978 
(n9 2. IOO·C }76, na Casa de origem) 

Altera a redação de dispositivo do Decreto-lei q9 1'.381, de 
23 de de~embro de 1974, que "disPõe sobre o tratamento trt~ 
butário aplichel à empresa individual nas atividades imoblliá~ 
rias ... 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. I~> A alínea d, do§ 5~>, do item 11, do art. 6~> do Decreto·lei 
n~> 1.381, de 23 de dezembro de 1974, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

.. Art. 69 ... 

li 
§ )1' 

d) obtenh<J o arquivamento da documentação do 
empreendimento no Registro Imobiliário dentro do prazo de 
vinte e quatro meses consecutivos. contados da mesma da­
ta:". 

~Art. 2Q Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
'Art.)!>· Revogam·.~e a.~ disposições em contrário. 

I 
' 

I 
I 

\ 

LEGISL4Ç-IO CITA DA 

LEI N• 1.381, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1974 

[)lspõe sobre o tratamento tributário aplh:ável à empresa 
índhídual nas atividades imobiliárias, e dá outras providênciu. 

\Art. I~> Serão equiparadas às pessoas jurídicas, para os efeitos 
de robrança do Imposto de Renda, as pessoas físicas que, como 
empre:;;as individua1s, praticarem operações imobiliárias, nos termos 
des\e Decreto-lei. 
... 1 .. 

.Art. 39 Serão consideradas empresas individuais, para os fins 
do art. I~', as pessoas físicas que: 

111- promoverem a mcorporaçào de prédios em condomínio 
ou loteamento de terrenos. 

Art. 69 Nos termo~ do inciso l1l do art. 3Q, serão equiparados a 
pessoas juridicas, em relação às incorporações imobiliárias ou lo· 
teamentos com ou :o;em con.~truçào. cuja documentação seja arquiva~ 
da no Registro Imobiliário a partir da data da vigência deste Decreto­
lei: • 

~ 59 Não se aplicará o disposto no caput deste artigo à pessoa 
fisica que assumir ll iniciativa e a responsabilidade da incorporação 
imobiliária ou loteamento de terreno, desde que, cumulativamente, 
satisfaça às seguinles condições: 

d) obtenha o arquivamento da documentação do em~ 

preendimento no Registro Imobiliário dentro do prazo de doze 
meses consecutivos contados da mesma data: 

f À_\ Comiuiin de Constituição e Justiça, de Económia e 
de nna/IÇQ.I'./ 

·PROJETO DE LEI DA CAMA IH N• 61, DE 197S 
(n9 4.692·8/18, na Casa de origem) 

De iniciatim do Senhor Presidente da República 

Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Plano Nacio. 
nal de Via~ão, aprovado pela Lei n~' S.917, de 10 de setembro 
de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' A Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodo~ 
viário Federal do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
n~' 5.917. de 10 de setembro de 1973, ê alterada na forma seguinte: 

BR-156- Cachoeira de Santo Antônio-Macapá-Calçoene­
Oiapoque-Fronteira com a Guiana Francesa-AP. Extensão: 912 
km. 

Art. 2~ Esta lei entrará em vigor na data da sua publícação. 
Art. J~> Revogam-se as disposições em contrário. 

MEI'SAGEM N• 26. DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresw Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme· 
ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
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Expo~içào de Motivos do Senhor Mini~tro de Estado dos Transpor­
tes, o anexo projeto de lei que "Altera a Relação Descritiva das 
Rodmia~ do Plano NJ.cional de Viação, aprovJ.do pela Lei n~> 5.917, 
de IOdesetcmhrode 1973". 

Brao.;ília, IJ de janeiro de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DL MOTIVOS N' 24 

Exc:elentíssimo Senhor Presidente da República 

A Lei n~> 5.917. de !O de sdernhro de 1973. que aprovou o Plano 
Nacional de Viação. d1spõe em seu art. 9~> que o Plano será, em prin­
cípio, revisto de dnco em cinco ano~. 

2. Por outrn lado. em face da~ con~tantes evoluções das neces­
sidades du economia nacional, é indispensável existir um permanente 
acompanhamento para que se possa decidir, em temro hábil, sobre a 
conveniência de rerrngramuções. 

3. Assim \! que. recente~ estudos desenvolvidos pelos órgãos 
técnicos desta pasta. conduíram pela necessidade de ser prolongado 
o traçado da BR-156 de ~tacará até a Cachoeira de Santo Antônio 

{Jarilând~a). no Território Federal do Amapá, tendo em vista as ra­
zões a seguir expostas· 

a) a ligação de Macapã ao futuro pólo de Jarilãndia deverá, 
devido a sua natureza agroindustrial, atrair e concentrar na região 
Sul do Território, em futuro próximo, uma população estimada em 
100.000 habitantes. tornandtHe o segundo centro de atividade!'. do 
Território: 

b) a rodovia atravessará uma região de grande potencialidade, 
principalmente para as indústrias extrativas, bem como para a agro­
pecuária. por ser altamente rropícia à criação de búfalos e pela 
presença de terra~ roxas, favoráveis à plaRtaçào. 

4. Cabe destacar, que com o prolongamento proposto, a BR-
156 passará a ter os seguintes pontos de passagem: Cachoeira de San­
to Antônio- Mucapá- Calçoene- Oiapoqut:: - Fronteira com 
Guiana f-rancesa. 

5. Desta forma. tenho a honra de submeter d Vossa Excelência 
o anexo anteproJeto de lei. alterando o Plano Nacional de Viação, 
vi;,ando mcluir o trecho rodoviârio ora proposto. 

Renovo a Vos~a Excelência os protestos do meu mais profundo 
re~peito.- Dyrceu Araújo Nogueira, Ministro dos Transportes. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.0 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973 

Relação descritiva das rodovias do Sistema Rodoviário Federal 

BR Pontos de Passagem 

110 Areia Branca-Mossoró-Augu.sto Severo-Pa­
tos-Monteiro-Cruzeiro do Norde.ste-Petro­
lândia--Paulo Afonso-Ribeira do Pombal-
Alagolnhas-Enttonc. c/BR-324 ............. . 

116 F'ortaleza-R.ussas-J'aguar!be-Salgue!r<>-Ca-
nudos-Felra de Santana-Vitória da Conquls­
ta-Teófilo Otoni-Muriaé-Leopoldlna--Aiém 
Paraiba--Teresópolis-Entronc. c/ BR.-493-En­
tronc. c/BR-040-Rio de Janeire>-Barra Man­
sa-Lorena- São Paulo-Registro-Curitiba-
Lajes-Porto Alegre-Pelota.s Jaguarão ...... . 

120 Araçuaí-Capelinha-Guanhães-Itabira-Nova 
Era.-São Domingos do Prata-Ponte Nova­
Ubá-Cataguazes-Leopoldina--Provldência -
Volta Grande-Bom Jardim-Fomo ......... . 

122 Chorozlnho (BR-116! - Solonópole-Iguatú­
Juazeiro do Norte-Petrolina.-Juazeiro-Uran-
d!-Montes Claros .......................... .. 

135 São Luís-Peritoró-Pastos Bons-Bertolin!a-­
Bom Jesus-Corrente--Crlstalândia--Barreiras 
-Correntina-Montalvânia--Januária-Montes 
Claros-Curvel<>-Cordisburgo-Belo Horizonte 

146 Patos de Mlnas-Araxá-Poços de Caldas-Bra-
gança Paulista ............................. .. 

153 Marabá- Araguajna-Gurupi-Ceres-GoJânia 
-Itumbiara-Prata-Frutai-São José do Rio 
Preto-Ourinhos-Irat!-Unlão da Vitória­
Porto União-Erechim-Passo Fundo-Soleda-
de--Cachoeira do Sui-Bagé-Aceguá ....... . 

154 Itumbiara-Ituiutaba-Campina Verde--Nhan-
deara-Entronc c/BR-153 ................... . 

156 Macapá-Calçoene-Oiapoque-Fronteira com 
Guiana Francesa ............................ . 

(continua) 

Unidades da Federação Extensão Superposição 
(km) BR km 

RN-PB-RN-PB-PE-
PB-PE-AL-BA.. .. .. . 1.065 

CE-PB-CE- PE-BA­
MG-RJ-GB-RJ-SP-
PR-SC-RS . . . . . . . . . . . 4.468 

MG-RJ ............... 897 

CE-PE-BA-MG . . . . . . 1.554 

MA-PI-BA-MG... .. . 2.445 

MG-SP . .............. 611 

PA-GO-MG-SP-PR-
SC-RS .. .. .. .. .. .. .. .. 3.555 

GO-MO-SP . . . . . . . . . . 433 

AP 684 

I As Comissões de Transportes, Comunicações e Obras Públicas e de Finanças.) 
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PARECERES 

PARl(lRES, N's 333 E334, DE 1978 

Sobre o Projeto de lei do Senado nQ 194, de 1977, que 
"introduz alterações no 11rtigo 791 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, para conceder aos sindicatos poderes de represen­
ta~ào, independentemente de mandato. •• 

PARECER No 333, DE 1978 
Da Comissão de (onstítui~ào e Justiça 

Relator: Senador ltalívio Coelho 
A prnposiçào que examinamos, de uutoria do eminente Senador 

Nelson Carneiro. quer acrescentar um 39 parágrafo ao art. 791 da 
Cl T com o st:gu1nlt: nhjt:tivo: 

"Parágrafo 3Y Nos dissídios individuais qlle envolvam 
matéria relativa a adicionais de periculosidade, penosidade e 
insalubridade, o sindicato tem a prerrogativa de representa­
ção dos empregados, independentemente de outorga de man­
dato procuratório." 

A representatividade do Sindicato, independente da outorga de 
procuração por parte do sindicalizado. já existe nos casos de conven­
ções e acordos coletivos de traba:"ho. 

Na Justificação do Projeto, Jlega o autor: 

"Há casos, entretanto, que merecem atenção especial, 
em razão dos interesses que representam. Tal é o caso, por 
exemplo, da matéria consubstanciada na presente proposi· 
çào, em que se busca dar aos sindicatos a prerrogativa de. nos 
casos de insalubridade, penosidade, ou periculosidade, recla· 
mar adicionais e outros beneficios, independente de procura­
ção de cada empregado. 

Essa providência se impõe tanto mais, se considerarmos 
que o empregado, quase sempre, mesmo trabalhando em con· 
dições adversas reluta em reclamar direitos tidos como líqui· 
dos e certos. por temer represálias por parte de seu emprega· 
dor, não raro, pronto a ut1lizar seu poder de arbítrio contra 
simples e justas reclamações. 

Assim é que, nos ca!.os de periculosidade, insalubridade 
ou penosidade, impõe·se que, a fim de que o empregado não 
fique ao inteiro arbítrio patronal, o sindicato possa postular 
em juízo o pagamento de adicionais devidos, com o que, o 
anonimato e a força de entidade sindical, terão melhores con­
dições de fazer valer esses direitos. nem sempre bem com­
preendidos pela classe patronaL" 

O Projeto, a nosso ver, harrr.oniza-se com a Constituição e a es­
trutura jurídica brasileira. 

Na verdade, corresponde a uma realidade social que precisa ser 
atendida. 

E ao Sindicato, afinal, cabe exatamente a nobre missão, de am· 
parar os trabalhadores, seus associados. Para isto. a lei brasileira o f e· 
rece-ihe um elenco de prerrogativas, entre as qua1s a da eMab\lidade 
no. emprego dos seus dirigentes. 

Constitucional e jurídico, e favorável quanto ao mérito, o Proje­
to de Lei do Senado n9 194, de 1977, deve ser aprovado neste órgão 
técnico. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1977. - Daniel Krieger, 
Presidente- ltalí~io Coelho, Relator- Wilson Gon~alves- 1\ielson 
Carneiro, sem voto - leite Chaves - Heitor Dias - Orestes Quér. 
cia- Osires Teixdra. 

PARECER N• 334, DE 1978 

Da Comissão de Legislaçio Social 

Relator: Senador LQuriYal Baptista. 
De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o projeto em 

exame tem por objetivo acrescentar ao artigo 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho mais um parágrafo, o 39, que assegura aos sin· 

dicatos a prerrogativa de representação dos empregados. indepen­
dentemente da outorga de mandato procuratório. nos dissídios in di· 
vidllais que envolvam matéria relativa a adicionais de insalubridade, 
periculosidade e penosidade. 

Justifica o Autor sua proposição com o fundamento de que o 
empregado. me~mo trabalhando em condiçõe~ adversas. relu~a em re· 
clamar dirêitos inerentes àqueles adicionais, por temer represálias 
por parte de seu empregador. Lembra, também, que a "Consolida· 
ção'' já assegura aquela prerrogativa às entidades sindicais nas con­
venções e acordos coletivm., a exemplo do que dispõe o~ (9 do arti­
go 611. 

O projeto, examinado pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça. recebeu parecer favorável, não só quanto am a!.pectos for­
mais, mas. também, no que se refere ao seu mérito. 

Entendemos que no mesmo sentido deva ser o pronunciamento 
desta Comissão. A convitlcente "Ju.stilicativa" do ilustre Senador 
Nelson Carneiro es1ú respaldada em fatos reais, facilmente detectá· 
veis para aqueles que acompanham atentamente os problema<., do tra­
balhador brasileiro. 

Assim, é iniludível de que o trabalhador, que exerce atividade 
em condições insalubres ou perigosa~. dificilmente irá reclamar na 
Justiça o adicional a que tem direito, por temer :.er despedido suma­
riamente, ainda mais quando não amparado pela estabilidade. 

Tanto isso é verdade que a recenle Lei n9 6.514, de 22 de dezem· 
bro de 1977, que alterou todo o Capítulo V do Título 11 da "Conso­
lidação··. estabelecendo novas regra:. de segurança e medicina do tra­
balho, atribuiu, em vários de !>eus dispositivos, prerrogativas aos sin­
dicatos de requererem. por iniciativa própria, a verificação da inc;alu­
bridade ou da periculosidade nas empresas, independentemente da 
provocação dos empregados. 

Neste sentido. assim ficou redigido o 9 29 do artigo 161: 

"A interdição ou embargo poderão ser requeridos pelo 
serviço competente da Delegacia Regional do Trabalho e. 
ainda, por agente da inspeçãu do trabalho ou por entidade 
sindical." 

Mais adiante, a mesma lei deu a seguinte redação ao~ f9 do arti· 
go 195: 

"~ facultado às empresas e aos sindicatos das categorias 
profissionais interessados requererem ao Ministério do Tra­
balho a realização de pericia em estabelecimento ou setor des­
te, com o objetivo de caracterizar e classificar ou delimitar as 
atividades insalubres ou perigosas." 

Como que para !.anar dúvidas, prescreveu a referida lei em dis· 
posição final: 

"Art. J9 As disposições contidas nesta lei aplicam-se, 
no que couher. ans trabalhadores avulsos, às entidades ou 
empresas que lhes totnem os serviços e aos sindicatos repre­
sentativos das respectivas categorias profissionais." 

Tais disposições, evidentemente, foram encartadas na lei não, 
apenas, para dar maior representatividade aos sindicatos, mas, sobre­
tudo, para evitar a ocorrência de dissídios indiViduais quase sempre 
ensejadores de atritos entre patrôes e empregados. 

Por último, vale ressaltar que a providência proposta não é iné­
dita na lei trabalhista. porquanto, como foi lembrado pelo Autor, os 
sindicatos já têm nos dissidios coleti'vos, o poder de representar os 
trabalhadores da categoria, independentemente de mandato. 

Ante essas ra~ões, somos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, 15 de junho de 1978. - Jessé Freire, Presi­

dente- Lourhal Baptista, Relator- Ruy Santos- Jarbas Passari­
nho- ~elson Carneiro, sem voto- Lenoir Vargas. 
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PARECERES '< 0s335 E 336, DE 1978 

Sobre o Projeto de lei do Senado n•· 234, de 1977, que 
"dá no'a redação ao art. 832 da Consolídaçào das Leis do 
Trabalho''. 

PARECER :-<o335, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltslíl'io 
O Proj~:to -;ob .:xamt:, de autoria do ilustre St:nador Vasconcelos 

Torres, objetiva alterar a redação do art. />!32 da CLT, que estabelece: 

"Art. .1-:32. Da decisão deverão constar o nome das 
partes, o resumo do pedido e da defesa, a apreciação das pro· 
"'as, os fundamentos da dt:cisào e a respectiva conclusão.·· 

O texto que o Projeto propõe, é o !>eguinte· 

"Art. S32. Da decisão deverão constar o nome das 
parte.-., o resumo do ped1do e da defesa, a apreciação das pro­
vas, os fundamentos da decisão reft:rentes às prelimman:s e 
ao mérito e a respectiva conclusão." (Grifo nosso.) 

Verifica-se que a proposição pretende tornar explícito que os 
"fundamentos da decisão" a que se refere o texto vigente, abranja a 
apreciação das preliminares e do mérito. 

Ora. outro não i: o sentido do arllgo em c<Jusa 4ue manda 
constar do decisório não apenas os "fundamentos da decisão"- e aí 
a análise da~ questões de (a(o -,como "a respectiva conclusão"­
fundamentada na questão de direito. 

Convém ainda safíentar que o texto do art. 832 da Cl T. afém de 
perfeito. claro e de tornar inequívoco o sentido da norma legal. 
apresenta-se muito bem inserido em nossa legislação trabalhista. 

Diante do exposto, opinamos, no mérito, pela rejeição do pro­
jeto. ape~ar de considerà-lo juridico c constitucionaL 

Sala das Comissões, 15 de março de 1978.- Daniel Krieger. 
Presidente - ltalh-io Coelho, Relator - Wilson Gonçalves. com 
restrições - Accioly Filho - Otto Lehmann, com restrições -
Heitor Dias- Orestes Quércia- ~elson Carneiro. 

PARECER No 336, DE 1978 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Lourital Baptista 
Com o presente projeto, pretende o ilustre Senador Vasconcelos 

Torres alterar a redação do art. 832 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. que dispõe sobre a fase decisória do processo trabalhü.ta, 
sua forma e eficácia. 

Segundo o autor, ê necessário que "conste do decisório tanto as 
razões de decidir referentes ao mérito quanto aquelas referentes as 
preliminares", de modo a que não sejam "prolatadas sentenças 
obscurds que não raro exigem embargos declaratórios para esclarece­
las". 

Examinada a matéria no âmbito da Comissão de ConstitUição e 
Justiça, embora jurídica e constitucional, decidiu-se pela sua rejei· 
ção, com hasc nos seguintes argumentos: 

"Verifica-se que a proposição pretende tornar explícito 
que os "fundamentos da decisão" a que se refere o texto vi­
gente. abrange a aprt;ciaçào das prehminares e do mêrito. 

Ora, outro não é o sentido do artigo em c:ausa que 
manda constar do decisório não apenas os "fundamentos da 
decisão"- e aí as análises das questões de fato-. como a 
"respectiva conclusão" fundamentada na questão de direito. 

Conbém ainda salientar que o texto do art. 832 da CLT, 
além de perfeito, claro e de tornar inequívoco o sentJdo da 
norma legal. apresenta-se muito bem inserido em nossa 
leg1slaçJ.o trabalhista.·· 

~a verdade. o dispositivo que se pretende mod1ficar já 
estabelece. de forma justa e iniludível, os requisitos ind1spensáve1s à 
validade dos are.sto.'í proferidos pelos órgãos trabalhistas. 

Aliás, o eminente jurista Mozart Victor Russomano. a quem 
incumbiu, em 1963, a tarefa de elaboração de um AnteproJt"to J~· 

Cüdigo de Proce~so do Trabalho, naquela oportunidade. t<.~mbém 
nào viu qualquer necessidade de alteração do art 832 da Cl L \anto 
l)ue prul!cumente o reproduziu no art. 355 do seu trabalho. 

Adema1~. ainda que procedente. não sena agora oportuna 
qual4uer alteração da CLT. uma vez que foi constituída Cumt ... ~ào 
lnterministerial que estuda a sua completa reformulaçàn. Ainda 
recentemente o Congresso Nacional ~provou projeto de lei 
elaborado por essa Comissão. modificando subHancialmente todn o 
Capítulo V do Título li da CLT. que diz respeito à segurança e medi­
ema do trabalho. E assim, por parte~, o Poder .txecutivo ~ubmeter;J 
ao Congresso !\!acionai projetos de lei, visando a compkta atua/J­
IaçJ.o di,t'> normas trabalhistas vigentes em nosso Paí~. 

À v1sta do exposto, somos pela rejeição do Projeto de l.e1 do 
Senado nQ 234, de 1977. 

S<~la das Comi~sões, 15 de junho de 1978.- Jessé Freire, Prl!'iÍ· 
dente - Lourival Baptista, Relator - Ruy Santos - Jarbas 
Passarinho- :'lelson Carneiro- Lenoir Vargas. 

PARECERES Nos 337 E 338, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 69, de 1917, que 
"dispõe sobre a aplicação do regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Servic;o ao~ empregados rurais ••. 

PARECER No 337, DE 1978 
Da r omissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio :'liunes 
De autoria do ilustre Senador Vasconcelos Torres, o ProJeto ~ob 

exame visa a estender aos empregados rurais o regime do l-undu de 
Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei n9 5.107 ió6. 

2. Nu Justific.açào, alega o Autor que, "não obstante a isono­
mi<.~ assegurada pelo ordenamento jurídico pátrio no que tange ao 
tratamento legal da relação empregatícia, os empregados rurai.~ "vêm 
sendo excluídos do campo de aplicação do sistema do Fundo de G:.t­
ranua do Tempo de Serviço desde a su<~: implantação". 

Após salientar a extensão ao trabalhador rural de vária~ garan­
tias trabalhiíitas, nota que ''se exclui tão-somente o direito a opção 
pt!lo sistema do FGTS sob alegação de que lei e~pecial viria a di~por. 
no futuro. sobre a matêria. Muitos anos se passaram e. ao que pare­
ce. o empregado rural foi esquecido nas suas legítimas prdensões". 

3. Dos pontos de vista constitucional e jurídico, nada vemO!> no 
Projeto que possa obsWr-lhe a tramitação. 

No mérito. reputamo-lu conveniente. embora caiba à Comissão 
de leg.ü.!açào Social. pam a qual foi também distribuído, ell:amin.á-lo 
de modo especial. 

Aliás, o art. 20 da Lei n'? 5.889, de 8 de junho de !973. que o 
<.~rl. 2'? do Projeto revoga expressamente, reza que "lei especial dispo­
rá sobre a aplicação ao trabalhador rural. no que couber, do reg1mc 
do fundo de Garantia do Tempo de Serviço". bso mostra que cru In­
tenção clara do legislador sanar tallacuoa. 

4. Ante o e:-: posto, opino pela aprovação do Projeto. por consti­
tucional,Jurídico e, no mérito (art. 100, item I, nQ 6, do Regimento 
Interno), .:onveniente. 

Sala das Comissões, 30 de novembro de 1977. - Accioly Filho, 
Presidente, em exercício - Helvídio Nllnes, Relator - Nelson Car­
neiro ~ Cunha Lima - Otto Lehmann - ltalívio Coelho - Heitor 
Dias - Orestes Quérda - Wilson Gonçahes. 

PARECER No 338, DE 1978 
Ua Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Lourival Baptista 
Pretende o eminente Senador Vasc~ncelos. Torre~. com este pro· 

jeto, estender aos trabalhadores rurais o regime do Fundo de Garan· 
t1a do Tempo de Serviço. 

O projeto não especifica as condições em que a lei será aplicada, 
não delimita o seu alcance, enfim, não traça qualquer disciplina para 
a extensão pretendida, como se fosse possível dar-se tratamento igual 
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para atividades tào diversificada~. como as exercida~ peio trabalha­
dor rural e pdo tr<\balhador urbano 

Claro estú que o- empregador ruraL que seria o .;ontribumte do 
l·undP de Garantia, não tem J-S r"lesmas comodidades c facilidade~ 
do empre!>llrio citadino. Mais da metade dos munidpJOs interiN;r.,os 
não di.,pôe de agências bancánJs onde tcnam de ser feito~ L)" Lki'•hl­
tos. O preenchimento dos formu!;irios de recolhimentos, <.1 contabrlr­
laçào c o registro das Qperações decorrente:.. exigem um certo grau 
de escolaridade por parte do er1pr~gador. que, além do mais, terá de 
fa1er o~ cáh.:ulos, codrficar e autoriLar. conforme o caso, a movimen­
tação das contas vinculadas de seus empregados. Tudo isso lem de 
ser feito dentro de determinados prazos, previstos na lei e que sujer­
IJm o~ infratMes <1 penalidade-> pe-:unidria, além de outras sanções. 

Por rsso mesmo. reconhelt.:ndo o din:ito d0 tr<ib.i\hadt\r rur<~l 

;.tos benefícios instituídos. a lei estabeleceu em M::u artigo 20 que: 

''Art. 20. Leí especia: di~porú ~obre a aplicação ao tru­
balhador rural. no que .::ouber, do Regime do fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço." 

De<;<;e modo. a extensão não rode -:.er fel\a com a simplicidade 
proposta pelo projeto. Hú necessidade de .tdaptações. de e.<.tudos em 
profundtdade, para que o benefício da lei nào <.,e tran~forme num pe­
~adelo para o homem do campo. 

A medida vir:.í.. sem dúvida, a seu tempo, porém aduptada i:! rea­
lidade agrícola brasileira e na forma em que permitirem a:. condições 
~ócro-ccnnômicas de cada reg.iã.oJ. Da maneira como está propm;ta, 
çon.,idcramn-la inexeqüíveL motivo pelo qual somos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissõe.<,. 15 de JUnho de 197'L- Jes!'>é Frei.re, Presi­
dente- Lourh·al Baptista, Relator- Ru)" Santos- ~el~on Carnei­
ro, pelas Conclu:-.ões- Jarbas Passarinho- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDE;\JTE (José Lrndoso) - Do Expediente lido 
consta o Projeto de Lei da Câmara n9 59. de l9n. que receberâ 
emendas, perante a Comissão de hnanças, durante crnco sessões 
ordinárias. nos termos da alínea "b", do incrso li, do artigo 141 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDE:'\TE (José Lindoso)- Há oradore<; in-:.critos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Cunha Lrma. 

O SR. CT~HA UMA (MDB- PB. f'ronuncia o seguinte dis­
curso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Exa!tu-se a contribuição da Agricultura em mais de 60'.;. nas nos­
sas exportações. 

Todavia. um maior eslorço deve ser t:nvidado para o melhor 
desempenho do setor para o incremento das nossas exportações e 
mais consentrlneo atendimento do nosso mercudo interno. 

Reconhece-se que se deve acelerar o combate ao êxodo rural c 
promover a volta do homem ao campo para evitctr e conter o proble­
ma, que se tem agravado nos últ1n1os anos. da superpopulação dos 
centros urbanos, da pro\ifcraçà.o das favelas, do de~cmprego, do 
subemprego, enfim, dos sérios problema~ que se avolumam na perife­
ria das cidades, por sua vez, sem a Levida estrutura para .tcolher a 
grande massa migratória proveniente do campo. 

Recomenda-se eliminar o lalifündío, evitar a monocultura em 
determinadas áreas. Defende-se a diversificação das culturas c propa­
ga-se o apoio à lavoura de subsistência. 

Promulgou-se a Lei n" 4.504, dc:;de o primeiro Governo Revo­
lucionário, a qual, se não é plenamente .satisfatóna para !>Oiudonar a 
questão da terra, como esclarecem os própnos técnicos no assunto. 
seria solução efetiva para as áreas de rraíor tensão social. 

Compete ao INCRA, Instituto ~acionai de Colontzaçào e 
Reforma Agrária, o cumprimento do Estatuto dd Terra, com a im­
plantação de uma Reforma Agrária em termos condizentes com a!. 
nossas potencialidades e a vocação paitoril de certas regiôe!. do Pais. 

Parece-nos que as medidas e as intenções do Governo não tém 
encontrado o verdadeiro caminho par.t a solução das qut:!.tÕes agrá­
rias e para o homem do campo. 

!·ato~ que ...:tlmpr,n.tm a dr.J.,encw dn Poder Público. nesta 
problcrnattc<l. ocnrrern e ~c r.:petem. curn grande freqilt:n..:r.r. 

Sr. Presidente, Sr'>. Senadores: 

Tenho rece'brdo \ârias \.:,lrlJ~ de humrlde~ agricultore" da Paraí­
ba, dundu conta de vexames e arbrtranedades pm que ti!m pa:-.\ado. 
em face da situação caótica 4ue !>e t:~tahdeceu no~ munrcipio'> de lu­
baiana e Salgado de São Fdi-... na Paraíba, prect!>amentc n.t!> pro­
priedades denominadas A!apmar, Pia...:a~. Cact\oemnha e Coqueiri­
nlw. :1~ quais encerram um [Jtifú.ndio de cerca de IJ.OOO her.:tares, 
o~.;up.tdd em parte por aproximadamente 700 família!. de pequenos 
Ja,mdorc:., 

b:.e r móvel pertenceu ao Sr. Arnaldo \-laHlJa, que. ao falecer, 
soll.eiro, -;em deixar herdeiro~ necessârto'>, legou o património aos 
~cus irmãos e ~obrinho~. com a di,posiçào de última vontade de que, 
em face dJ. dificuldade da partilha e divi<io geodé~1ca do bem.- fo~­

sem as terras \Cndidas e o preço da venda repartrdo. proporcional­
mente, entre os herdeiro-. mstituido:.. 

Enquanto vivo o Sr. Arnaldo Maroja. o ~cu grande património 
rural atendeu a uma elogiá-.,.·tl de.<.tinaçdo sOCial. poi:. o cedia, através 
de arrendamento, a modesto preço, pennitrndo a sua exploração por 
famílias que, ao longo dos anos, se im.<flaram nas gleba;, aforadas, 
com plan:açàe<;, diver:.ificadas e, a~ n1.11s das veLes, com pequeno 
cnatório. 

Com a sua morte. em 1975, e por dispo!>içào testamentária, o 
imó,el permaneceu, durJ.nle dois anos, expo<;,\0 a venda. mantendo­
se, sob o domínio dos sucessore.,, o sla/U.\ quv, com relação aos mora­
dores. 

Dirigentes do lNCRA c dt: outras enlldddes go-.,.ernamentais. 
convrdadas a anali.<.ar e solucionar o problema, não chegaram a uma 
decisão, a despeito da ten.<.ào social reinante naqJela parte do inte­
rior paraibano. 

Deixar>~m pa,.sar uma grande opor: unidade de implantação de 
um imponame núcleo de colonrLaçào e rdorma agrária. O imóvel es­
tava expo,:o f1 \·t:nda. PL)f determrnaçãt) de ordem jurídrca. 

O Sr. AdalbertoSena (MDB-AC)- Permite V, Lx• um apar-
te? 

O SR. Cl::\HA Ll\IA iMDB- PB) 
Senador Ada\berlo Se na. 

Com praLer, nobre 

O Sr. Adalberto Sena ( \1DB - .'\C) - "Sobre Senador. a 
displrcéncia do lNCR<\ em relação a e~~es problema" latifundiários, 
nào se verifica somente no ht.tdo de V. L>..; Posso citar um exemplo 
no meu btado. onde es~a reparliçàn d0 Go">erno vem protelando, 
quase que indefinidamente, a solução doJS prvblema~ !atifundiá.rros 
do meu btado. Muitas situações drfíce1~ têm ~ido criadas. indu~ive 
até em relaçüo a empréstimos feitos com o Banco do Bro~sil. com 
prejuílOS alê des:.c t.'lrgào financeiro do Governo, e, tanto nós, acrea­
no::., mais estranhamos essa atuação do 1!\CRA. quando nào tem si­
do es~a a sua atitude em outra;, parte~ d<.. Regtào AmaLóni...:a. como 
Rondónia. por exemplo, onde Já cxtstem programas de distrrbuição 
de terras, e. quando não em número, ser.ão em qualidade sutrsfató­
ria. Felicito V. Ex~ por, mars uma veL,Iançar um grito, por asstm di­
zer. de protesto contra essa disp!tcêncJa, r;orque, pode ser que as coi­
sas realilad-ts, aqui, nos l::stado:. mais prôxrmos da Capital Federal, 
cheguem também, repercutam também nuquelcs rincões drstantes do 
País .. '\1uito obrigado a V. Ex• 

OSR. CTN HA U\IA (MDB- PBJ- Agrad..:ço a V. b.~. no­
bre Senador Adalberto Sena, pelo <'pürO que empresta ao meu 
modesto discurso, solrdarÍL<.Illdo--"C com a nossa opinião, traLendo, 
também, problema~ que são. de resto. de toda a ;\'ação. como tem 
ocorrido na Paruíba e em Rondônia, ..:o mo V. [x~ multo bem expres­
sa, Muito obrigado a V. Ex* 

Não haveria, neste.: caso, o problema das insatisfações que as 
expropriações, geralmente, produtem, Sena man<;o e pacifico. 

O fato é que as fazenda.\ foram alienada~ a um grupo econõmico 
de outro btado que tns.s.te em expulsar, a qualquer custo, os 
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habitantes humildes de Alagamar, alguns com cinqüenta anos de 
nascimento, vivênc:ia e diuturno trabalho no mesmo imóvel rural. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Igreja, fiel aos seus 
compromissos com os fracos e os humildes, tomou a defesa dos lavra­
dores, dos moradores de -,Alagamar e demais propriedades, e, entre 
outras medida~. fez publicar uma Carta Pastoral, assinada por Dom 
José Maria Pires e Dom Marcelo Carvalhei(a, Arcebispo e Bispo 
com jurisdição sübre aquela área sob tensão social. 

Leio para V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs. Senadores, alguns tre­
chos da corajosa epístola episcopal: 

te? 

"OQUEÉALAGAMAR" 

E um extenso latifúndio composto de vários sítios ou 
faLendas entre eles Alagamar e Piacas. Fica nos municípios 
de Itabaiana e Salgado de São Felix. Enquanto vivia, o Sr. 
Arnaldo Maroja dava liberdade aos moradores de cultivarem 
a terra plantando lavouras de subsistência e criando alguns 
animais. O proprietário contentava-se com o "foro" que lhe 
era pago em dia. Calcula-se em cerca de 700 as famílias espa­
lhadas por aqueles mais de dez mil hectares de terra. A Fe­
deração dos Trabalhadores na Agricultura conseguiu cadas­
trar 446 famílias com um total de 2.723 pessoas. 

O Sr. Arnaldo Maroja faleceu no dia 7 de novembro de 
1975. Nào tinha herdeiros necessários. Mas deixou um testa­
mento em que determinava que as terras fossem vendidas e o 
dinheiro distribuído com as pessoas cujos nomes estão no 
testamento." 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)-Com todo o prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MOS - RN) - Senador Cunha Lima, 
acredito que a posse da terra, por parte desses pequenos ruralistas, 
que há muitos anos trabalham e cultivam essa mesma terra, dá o di­
reito a todos eles de, na Justiça, defenderem os seus interesses. Tenho 
a impressão de que o Ministério da Agricultura ficará, ao que tudo 
indica, ao lado daqueles que vêm trabalhando e amainando a terra, 
porque o que não tem sentido é que se jogue no olho da rua, na amar­
gura, enfim, esses homens que, repito, hã tantos e tantos anos, prati­
cam ali a agricultura. Acredito que V. Ex• pode mandar uma cópia 
desse seu discurso ao Ministério da Agricultura, solicitando as devi­
das providências, porque o que não é justo é que fiquem jogados à 
desventura tantos agricultores, que apenas procuram, trabalhando, 
construir a riqueza deste País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. Ct:NHA LIMA (MDB- PB)- Muito obrigado. digo 
eu a V. Ex•. nobre Senador Agenor Maria. E, para realçar o seu 
aparte, quero lembrar e enfatiza( que, dentre os agricultores e mora­
dores de Algamar e outroas localidades vizinhas, hã alguns que ali 
nasceram e já contam com mais de 50 anos de idade e não sabem fa­
zer outra coisa senão amainar a terra, tentar cultivá-la e dela tirar o 
seu sustento e o de seus familiares. 

Continuo, Sr. Presidente, a ler a carta pastoral: 

Tratava-se, portanto, de uma terra desimpedida e posta 
à venda. Terra sem proprietários. Os agentes de pastoral que 
trabalham na região eram de parecer que o Governo devia 
comprar a fazenda e implantar ali um núcleo de colonização 
e reforma agrária. Temos impressão que o INCRA falhou e 
deixou escapar essa excelente oportunidade de aplicar o Esta­
tuto da Terra. Falharam também os órgãos de informação do 
Governo deixando de alertar as Àutoridades competentes so­
bre a existência dessa grande área disponível. E como "por 
falta de um grito se perde a boiadft", lá se foi para as mãos de 
poucos uma. extensa propriedade que o Governo, se adverti­
do em tempo, poderia ter colocado a serviço de pelo menos 
446 famílias. Isso não impede, ê claro, que o Governo, se qui­
ser, possa ainda resolver a questão em favor do povo. Ele tem 

em mãos os recursos legais e financeiros para isso. Ele pode 
ainda desapropriar Alagamar. 1:: o q!le de todo coração dese­
jamos e esperamos, Demos a palavra à Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura: 

" ... Até a morte do Senhor Maroja, essas famílias ti­
nham uma situação calma e tranqilila, visto que podiam tra­
balhar, produzir e morar na Fazenda Alagamar sem sofrerem 
qualquer pressão. Eram respeitados seus direitos. Agora a 
coisa mudou. Toda aquela tranqililidade ruiu ante a radical 
mudança do sistema. Imperam o desassossego, a ameaça e a 
opressão, de formas direta e indireta. Trabalhadores antes 
afeitos apenas ao trabalho da lavoura, vêem-se obrigados a 
procurar proteção e segurança capazes de lhe devolver o direi­
to de cultivar o solo em paz". (O Trabalhador Rural- n11s 9 
a 12set. adez.l977,págs. 8-9.) 

A Federação tomou as medidas legais para proteger os 
agricultores. Mas ela mesma reconhece que isso ê uma solu­
ção provisória. Para ela, só a "desapropriação da â(ea por in­
teresse social, conforme disposto no art. 18, da Lei n11 4.504, 
poderá resolver, em definitivo, a situação". "A CONTAG 
tambêm é de opinião que somente a intervenção dos órgãos 
competentes, INCRA e Ministério da Agricultura, com a 
aplicação do Estatuto da Terra, poderá assegurar aos traba­
lhadores a permanência na terra que cultivam e da qual de­
pende a sua sobrevivência. Nesse sentido, a CONTAO enca­
minhou expedientes ao Presidente do INCRA e ao Miilisté­
rio da Agricultura". (Lugar citado, pág. 10) 

EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO 

I -Os compradores: Um deles plantou cana em 14 sí­
tios arrendados, invadindo assim posses legítimas. Outros le­
vantaram cercas para dividir em mangas para o gado terras 
onde os agricultores fazem suas plantações. Estes mesmos 
trouxeram gado de fora e o soltaram na região causando sé­
rios prejuízos às culturas dos moradores, sobretudo as bana­
neiras." 

São estas algumas alegações contidas na carta pastoral dos Bis­
pos paraibanos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta oportunidade, chamamos 
a atenção das autoridades governamentais para esta situação que se 
permitiu criar na Paraíba. 

Clamamos ao Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
ao Exm~' Sr. Ministro da Agricultura, ao Exm~' Sr. Governador do 
Estado da Paraíba, ao IIm~' Sr. Presidente do INCRA e a este princi­
palmente, enfim a todos quantos possam emprestar o seu contributo 
para o desate de tão magna questão, que se verifica em meu Estado, 
em proJ de uma justa e imediata solução àquele angustiante proble­
ma social. 

O Sr.ltamar Franco (MOS- MG)- Permite V. Ex• um apar­
te, nobre Senador Cunha Lima? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com prazer, nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Senador Cunha Lima, 
do pronunciamento de V. Ex• percebe-se o seguinte: A ausência de 
participação do Poder Público, a não aplicação do Estatuto da Ter­
ra. O apelo que V. Ex•, praticamente, faz agora, da tribuna do Sena­
do, após ler a Carta Pastoral, hã de, por certo, sensibilizar o Gover­
no, uma vez que ainda há tempo de remediar essa situação aflitiva 
que se registra no Estado de V. Ex• Não é possível que as nossas 
autoridades permaneçam insensíveis ao apelo dramático que V. Ex• 
faz. na tarde de hoje, do Senado Federal, pedindo, quando nada, a 
intervenção do Poder Público, para que não assista passivamente ao 
que se passa no Estado de V. Ex• 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Agradeço também a 
V. Ex•, Senador Itamar Franco, o apoio que empresta ao povo da 
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Paraíba e, principalmente, aos moradores e lavradores de Alagamar 
e outras localidades, certo de que o nosso apelo (o meu apelo junto 
ao do Senador Agenor Maria, ao do Sehador Adalberto Sena e ao de 
V. Ex•)teráguarida. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- O apelo que V. h• faz i: 
em nome de toda a Bancada da Oposição no Senado. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- MUlto obrigado, Sena­
dor Paulo Brossard, eminente Li der de nossa Bancada. 

Creio que as nossas vozes uníssonas chegarão aos ouvidos 
daqueles que, sobre seus ombrcs. têm a responsabilidade da paz, da 
tranqüilidade social em nosso País. Muito obrigado a V, Ex~ (Muito 

bem~J 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres, por cessão do Sr. Senador Louri­

val Baptista. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discur'>o. Sem revisfto do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Est{t grassando. no meu E<;tado. uma epidemia na área animal, 
que foi batinda de "'pe<;te suína africana". Detectado o mal sem que 
fm .... e feita uma pe"quisa maior, Iniciou-se o sacrifício indiscriminado 
de suínos. Primeml na úrea Jo Município de Paracambi, depois em 
centrqs circunviTinhos. c agora já se criou um estado psicólogico de 
que em todo o Brasil existem focos desse vírus assim cognominado 
por um tecnocrata veterinário, ~em que a pesquisa tivesse sido feita. 

Agora. já em São Paulo, no Município de Ourinhos, em Minas e 
no Espírito S<Jnto. se formou um cordão sanitário, com o receio de 
que essa epidemia possa chegar aos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul. 

Ma:., Sr. Presidente, o que ~e está fazendo é tudo na base da im~ 
provi"açào."As fotografias registram os carrascos de suínos, marreta 
em runho e- pasmem m Srs. Senddores que talvez não conheçam 
os problemas - fala-se na mobilizaçilo das Forças Armadas. Isto 
estú C'\p!icito. consta do noticiürio; as glonosas Forças Armadas do 
Brasil com outras missôcs, com tanta cmsa a fazer, servirem aos 
técmcns improvisados do Ministério da Agricultura. 

A h. Sr. Ministro! Como é nossívcl uma coisa dessas? Ah, Sr. Se­
cretúno da Agricultura do Estado do Rio! S. h~ que declara, enfati­
camente. que há necessidade de se conviver com a doença. 

~ntào. e<,tá havendo um Al-5 particular para os porcos doBra­
sil. Telefonam para uma área qL.,tlquer. ê de um posto sanitário e de 
defesLJ :mim:ll e sem m:lis aquela. inclusive a P\1 do meu Estado, sai 
e. com cruddadc.- porque exi~tem processos modernos de abate à 
pistola elétrica. outros recur-.os. e sem falar na imensa churasqueira 
que ..,e abriu em ltaguaí - os porços são dprisionados como se fos­
sem pura um campo de cnncentr.tção. Uma vala foi aberta em 
ltaquai: ali se derranw a gasolina e se fa.l a incineração desses 
animais. 

Que houve. Sr. Presidente. um problema anormal em 
Paracamhi. parece inegável. mas é uma doença, e quem é fazendeiro, 
aqui, sabe que na roça essa doença não se chama de peste suína 
afril:ana. mas de batedeira: o animal fica trêmulo. Antigamente isso 
:.e corrigia com antíbíótíco, corn terramicina e outros remédios que a 
farmacologia veterinária tem sempre na estante para atender ao 
criador que nece~sita de um.! a~sistência medicamentosa para o seu 
animal. 

Mas. Sr. Presidente. conresso que esse novo pânico que se 
estabeleceu. e com uma grave ameaça, pode exterminar uma das 
riquet:.ls deste País. que é a ... uinocultura, uma indústria próspera de 
transformação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Ê verdade. 

O SR. VASCO~CELOS TORRES (ARENA- RJ)- Todos 
:.a hemo.., qut: não é só o porco abatido e vendido no açougue que se 
Consome. ~ào os produtos derivados, como o presunto, a salchicha, a 
mortadela e outros. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VASCOC'ICELOS TORRES (ARENA - RJ) - Pois 
não. 

O Sr. Paulo Brossard ( M DB ~ RS)- E é de notar-se que o cria­
dor de porços. via de regra, ê o pequeno produtor, o pequeno pro­
prietário. t\ cnaçào de suínos se opera, normalmente, em pequenas 
propriedades. De m'odo que a eliminação dessa riqueza vai contri­
buir. de urna forma alilrmante, paril o empobrecimento de largas 
camada:. da populaçàn hrasilt:ira. 

O SR. VASCOJ'>CELOS TORRES (ARENA - RJ) - Eu 
penso exatamente 1gual a V, Ex~ 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- I\ o Rio Grande do Sul, 
pelo menos, esta é a :.ituaçào. 

O SR. VASCO'iCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Ê tam· 
bém e principalmente no Rio de Janeiro. Creio que em Minas Gerais 
é ainda mais do que no R i11 (Jrande do Sul e no Rio de Janeiro. 

Então dcs Crtdm, é como que um recurso subsidiário da ali­
menta.;ào já sacnficada. Ê a protein<t animal que o suíno tem e que 
vai concorrer para eliminar um pouco dessas carências que esse 
pequeno crrador t•.:rn na án:a alimentJ:L 

O Sr. Itamar Franco ( !\1 DB - MCJ)- Permite V. Ex• um apar­
te? (A<;sentimento do orador.) Apenas quero confirmar as palavras 
de V. Ex~. que tem toda a raL.ãO. 

O SR. VASCO"óCEI.OS TORRES (ARENA- RJ)- Muito 
obrigado. 

O Sr. Paulo Rrossard ( 1\.1 DB- RS)- Permite V. Ex• L m apar­
te? (Assentimento do orador.) E note-se, nobre Senador, que o reba­
nho de ~uínos do Rio Grande do Sul já diminuiu, de forma sensível, 
em conseqiiência das suces~ivas cri'>e'> da suinocultura; mas ainda 
assim ele é numericamente expressivo. Se chegar essa moléstia, que 
vem se propagando de uma forma impressionante segundo o noticiá­
rio, uté o meu E<;tado, ser.i a última das sete pragas a chegar lá. a que 
irilliquidar com o resto que ~obrou. 

O SR. \'ASCOC'ICELOS TORRES (ARENA- RJ)- Deus 
permita que não chegue ao Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. Porque ai não .~feta apenas o pequeno produtor, mas o indus­
trial de transformaçàn. e. conseqüentemente, gerará desempregos. 
Isso traz uma coorte de problemas paralelos. 

Sr. Pre.'>identc. M nece<;sidade de uma informação. Estou aqui 
para deprecar ao eminente Ministro da Agricultura, Alysson 
Paultne!li. uma palavra, para que me diga, ou à imprensa, porque, 
ultimamente, Sr. Presidente. um Senador, principalmente da 
ARENA. pede uma palavra - faço questão de falar - a alguns 
Ministros. por escrito ou \erbalrnente, dificilmente os esclarecimen­
tos chegam. 

E peço, tamhém, ao honrado titular da Pasta de Saúde, Minis­
tro Almeida Machado. que diga qualquer coisa à Nação brasileira, 
porque a criação de porco<; não é apenas na zona sul do País, é em to­
da a e\ tensão ternt1)riaL 

Mas. o que mais me estarrece, c que talvez tenha sido o motivo 
principal da mtnha presença nesta Tribuna- eu que estou rareando, 
Sr. Presidente. na ocupaç:w de'\ te microfone, porque estou mandan­
do meus projeto~ l1 Mesa, por v:i.rios motivos- o objetivo de estar 
eu chamendo a atenção de meus c.)legas é que se alardeou que a 
enfermtdade é oriunda do... resto-. de comida da aviação. Isto é grave, 
Sr. Presidente, e se f11r verdade tem conseqüências bem fáceis de se­
rem examinadas. Se um ddadào que viaja no avião e come uma 
"bóia" daquela. como con11, ho1e nd VARIG, fria, naquelas tigeli­
nhas, c também aqu1lo que na linguagem popular se chama de tira­
go.~lo . . ~e nos :llimenl.:.mw" d,Jquilo, t· .~e. depois, esse resto de comida 
é enviado ans chiqueiros, nà .... em pl)tencial. estamos adquirindo um 
vírus da peste suína africana. A i-.~o 1ào há como responder. Comida 
de aviação é isso? Então. Sr. Presiderte, é inaceitável. 
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Hoje. no vôo atrasado da VARlG, comi desconfiado um bife 
que. teoricamente. deveria ser quente, uma cenoura que deve ter pas­
sado por uma gordura e que foi requentada, um arroz. fajuto, e, Sr. 
Presidente, ao lado, produto de origem animal com um melão sofisti­
cado, ou seja, melão com presunto, que não só a VARIG - não 
quero ser injusto- mas todas as empresas servem. 

bta a nu.ào da minha presença na Tribuna. Nós estamos 
comendo. Se o porco come frio e se nós, Sr. Presidente, passageiros, 
também comemos frio, amanhã. se o Ministro da Saúde não mandar 
ver, poderá haver conseqüências. [sso é que ê importante: mandar 
e...aminar essas empresas que fornecem alimentação às quatro 
companhias brasileiras de aviação, e também parece que algumas 
companhia.;:; escrangeiras vendem os restos de comida não aproveita­
da. Mas. é a ~.:omida mais granfina, Sr. Presidente. Em alguma 
companhia servem caviar. servem salmão, vol 81.1 nnt, pâté de fole 
gras, então isso está contaminadíssimo de vírus de peste africana. E o 
pobre do afriL'ano que não tem nada coin isso, que não come nem o 
resto do avião, fka dando o nome, batizando uma epidemia ínjus­
tamente. 

O Sr. Agenor Maria (M DB- RN)- Permite V. Ex' um a par-
te? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Com 
prazer. 

O Sr. Agenor ,'\-faria {MDB- RN}- Senador Vasconcelos 
Torre~. o que é de pasmar é que toda a Nação, há mais de vinte dias, 
\'em tomando conhecimento desta tal peste africana. Acontece que, 
até hoje. o M inístério competente não deu ciência à população brasi­
leira do que representa esta tal epidemia suína; quais são os sinto­
ma~. conlo evitar e como combater este mal. Até hoje a Nação· sabe 
que está se dizimando quase que totalmente a suinocultura do Rio de 
Janetro. rodendo esralhar-se ror todo o território nacional. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- E o quo 
vai acontecer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Mas, por incrível que pa­
reça, as autoridades competentes não deram conhecimento ao povo 
do que representa essa tal peste africana; ainda mais: o suíno repre­
senta para esta Nação uma importância e uma significação extraordi­
nária, porque o suíno é a verdadeira potência do pobre; ele, com o 
resto da comida - lavagem -ele vai fazendo aquela poupança, e 
aquele leitão. depois de um determinado tempo, é a única economia 
com que conta aquele pobre para fazer aquisição de alguma coisa 
que ele não pode comprar. Ora, se a realidade é esta, por que é que o 
Governo, com a responsabilidade que tem no episódio, não procura 
dar conhecimento à Nação do porque da peste suína, desta peste afri­
cana, e como deve ser evitada? Congratulo-me com V. Ex• por tra­
Ler ao plenário do Senado um tema de tamanha significação. E posso 
adiantar: o problema dessa peste, dizimada por toda a Nação, pode 
criar um problema não só social, não só económico mas, também, 
político muito grave para a Nação. Congratulo-me, mais uma vez, 
com V. Ex;f, e desejava que o Governo, aproveitando o tema, procu­
rasse dar uma satisfação ao povo brasileiro, dando conhecimento do 
que representa a peste africana. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) - Eu é 
que tenho que agradecer. Justamente, o sentido da minha presença 
na tribuna é solicitar ao Sr. Ministro da Agricultura, o eminente 
Dr. Alysson Paulinelli. c ao honrado Ministro da Saúde, Dr. Almei· 
da Machado, que informem qual o laboratório onde foi detectado es­
se vírus; por qué botaram o nome de "africana", e, a razão princípal, 
se são fiscalizados os restos de comida, comercializados pelas compa­
nhias de aviação, quer nacionais, quer e~trangeiras. 

Ora. Sr. Presidente, se os porcos comem as comidas que come· 
mos a bordo - Deus nos livre e nos guarde - daqui a pouco tere­
mos uma peste "africana" atingindo principalmente os parlamenta­
res que vivem na ponte-aérea, para bai.l\o e para címa. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Sr. Pre­
sidente, hoje como apavorado; eles servem bebidas a bordo e eu, in· 
c\usive, perguntei se eles tinham um antídoto alcoólico- que nas li­
nhas nacionais não servem - para cortar um possível veneno; por­
que assim como eu, que sou esclarecido, amanhã muita gente ficará 
apavorada. A pessoa recebe aquela bandeja - com a simpatia das 
comissárias, as aeromoças - o camarada vai refugar. Quero, 
justamente, uma informação sobre isso. 

Com prazer, nobre Senador Benjamim Farah ouvirei o uparte 
de V. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Também quero louvar a 
atitude de V. Ex•. que está abordando assunto da maior gra\idade, 
esta chamada peste suína, cuja etiologia ainda não está explicada. A 
sua dúvida é também minha e de todos os brasileiros. Ê justamente 
uma epidemia que estã se alastrando, lá não só no Estado que temos 
a honra de representar, mas está se alastrando para outros Estados; 
soube que já chegou a Minas Gerais, a Mato Grosso e a São Paulo, e 
daqui a pouco vai atingir a todo o Brasil. Enquanto isso. prepara-se 
a matança da população suína, neste País, e se fal esta matança da 
maneira mais impiedosa e desumana possível, o que também não po­
de deixe1r de merecer a nossa repulsa. E preciso que se adote um mé­
todo, pelo menos um método mais brando para a hqu1dação destes 
infeii.tes animais-, virimas dessa peste, pois em conseqüéncia disso, po­
derá ocorrer a dizimação total da suinocultura deste País, o que trará 
prejuízos incríveis, com as mais terríveis conseqüências. Estou solidá­
rio como V. Ex•. e também, preocupadíssimo como V. Ex', porque 
este é um problema que desafia da inteligência dos homens que têm 
poder decisório, e não poderia passar despercebido desta Casa que 
reflete, perfeitamente, os sentimentos e as tendências do nosso povo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Muito 
obrigado. É o que quero, uma palavra. Primeiro. qual o laboratório 
que detectou o vírus da peste suína? Já não digo o nome "africana", 
porque acho uma injustiça com a Ãfrica, principalmente área~ po­
bres da África, que não comem nem restos de comida. É a mesma 
coisa com o nome Panamá. E, desejo ser esclarecido, Sr. Presidente. 

Acho que devemos tomar as providências sanitárias dev1das, 
com a vacinação dos porcos de todo o País, porque para tudo. hoje, 
há um remédio. A veterinária brasileira avançou, a passos largos. na 
área da pesquisa para combater doenças mais graves do que aquilo 
que chamam de .. peste suína africana" e que na roça nós chamamos 
de "batedeira"- batedeira porque o porco fica trêmulo. 

Mas, Srs. SenadoJres, estão fazendo até uma coisa que acho ndi­
cula, "a carta anônima contra o porco". Um cidadão, às vezes até 
por vingança, escreve, manda um aviso, ou telefonema, para o Posto 
de Defesa Animal - esta é a informação que tenho do Estado do 
Rio. exata e incontestável~ vai a PM, de camburão, e batendo sire­
ne. É um espetáculo ridículo, grotesco, inaceitável. Vão para o 
chiqueiro. de sirene ligada. a todo pano e chegam com as marretas­
muita gente já deve ter visto aqui as fotogralias - e perguntam onde 
está o porco e vão abatendo. Então o porco está sujeito, também, à 
"carta anônima", é o porco subversivo. 

Sr. Presidente, isso é inaceitável! Tem que se fazer uma pesquisa 
compleía, um levantamento, para que não haja o pãnico. A pior coi­
sa que possa existir é a guerra psicológica, não só entre os homens, 
mas- coitados!- também entre os pobres animais. 

Peço, encarecidamente, ao Ministro Almeida Machado que é 
um homem sereno, um homem calmo, um homem competente e, de 
igual modo, ao competente Prof. Alysson Paulinelli que, inega­
velmente, tem méritos, é um Ministro que tem enfrentado uma séne 
de problemas na sua pasta que informem- se informarem a mim da­
rei conta ao Senado, mas não informem a mim, - informem à opi· 
niào pública, informem aos suinocultores do Estado do Rio, de Mi­
nas, do Espírito Santo, de toda a área ameaçada de ser infectada. 

Isso foi o que me trouxe à tribuna hoje, lamentando que uma 
coisa-tão séria esteja sendo levada assim para as raias bem próximas 
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do ridículo. O porco é um animal doméstico inofensivo, que passou a 
ser um inimigo. E aqui quero dar a minha solidariedade à SUIPA 
que é a Sociedade Protetora dos Animais. Tendo que se abater que se 
abata porque, inclusive, há contradições nessas informações. 

Dil o Secretário de Agricullura do meu Estado, que é um bona­
chão de primeira ordem, que temos que conviver com a peste e que 
comer o porco, depois que está cozido, na panela, não hã mal algum. 
Médico S. Ex• não é. Boiadeiro. sei que S. Ex• é. S. Ex• diz isso, 
que cozinhando o porco, assando o porco, não há mal nenhum, po­
de-se comê-lo, com peste suína e tudo, mas isso nós não podemos le­
var a sério ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Tendo­
se que abater, que se abata, mas com processos mais adequados. com 
a pistola elétrica e não assim como se está vendo. É que a alma do 
interiorano se choca, ao ver chegar um camburão, um jeep preto e 
branco. com sirene tocando desbragadamente e a perguntar-se: onde 
é que está o porco, está aqui, e tal. Só estou vendo a hora que '<\io 
chegar a algemar os porcos ... Tomara que não façam isso, Sr. Presi­
dente, mas estão muito próximo de fazê-lo ... O que está acontecendo 
no Estado do Rio de Janeiro é isso ... 

Ouço o nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Nobre Senador, V. Ex• 
tem toda a razão. Ainda hã pouco, o Senador Agenor Maria assinala­
va que em muitas casas de gente pobre. de gente do interior, o porco 
é uma espécie de reserva, uma poupança. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- A pala­
vra mais certa é esta: é uma poupança. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Uma poupança, feita 
diariamente. com aquela dedicação, com aqude carinho ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) -
Exato~ 

O Sr. Benjamim Farah (M DB ~ RJ)- 1: o porco vai-se tornan­
do, inclusive, um animal ligado à família. A família cria até afeição. 
Eu sei porque lá, no interior, quando eu morava lá, criávamos por­
cos e todos eles tinham nome, quando não tinham nome tinham 
número. Era uma espécie de afeição pelos animais. Temos que ter 
amor pelos animais. E esse episódio está permitindo que algumas 
criaturas de má formação, perversas, aproveitem essa oportunidade 
para desaguar a sua raiva, o seu ódio, o seu sentimento mau em re­
lação à criação. E muitas vezes podem até prejudicar algum inimigo, 
não tendo simpatia por este ou aquele vizinho, levam para lã a garo­
tada ou a policia nu que quer que seja, para invadir aquela casa e sa­
crificar os animais. Isto vai ensejar uma série de motivos para atritos 
e para a prática de perversidade que caracteriza certos indivíduos. 
Estou de acordo com V. Ex• e acho mesmo que o Governo de..,e usar 
um método pelo menos mais brando para dar ao pobre animal o di­
reito de morrer sem ser sacrificado de uma maneira tão estúpida c ri­
dícula. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Agrade­
ço o aparte de V. Ex• e apenas <tqui faço um reparo: é certo o que 
V. Ex• falou sobre a afeição, que existe. Mas aqui me valho da frase 
cunhada neste País sobre a democracia relativa. Assim como hã de­
mocracia relativa. queria falar também na afeição relativa, porque 
esta afeição pelo animal é muito relativa, pois na hora do abate o 
anima\ é sacrificado mesmo e isso V. Ex• sabe. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Mas é uma necessidade. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- lU)- Sim, é 
uma necessidade. Só queria dizer isto porque assim como V. Ex• 
conhece bem o interior, também conheço. A frase mais adequada é 
esta: é a poupança, principalmente do pequeno produtor, que investe 
nào só na lavagem, no milho, no carola, no farelo de algodão, para 

que o porco faça o que se chama de quilo, para que depois ele se 
transforme na banha. o o toucinho, no pernil, no lombinho. V. Ex• 
jâ pensou em Minas ~rais, se se acabar com uma àas instituições 
mineirai, além da politicagem, que é o lombinho? Jã pensou em 
acabar o lombinho em Minas? Isto vai ser horrível para o País ... 

O Sr. VUela de Magalhães (ARENA - PR) - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Pois 
não, com prazer. 

O Sr. Vilela de :11agalhàes (ARENA- PR)- O problema da 
febre suína lembra muito o da broca e o da ferrugem do café, que 
também foram problemas importados de outras nações. No entanto, 
é lógico, é evidente que diante de um mal no ... o se criem certas incerte· 
zas. Mas é-preciso que se dê um crédito de confiança aos técnicos 
brasileiros na solução do problema, porque também na época em 
que surgiu a broca do café e a ferrugem houve muita polêmica em 
torno do extermínio do café, no Brasil, mas os nossos técnicos foram 
capazes de solucionar o problema. Então. nobre Senador, alêm de 
suas queixas em relação aos métodos iniciais de combate, é preciso 
que esta Casa também le ... e um crédito de confiança aos técnicos, aos 
... eterinários brasileiros, na solução do problema. Evidente que, ini­
cialmente, a coisa é muito nebulosa, está a exigir realmente alguns es­
clarecimentos e talvez o cerceamento de algumas medidas que foram 
tomadas e talvez tenham sido até precipitadas. Mas é preciso que te· • 
nhamos confiança nos métodos adotados para a sotuçào ..-lo pro­
blema. porque os nossos técnicos têm-se mostrado altamente capazes 
de enfrentar esse tipo de problema. Era esta a minha contribuição ao 
pronunciamento de V. Ex• 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Meu 
nobre Senador, o crédito de confiança aos técnicos está totalmente 
aberto. Aliás, sou de um Estado em que os técnicos acabaram com 
um Partido, que é o meu. Lá a tecnocracia se instalou de tal maneira 
que político não tem vez. Reconheço o que V. Ex• está dizendo e, 
longe de mim contestar o valor, principalmente, do veterinário, que, 
como V. Ex• sabe, porque é de um Estado .,rodutor. é pessimamente 
remunerado e não tem condições de pesquisa. Isso ocorre não só no 
Estado de V. Ex•, mas em todo o Brasil, e em São Paulo, inclusive, 
onde se remunera melhor ao ... eterinário. 

Abro, então, esse crédito de confiança. Mas Senador, qual foi­
e vejo que V. Ex' está bem informado- o laboratório que detectou 
o virus, a nãO ser os sintomas aparentes? É do que c:stou informado e 
V. Ex• ainda não me conhece bem - e vou para 32 anos de man­
dato, o que talvez seja quase a idade de V. Ex•, que é ainda bastante 
jovem- mas sou um homem que, quando erra ocupa a tribuna para 
dar a palavra àquele a quem faço um reparo. Quero justamente a pa­
lavra desses técnicos. O Secretário de Agricultura do meu Estado é 
um técnico - aliás, todo o Secretariado do Estado do Rio é cons­
tituído de técnicos - e esse técnico declarou o seguinte, vou repetir: 
"É necessário se conviver com a doença". A h Senador, que têcnico! 
Mas, nisto, não quero me aprofundar. 

O Sr. Vilela de Magalbies(ARENA- PR}- V.Ex• me permi­
te? (Assentimento do orador.) Talvez o que o Sr. Secretãrio tenha 
dito seja referente ao exemplo que dei: quando a broca do café e a 
ferrugem entraram no Brasil, o pânico era geral. Então, a convi ... ên­
da com a doença. que o Sr. Secretário alegou, é o combate perma­
nente, mas não em termos de dizimar o rebanho nacional. Talvez fos­
se de combater a doença palmo a palmo, evitando ..... 

O SR. VASCONCELLOS TORRES (ARENA- RJ)- Não. 
Não é is~o. 

O Sr. Vilela de Magalhães (ARENA- PR)- ... não se dizima­
rem os plantêis brasileiros de rebanho suíno. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ)- Não. O 
que eu acho que ele quis dizer é que o porco, com peste, no fogo ou 
na panela não faz mal ao ser humano. Em tese, acho que foi isso. 
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Parece ser es.'>e o pensamento do Sr. Secretário: de que o micróbio 
não agüenta o calor. 

Sr. Presidente, não quero dar desdobramentos maiores a esta 
situação lamentável, que ocorre, já não mais no meu Estado, mas em 
todo o País. O que quero pedir, dramaticamente, é uma informação 
aos homens que cuidam do setor Saúde e Agricultura. A resposta 
não será prec1so dá-la a mim diretamente, mas à Imprensa, ao povo, 
a esse humilde criador. para que se faça uma campanha preventiva, 
não de abate indiscriminado. mas de vacinação prévia. Isso sim é 
muito melhor. porque dizendo que se está pagando o preço do porco 
ao valor do mercado é relativo, porque o preço caiu vertiginosa­
mente e. hoje. está totalmente avillado. 

Sr. Presidente, dei conta daquilo que, no dia de hoje, me trouxe 
à tribuna e espero, ~onfiante, que uma palavra seja dada. Eu peço, 
Sr. Presidente, porque vãrias vezes pedi e, dificilmente ou, quase 
nunca, fui atendido. Ãs vezes até um Senador ou um Deputado pede 
audiência a um correligionário e não é atendido. A resposta, repito, 
não precisa ser a mim, mas que seja ao Brasil, ao Estado ou ao 
Senado. 

Era o que eu queria dizer, agradecendo a gentileza de V, Ex• 
por haver-me permitido falar na sessão de hoje, eu que andava ausen­
te, há tanto tempo, deste microfone. (Muito bem .r) 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso) - Através das Mensa­
gens n"'s 104 e 106, de 1978, o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal os nomes dos Senhores 
Joaquim Ju~tmo Ribeiro e Decio Meirelles de Miranda para exerce­
rem. respectivamente, o cargo de Ministro do Tribunal Federal de 
Recursos e de Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realitar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Sobre a mesa, projetos 
de lei que serão lidos pelo Sr. !"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 169, DE 1978 

Assegura salário mínimo profissional ao médico--residente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<~ E aplicável ao médico-residente as disposições da Coo­
solidaçào das Leis do Trabalho e legislação complementar além da­
quelas especificadas em contrato e relativas à aprendizagem ou espe­
cialização profissional. 

Art. 29 O salário mínimo da categoria referida no artigo pre­
cedente é de cinco vezes o saláno mlnimo regional, além das parcelas 
in narura correspondentes à habilitação c à alimentação. 

Art. 39 Esta lei entra em _vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

É com crescente preocupação que verificamos a falta de sensibi~ 
!idade dos órgãos de direção dos hospitais e estabelecimentos simila­
res em relação às reivindicações insistentemente apresentadas pelos 
"médicos-residentes'". O noticiário jornalístico revela que o relacio­
namento entre as partes deteriorou-se a tal ponto que hoje parece 
iminente a eclosão de diversos movimentos grevistas nas principais 
capitais do país. 

Pretendem os residentes, em primeiro lugar, que lhes sejam 
reconhecidos os direitos trabalhistas assegurados a todas as demais 
categorias profissionais. Com efeito, não pode mais prosperar a argu­
mentação dos hospitais, clínicas e Casas de saúde, segundo a qual es­
ta classe não é constituída de trabalhadores mas simplesmente de 
estudantes visando alcançar um aperfeiçoamento profissional. Na 
realidade, o "residente" não é um mero estagiário pois, se a sua ativi­
dade compreende uma parcela de aprendizagem e especialização, há 
outra parcela não menos importante de pleno exercício profissional. 
Ao que temos notícia, grande parte do atendimento médico-hospi-

talar é por eles efetuado pois são os únicos funcionários que efeti­
vamente permanecem em tempo integral à disposição do estabe­
lecimento. 

A título de receber um recém-formado para ministrar e~peçiali­
zação, querem os hospitais, na verdade, dispor de um enorme contin­
gente de mão de obra sub-remunerada. 

Outra reivindicação da classe diz respeito à fixação de um sa­
lário mínimo profissional a fim de evitar a aviltante exploração verifi­
cada neste setor. 

Adota o projeto neste particular a sugestão apresentada pela 
Associação dos Médkos-Residentes do Rio de Janeiro, qual seja a 
fixação do piso salarial em quantia equivalente a cinco salários mí­
nimo~ regionais. E de se convir não ser exagerada a importância ..,.ele­
varmos em consideração o fato de que estes abnegados indi\ .. Jduos 
trabalham, em média, 70 {setenta) Q.oras por semana. Cumpn: ainda 
lembrar que o regime de dedicação exclusiva e tempo integral, nor­
malmente exigido, torna impossível a obtenção de qualquer fonte de 
renda suplementar. 

Às pretensões da categoria não se restringem, ao campo dos 
beneficios trabalhistas como poderia parecer aos menos avisados. 
Preconizam a adoção de uma série de medidas visando a melhoria do 
atendimento médico-hospitalar e sobretudo a humaniLaçào dos servi­
ços prestados ao público. Estas providências, entretanto, dependem 
muito mais da boa vontade das equipes dirigentes do que de 
qualquer iniciativa parlamentar. 

É necessário a urgeq.te intervenção dos poderes públicos a fim 
de evitar um agravamento da situação, com conseqüi:ncms sociais 
imprevisíveis. Acreditamos que a rápida tramitação e aprovação do 
projeto ora apresentado irá contribu1r para o restabelecimento da 
paz e da tranqüilidade social, tão necessárias ao descnvolvtmento da 
Nação. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1978.- Vasconcelos Torres. 

f ÀJ Comissões de Con.stituiçào e Justiça. de Legi.~/açào Soei oi. dt> 
Saúde e de Finanças.) 

PROJETO PELEI DO SENADO !'Jo 170, DE 1978 

Assegura a percepção do salário correspondente ao cargo 
de confiança so empregado que o exercer durante cinco anos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~" Fará jús ao salário e demais vantagens do cargo de 

confiança todo empregado que o exercer por mais de 5 (cinco) ano.'>, 
ainda que reverta à fLJnção anteriormente ocupada. 

Art. 2~> Não se aplica o disposto no artigo anterior quando a 
reversão for devida a falta grave cometida pelo empregado. 

Art. )I> Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Dentre os inU.rneros princípios consagrados pela legislação 
trabalhista no que concorre a remuneração do empregado encontra­
mos o da irredutibilidade salarial. Por força deste princípio, é expres­
samente vedado ao empregador diminuir, direta ou indiretamente. a 
renda normalmente auferida pelo empregado, mesmo que este wnha 
a cometer falta grave. Neste último caso, faculta-se a punição do 
trabalhador com a advertência, suspensão ou demissão, ma.'> nunca 
com a redução salarial. 

Não obstante esta regra, encontram algumas empresas um me1o 
hábil de burla. O estratagema consiste em alçar o trabalhador a um 
cargo 'tido como de confiança para que, valendo-se da norma contida 
no parágrafo único, do artigo 468, da Consolidação das lei~ do 
Trabalho, possa o empregador determinar, a qualquer momento. a 
reversão à função anteriormente ocupada, com notória perda em ter­
mos salariais. Toda a mecânica administrativa assim arquitetada visa 
tão-somente manter o assalariado à mercê dos desígnios da empresa. 

Seria despiciendo enfatizar a perversidade da prática e a urgente 
necessidade de ser adotada norma proibitiva de tal conduta. A saiu­
cão encontrada deve levar em consideração que nem sempre a ind1ca-
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çào para o exercício de função d..: confiança é feita com intuito malé­
volo. 

A fim de conciliar os interesses da~ parte5. propomos que seja 
assegurado o direito ao ;,alá rio t: demai~ ~antagen" do cargo após um 
período de cinco anos. Ne~te .apso de tempo pode o empregador 
dVdliar a eficiência c o mérito do t.mpregado, determmando o retor­
no à função anteriormente o.:upada se a~.!>im entender por bem. Após 
este período, sem tolher a liberdade do empregador de dispor do car­
go, assegura-se ao empregado todos os d~reitos inerentes à função, 
salvo se dela houver sido exonerado por falta grave 

Acreditamos que a proposi;ão mantém o deseJável equilíbrio no 
relaciomlmento entre as parte~ e exclui t.;ualquer possibilidade de 
abuso. 

Sala das SessÕe.!>, 20 de junt-o de IY78.- Vasconcelos Torres. 

I À.}· ComiJ'-1·õej de Cwwitwçào e Jusnça, de Legislacão 
Socwl e de Finanças./ 

PROJETO DE LEI DO SE'IADO "i' 171, DE 1978 

Disciplina a athidade do motorista profissional que utiliza 
veículo automotor perten<'ente a terceiro-

Congre.~<,o Nacional de,:reta: 
Art. I" Considera-se empregado, para todos o~ fins de direito, o 

motorista profis~ional. atnd<. qJe in'>crito como autônomo, que habi­
tualmente, a qualquer títuhl, L tiliza, no transporte de passageiros 
medw.nle remunt·raçiio, veí.;ulu automotor pertencente a empresa 
que se dedi~.:a e.xclusiva ou prepvnderantemente a esta atividade. 

Art. 2<:> Para os efeito~ úc<;ta lei, considera-se empregador a 
emprcsu que. mediante quulqJt:r tipo de contrato, cede o uso de 
Yt'ículo <JUiomotor, de'>tin.tdo ao transporte de passageiros, a 
motorista proli~stonal. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 São revogada'\ as disposiçõe~ em contrário. 

Justificado 

F com grande freqüência uue verificamos, nas diversas capitais 
do País, serem formulado~ .tpelos às autoridades no sentido de que 
sejam <:oibida_<; <n irreguland<Jdes e.üstentes no ambito de atuação 
das empresas que exploram os serviços de tãxi. 

Ao longo dos anos in .. tituiu-.!>e neste setor da economia uma 
curio~a prática com a final1daC:e de frustr.lf os direitos trabalhistas 
dos motori.<;las profissionai~. As empresas, que na realidade operam 
uma verdadeira frota de táxis, :1ào contratam os motoristas na quali­
dade de empregado-.. Prefere11 manter com eles um contrato de 
locação do veículo. o que facil.ta a J.legaçào de não disporem elas de 
nenhum empregado mo!ori.<;ta. 

O argumento é falacioso e não merece sequer maiores comentá­
rios. No direito brasileiro. é a 5-iluz.ção fática que caracteriza a exis­
tência ou não do vínculo empregatício. Sempr~ que uma pessoa, 
assumindo os riscos de detenr inad<.~ atividade, utiliza os serviços de 
outrem, -.ujeito à~ sua.!> ordt:ns c remunerado mediante o pagamento 
de ~alário. há contrato de trabalho independentemente dos termos 
do aju.!>te que venha a ser 11rmac.o entre as partes. 

No ca<>o do.~ motoristas d: tá-'li, que pretensamente alugam os 
veículos. encontram-se presentt:s todos os requisitos exigidos em lei 
para ser caracterizado o vínculo empregatício. Os serviços prestados 
são permanente". há "ubordinação e dt:pendência h1erárquica e a 
contraprestação da ativzdade deser-voJvida é, na realidade, um salá­
rio pois o "aluguel" devido à empre'>a pela utili~ação do veiculo é 
cuidadosamente calculado em função da receita diária presumível. 
Examinando o outro polo dJ relação jurídica, encontramos uma 
pes!i.oa que exerce atividade econômica com fins lucrativos, admite 
trabalhadores. sem os qums de resto não poderia operar, e comanda 
todo o processo de prestação de serviços. 

Ê necessário que se po'1hJ um termo final a esta prãtica irregu­
lar que vem causando enormes prejuízos não só à classe trabalhado-

rama\ também ao erário público que deixa de receber as contribui~ 
ções devidas. 

Sala das Sessões. 20 de junho de !978.- Vasconcelos Torres. 

I Ã.1· Comi.1·.1·iie1 de Conltltuir;ào e Justiça, de Legislação 
Social e de Enmomiu. J 

PROJETO DE I. EI DO SE 'lADO J';• 172, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 192 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacwnal decreta: 

Art. !»• O artigo 192 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com a redação dada pela Lei n"' 6.514, de 22 de dezembro de 1977, 
pas.~a a vigorar com a <~eguinte redação: 

"Art. 192. O exercido de trabalho em condições insalu­
bres, acima do.!> limites de tnlerància estabelecidos pelo Mi~ 
nistério do Tr<.~balho. as.,egura _a percepção de adicional res~ 
pectivamente de 40"'<. (quarenta por cento), 20'ê (vinte por 
cento) e IOo/r {de/ por cento), <;egundo se classifiquem nos 
graos máximo, médio e mínimo, sobre o salário. sem os acrés~ 
cimos resultante.'> de w.atili.:ações, prêmios ou participações 
nos lucros da emprt::~a." 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Arl. 3" SiJo revog<Jdas as dJspcsições em contrãrio. 

Justificação 

A proposta tem por objetivo estabelecer um único critério para 
efeito de cálculo dos .tdicwnais devidos pur atividade perigosa e por 
ativid..tde insalubre. 

Atualmente, determina a lcgblaçào que os adicionais previstos 
para as atividades insalubres incidam sobre o salário mínimo re~ 

gional. independentemente da remuneração auferida pelo emprega· 
do. Em contrapartida, aqueles adicionais previstos para as atividades 
perigosas incide sobre o salário efetivamente recebido, excluídas 
apenas as gratificações, prêmios e puticipações nos lucros. 

Para justificar a diversidade de tratamento, tem-se alegado que 
nãó seria lícito fazer incidir o adicional de insalubridade sobre o satã~ 
rio real do empregado porque, neste caso, estaríamos atribuindo 
maior valor ao desgaste físico ~ofrido pelos trabalhadores de renda 
super:or. A orientação consagrada teria assim o mérito de reconhe~ 
cer que a saúde de todo c qualquer indivíduo, não obstante a sua 
cond1çào sôcio-econõmica, merece idêntico tratamento. 

Contraditoriamente. adota-se outro critério em se tratando de 
adicional de periculosidade pois estt: incide sobre o salário real. 

Na verdade, o que se pretendeu foi reduzir ao mínimo possível 
as quantias devidas pelos empregadores a título de insalubridade jâ 
que esta hipóte!'ie ocorre com grande freqüência. 

O argumento levantado para justificar a incidência do adicional 
de insalubridade sobre o salário mínimo regional não deve pros­
perar. Esta parcela salarial devida ao empregado opera como se fosse 
autêntico ressarcimento pecuniário prévio pelo desgaste fisico sofri· 
do ern virtude das condições de trabalho. A exemplo do que ocorre 
nos cdsos de indenização por ato ilícito, deve o adicional de insalubri~ 
dade ser calculado de tal forma q~..:e o assalariado seja compensado 
monetariamente pela perda de capacidade laboral decorrente do 
ambiente de trabalho. Neste passo, convém recordar que a dí~ 

minuiçào da c~apacidade de trabalho do empregado acarreta a curto 
ou médio prazo uma redução dos rendimentos mensais. 

Acreditamos que o tão ~ofrido trabalhador brasileiro, 
sobretudo aquele que se dedica a aLividade penosa ou insalubre, estâ 
a merecer o tratamento legal que o projeto pretende introduzir no 
ordenamento jurídico pátrio. 

Sala das Sessões, 2p de junho de 1978.- Vasconcelos Torres. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

L f' I N'6.514. QE 22 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera o Capítulo V do Título 11 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, relath·o à segurança e medicinll do trabalho, e dá 
outras proYidências. 

Art. 192 O exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos hmHe<. de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Tra­
balho. assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% 
(qu:..~renta por cento), 20'} (vmte por cento) e lO% (dez por cento) do 
salário mínimo da região. "iegundo se classifiquem nos graus má­
ximo. médio c mínimo. 

t Á 1 ComÍ\.\tlel de Conllituiçào e Justiça, de Legislação 
s{}( wl e di! Finanrm. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 173, DE 1978 

Disciplina a admissão nas escolas e centros de ensino 
mantidos pelo Seniço ~acionai de Aprendizagem Comercial 
iSENAC). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" O ingresso nas escolas e centros de ensino mantidos ou 
linanciados pelo Sen.iço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC) será precedido de exame de seleção. 

Parágrafo primeiro. O exame constará de provas escritas das 
matérias que constituam pré-requisito ao ingresso no curso e 
entrevista oral. 

Parágrafo segundo. As provas escritas serão eliminatórias e a 
entrevista oral classificatória. 

Art. 29 Ê vedado a cobrança de qualquer taxa ou emolumento 
para inscrição nos exames de seleção. 

Art. ]Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4Q Sào revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Visa o presente projeto de lei disciplinar o ingresso nas escolas e 
çentros de ensino mantido!. ou ftnanciados pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial. Como é notório, tem esta instituição, den­
tre outras, a incumbénda de organizar e promover serviços de 
aprendiJ.:agem comercial e de formação, treinamento e adestramento 
para o comerciário. 

A grande maioria dos interessados em tais cursos sào pessoas de 
parcos recursos linanceiros, e é com e.,..trema dificuldade que pagam 
as taxas de inscrição exigidas pelos estabelecimentos. 

Por outro latia, segundo informação que temos recebido, os 
candidatos sào submetidos a exames escritos teóricos, de fácil aferi­
cão pois objeti\-os, e entre\·ista oral. Esta, entretanto, é de avaliação 
aleatória e se presta a toda sorte de favoritismo e protecionismo. 

Com o prOJeto em pauta pretendemos não só democratizar o 
ingresso nos mencionados curso~. eliminando as taxas de inscrição 
cobradas, mas também moralizar o processo seletivo determinando 
que só as provas e'critas seJam eliminatórias. 

Sala das Sessões, 20 de junho de I ~78.- Vasconcelos Torres. 

f Ã.1· Cvmúsões de Consriruiçào e Jus/iça e de Educaçào e 
Cultura.) 

PROJETO DE U:l 00 SE:'<ADO "'' 174, DE 1978 

Acrescenta parágrafo 5~' ao artigo 461 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

O C'ongrcs~o Nacional decreta: 
Art. \~ f. acrescentado ao artigo 461 d:1 Consolidação das 

Leis do Trabalho. aprovada re!o Decreto-lei n" -;A52, de 1~' de maio 
de 1943. o seguinte parágrafo~": 

~59 - O empregador que infringir as dispo~ições deste artigo sobre 
equiparação salarial <;erá condenado ao pagamento de uma. multa no 
valor de 10 (deL) vete<; o rnainr salário de referência vigente no País 
em favor do empregado. 

Art. 2~' f::sta lei entra em vigor na data de sua pub\icaçào. 
Art. 3~' São revogada'i a" disposições em contrário. 

Justificação 

L'm do.;; preceitos n0rmativos do trahalho que é infringido com 
maior freqüênóa é aquele que trata da isonomia salariaL Procumu o 
legislador. no t.:ontextu do artigo 461 da Consolidação das Leis do 
Trab<:~lho. disciplmar a Clmtento o direito à igualdade de tratamento 
em matéria de remuneração. 

C'onsidera·<;e de igual valor n trahalho prestado por empregados 
que, exercendo função idêntic:.t e nào tendo dtferença de tempo de 
ser\P1ço ':.Uperior a doi<; anos. arresentam tgual produtividade e perfei­
ção técnica. Ê re'>!>.alvado ao cr1prcgador o direito de organit.ar qua· 
dro de carreira. caso em que n;ln rrcvalcccrào, rarJ fins de equipara­
ção. os critério" citado~. 

O pnndpio fixado em lei ê razuJvel e acreditamos atender às 
necessidade!>. básicJs de justicu sol.!ial. Cumpre entretanto observar 
que dois tiros de dificuldades estão a impedir a sua plena aplicação 
na prática 

Em pnmeiro lugar. verifio:.::.1-~e que toda \Pel que o empregado 
reclama perante os órgãos jurisdidonais o seu d1reito à equlpdração 
salarial. o empregador. em reprcsã!la. exerce a sua faculdade de 
rescindir o contr<1\o de \rab;.t\ho umlater:~.lmcnte. Desta forma, 
temeroso de perder o emprego. deixa o trabalhador de reivindicar o 
que lhe é de\ ido a temrn oportuno. Qualquer demanda que mais tar· 
de venha a ser ajui?ada ~erà ft~talmente atingida pelo instituto da 
prescr1ção. 

Em segundo lugar. dificulta <iobrernaneira o exercício judicial da 
reivindicação a exigência de estar o paradigma ainda prestando servi­
ço H empresa. Parte o legi<;lador certamente do pressuposto, errôneo 
como já vimos. de que o pleito é ~t:mpre contemporâneo à violação 
do direito. 

Para sanar tal <iÍtu:..~~,:ão. a nO<iSO ver, é necessário. instituir uma 
pe~ada multa pecumária de smte a d~sestimular qualquer infrlngên· 
cia da le1. Tal é o objetivo da proposta ora apresentada, na certeza de 
que ml contribuir para tornar cada veL m<IIS efetiva a aplicação e o 
n;speito {\norma juridica 

Sala da" Scs~úcs.10 de junhtl de 197X.- Vasconcelos Torres. 

/_F(i/SLA (' 4 O CITA fJ 4 

DKRETO-LEI N" 5.452. DE'' I> E .\1AIO DE 1943 
Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 461. Sendo idêntit.:a a função. a tudo trabalho de igual 
valor. prestado ao mesmo emprCgadnr, n::t mesma localidade. 
corre!>.ponderá igual s.Ihírnl. -.em Ji~t1nçào de •H.'"Hl, nadona!idade ou 
idade, 

9 I'~ Tr:thalhu de lf'Ua! valor, para os Iins deste capítulo, será o 
q~.<e for fe1t0 com igual pn1dutividade e com a m{.sma rerfeiçào técm· 
ca, entre pessoas cuja difer~nça d<.! tempo de ser .. iço não for ~uperior 
a dois anos. 



2992 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1978 

~ ]9 o, di-~positivos deste artigo não prevalecerão quando o 
empregador ti\er ressoai organizado em quadro de carreira, hipóte­
se em que <J\ pr<llll'll..0e-; dever}o ohedecer aos critérios de antigüi­
dade c mcn:crmcn!o. 

~ 3" No casn do parãgrafo anterior, as promoções deverão ser 
feita-; alternadamente por merecimento e por antigüidade. dentro de 
cada categoria profi.,~ional. 

~ 4•' O trabalhador n:adaptado em nova função, por motivo 
de dd ~~·n::nt:1a física ou mental ate~tada pelo órgão competente da 
Prc\!dí:ncía Social. não -;enirá de paradigma para fins de equipara­
ção salarial. 

I Ãs ComiHÔel de Omslilllicào e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças. 1 

PRO.JETO DE LEI DO SENADO N•l75, DE 1978 

Assegura aos empregados domé.'i'ticos todos os direitos pre­
vistos na Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O~ !9 do artigo 29, da Consolidação das Leis do Traba­
lho. aprovada pdo Decreto-Lei n'~ 5.452, de 19 de maio de 1943, pas­
sa a vigorar com a segúinte redação 

"~ J9 Equiparam-<;e ao empregador, para os efeitos 
exclusivos da relação de emprego. os profissionais liberais, as 
instituiçôes de benelicência. as associações recreativas ou ou­
tras instituições sem fins lucrativos e as pessoas a quem são 
prestitdos serviços de nàtureza doméstica, no respectivo âmbi­
to residencial. que admitirem trabalhadores como empre­
gados." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 É revogada a letra a, do artigo 79 da Consolidação das 

Leis do Trnbalho c demais disposições em contrário. 

Justifica~ão 

Com o advento da Consolidação das Leis. do Trabalho, a grande 
maioria dos trabalhadores brasileiros passou a ter a respectiva ativi­
dade regida por ordem normativa própria, Ficaram, entretanto, 
excluídos das suas disposições os funcionários públicos e servidores 
de autarquias. estes porque já sujeitos a estatuto funcional, os tra­
balhadores rurais e os emQregados domésticos. Os rurícolas, após 
longu batalha .. passaram a ter legislação que lhes assegura pra­
ticamente todos os direitos e vantagens previstos no diploma conso­
lidado. Quanto aos empregados domésticos. roi tão-somente em fins 
de 1972. com a Lei n<1 5.859, que se resolveu disciplinar a atividade, e e 

ainda assim de maneira tím1da. 
Atualmente. a única vantagem trabalhista que se reconhece ao 

doméstico é o direito a férias anuais remuneradas. 
A Constituição Federal, ao enumerar os direitos sociais do indi­

víduo no capítulo referente à ordem econômica e social, não discrimi­
na entre os diversos tipo{ de trabalhadores. Assim sendo, a lei ordi­
nária que os regulamentar deve assegurar igualdade de tratamento a 
todos os as~alariados. devendo-se reconhecer como inconstitucional 
toda aquela que não observar o princípio da isonomia. 

Ê certo que as diferentes categorias profissionais estão a merecer 
trai:Jmenlo adequado à realidade funcional, não sendo por isto pos­
sível assegurar uma absoluta identidade de direitos. Deve entretanto 
haver uma equivalência global entre os direitos assegurados a uns e a 
outros de sorte que nenhuma categoria fique excluída dos benefícios. 

Tal não se verifica com relação aos empregados domésticos. En­
contram-se praticamente marginalizados de todo o manto protetor 
trab<ilhista, sendo por isto necessário a adoção de norma que venha 
corrigir tamanha anomalia. 

Nos dias em que vivemos, nada mais pode justificar a não con­
ceituação do doméstico como empregado para todos os fins de 
direito. 

A proposição atende â uma dupla finalidade: a de atingir um 
grau mais elevado de justiça social e a de integrar uma classe tra­
balhadora no campo tutelar normat1vo. 

Sala das Sessàes. 20 de junhn de 1978- Vasconcelos Torres, 

LF.G/Sl-A('ÀO Ul'ADA 

DECRETO-LEI No 5.452. DE I• DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 29 Considera-se .empregador a empresa. individual ou 
coletiva. que. assumindo o~ ri..,cos da atividade econômica, admite, 
ass<]lari,a e dirige a prestação p~:ssnal de serviços. 

~ \9 Equiparam--;e ao empregador. para os efeitos exclusivos 
da relação de empre):!.o. o~ profis-;ionJ.is liberais, as instituições de 
benefkênciu. us a,~wdações recreutiv<Js ou outras instituições sem 
fins lucrativos que admit1rcm traha!hadores como empregados. 

IÀ1· Comi111'ie1 tle Co1111iruíçào e Jmriça e de Legislação 
Soálll I 

O SR. PRESIDENTE (José L ndoso)- Os projetos lidos serão 
publicados e encaminhado'> âs comissôes competentes. 

COMPARECEM MAIS OSSRS SE.VADORES: 

José GUJomard - Alexandre Costa -José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - f>etrônio Portella - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz- Je~st: Freire- Milton Cabral- Marcos Freire­
Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan 
Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso- João Culmon- Roberto Saturnino- Hugo Ramos­
Magalhães Pinto- Ore~tes Ouércia- Benedito Ferreira- Lázaro 
Barboz.-:1 - lt:.~Jívio Coelho - Accioly Filho - Leite Chaves -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDEI\TE (Jo<;ê Lindoso) - Está finda a hora do 
expediente. 

Passa-~e à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento qJe ~erá lido pelo Sr. !<~-Secretário. 

l/ido e aprot'lldo o w:-guinre 

REQUERIMENTO N' 163, DE 1978 

Nos termos do arl. 198, alínea d. do Regimento Interno. re­
queiro inversào da Ordem do Dia. a fim <leque a matéria constante 
do item n9 7. seja submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala d::~s Sessões, 20 de junho de 197R.- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o voto 
do Plenário. passa-se ao ilem 7: 

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Se­
nado n9 240. de 1977, do Senhor Senador Henrique de La 
Rocque, que altera dispositivos do Código Penal Militar (De­
creto-lei n" 1.001. de 2t dt outubro de 1969) e do Código de 
Processo Penal Militar (Decreto-lei n9 1.002. de 21 de outu­
bro de 1969). e dá outru~ providências, tendo 
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PARFCERES. sob n9s 878 e 879, de 1977, das 
Comissões: 

-de Constituido e Justita. pela constitucionalidade e 
juridicidade. com a emenda que apresenta de número J.CCJ; 
e 

-<te Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à 
emenda da C omissão de Constituição e Justiça. 

Em votação n projeto, sem prejuízo da emenda. 

O Sr. Henrique de La Rocqlle (ARENA - MA) - Peço a 
palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nohre 
Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ProJeto nY 240, ora sob a apreciação Soberana do Plenário, 
tem como finalidade superar certo descompasso entre o tratamento 
destinado avs réus e sentenciados perante a Justiça Comum, sejam 
eles civis ou militares. e perante a Justiça Castrense. 

Esta situação já foi assinalada de forma enfática por honrados 
Ministros do Superior Tribunal Militar. 

O que ocorreu. Sr.;,. Senadores. foi que, através da Mensagem 
37. de 1977, convcrtid<~ na Lei n"' 6.416, de 24 de maio de 1977, o 
Código Penal Comom e o Código de Processo Penal Comum foram 
alterados. sem que houvesse a correspondente mudança na Codifica· 
cão Penal Militar. 

O projeto que apresentamos mere'Ce\1, como devia, um estudo 
da maior profundidade por parte do Ministério da Justiça, que se 
debruçou sobre ele e prestando. por certo, informes ao Executivo 
para que ele estivesse em condições de aprcciá·lo. E narramos mais 
aos Srs. Senadores. que o nosso projeto esteve exatamente sob a mira 
de apurado estudo do EMFA, onde cerca de seis meses. oficiais da 
melhor estirpe intelectu<~l o examinaram, concluindo pela sua 
procedência. O projeto hoje é votado. O seu significado é apenas o se· 
g.uinle: 

O Projeto não inova, como se vê, mas, tào·somente, procura 
aju~wr a Legisl<Jção Penal Milit<~r à sua congênere comum, nesses 
dois p<~ssos da recente reforma que atendeu a preocupações da Polfti· 
ca Pen<~l e Penitenciária Nacional, a qual, por sua vez, reflete anseios 
da consciência jurídica dos nossos dias, e acolhe recomendações 
internacionais. 

De outr'a parte, cumpre assinalar que o projeto não viola qual. 
quer dos preceitos vinculados diretamente à vida na caserna, até 
porque é mantida a integralidade das leis que cuidam dos crimes e 
das penas e. igualmente, do procedimento persecutório. 

O projeto seguiu;.:. sua tramitação normal e tivemos a satisfação 
de vê·lo aprov<Jdo à unanimidade pela colenda Comissão de Cons· 
tituiçào e Justiça da Casa e também por unanimidade por parte da 
Comissão de Segurança Nacional. 

Agora. o Plenário do Senado vai decidir sobre a sua aprovação 
em primeiro turno. 

Eram essas. Sr. Presidente. Srs. Senadores, as explicações que 
me cabiam. como seu autor, prestar aos eminentíssimos colegas da 
Casa. (Muito bem!) 

O Sr. ltamar Franco {MDB - MG) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. para encaminhar a vot<~Çào. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Concedo a patavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Henrique de la Rocque, ao encaminhar seu projeto, 
já mostrou que ele busca modificar dispositivos do Código Penal 
Militar. aprovado pelo Oecreto.fei nq LOOI, de. 21 de outubro de 
1969 e do Código de Processo Penal Militar, aprovado pelo Decreto· 
lein' L002de21deoutubrodel969. 

No p<~rccer da c~1míssàl1 de Segurança ~acionai, Sr. Presidente. 
destaco o segumte: 

"Na legi~laçào penal comum. portanto. é possível be· 
nefici<tr·~e o condenado de hon~ antecedentes. 

A suspensão condicion<~l d<1 pen<~ é sistema francês. que 
leva em consideraçJo a personalidade do agente. permitindo 
a este <1 recuperação e a reintcgraçllo ao meio social, ante a 
presunção de que ele pode renunciar a novas experiências cri· 
minosas. 

Convém lemhrar que anterior à Lei n9 6.416/77. a legisla· 
ção bra~ileira já dispunh<~ de outros instrumentos: a Lei 
n9 5.941. de 22 de novembro de 1973, que permite ao conde· 
nado primftrio c de bons antecedentes apelar em li herdade. 

O beneficio da su,.rcnsão condicional da pena, entretar'l· 
tn. nllo abr<Jnge os condenados pel<1 Justiça Militar." 

E aí, Sr. Presidente, destaco. exatamente, a importância do pro· 
jeto Henrique de La Rocque: 

"Isso tem provocado constrangimentos. ferindo o princí· 
pio da isonomia c da igualdade de todos perante a lei, pre· 
visto pelo <~rt. 153. ~ Jl'. d<1 Constituição." 

RaLào pela qual. Sr. Presidente. a Minoria nesta Casa aprOva o 
projeto do ilustre Senador Henrique de La Rocque. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~ Em votação o projeto, 
~em prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
{o segllime o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 1'1• 240, DE 1977 

Allera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto--lei 
nO? 1.001, de 11-10-69) e do Código de Processo Pena] Militar 
(Decreto-lei n"' 1.002, de 21-10-69), e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O Código Pen<~l Militar (Decreto·lei nq 1.001, de 

21·10·69) passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Pena até dois anos aplicada a militar 

Art. 59. A pena de reclusão ou de detenção até dois anos, 
aplicada a militar. é convertida em pena de prisão e cumprida, 
quando não cabível <1 suspensão condicional: 

1- ... 
11-

Pena superior a dois anos, apHeada a militar 

Art. 61. A pena privativa da liberdade por mais de dois anos, 
aplicada a militar, é cumprida em penitenciária militar e, na fa\ta 
dessa, em estabelecimento prisional civil, f:cando o recluso ou deten~ 
to sujeito ao regime conforme a legislação penal comum, de cujos 
benefícios e concessões também poderá gozar. 

Pena privativa da liberdade aplicada a civil 

Art. 62. O civil cumpre a pena aplicada pela Justiça Militar, em 
estabelecimento prisional civil, ficando ele s\Jjeito ao regime confor~ 
me a legislação penal comum. de cujos benefícios e concessões tam~ 
bém poderá gozar. 

Requisitos para a suspensão 

Art. 84. A execução de pena privativa da liberdade, não 
superior a 2 (dois) <~nos. pode ser suspensa, por 2 {dois) a 6 (seis) 
anos. desde que: 

I - o sentenciado não haja sofrido no País ou no estrangeiro, 
condenação irrecorrível por outro crime a pena privativa da liber· 
dade. salvo o disposto no* I"' do art. 71; 
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li - o~ seus antecedentes e personalidade, os motivos e cir­
cunst<incias do crime. bem como sua conduta posterior, autorizem a 
presunção de que não tornará a delinqüir. 

Parágrafo único. . .......... , .. 
Art. 29 O Código de flrocesso Penal Militar (Decreto-lei 

n9 1.002. de 2!-10-69), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Recolhimento a prisão 

Art. 527. O réu não poderá apelar sem recolher-se à prisão, sal­
vo se primário e de bons antecedentes, reconhecidas tais circunstân­
cias na sentença condenatória. 

Recolhimento a prisão 

Art. 549. O réu condenado a pena privativa da liberdade não 
poderá opor embargo~ infringentes ou de nulidade, sem se recolher a 
prisão. salvo ~e atendidos os pressupostos do art. 527. 

Competêncil! e requisitos para a concessão do beneficio. 

Art. 606, O Conselho de Justiça, o Auditor ou o Tribunal 
poderão suspender. por tempo não inferior a 2 (dois) anos, nem su­
perior a 6 (seis) anos. a execução da pe:na privada da liberdade que 
não exceda a 2 (dois) anos, desde que: 

'ti) nã~ tenha o sentenciado sofrido, no País ou no estrangeiro, 
condenação irrecorrível por outro crime a pena privativa da 
liberdade. salvo o disposto n() parágrafo I~' do art. 71 do Código 
Penal Militar: 

b} os antecedente~ e a personalidade do sentenciado, os motivos 
e circunstâncias do crime, bem como sua conduta posterior, au­
torizem a presunção d<:: que não tornará a delinqi.Iir. 

Parágrafo único.. . ....... , ... . 
Art. 607. O Conselho de Justiça, o Autitor ou o l'ribuna1, na 

decisão que aplicar pena privativa da llberdade não superior a dois 
anos, deverão pronunciar-se, motivadalllente, sobre a suspensão con­
dicional. quer a concecJam quer a deneguem. 

Art. 608. . ........... . 
% 19 As condições serão adequadas ao delito, à posição o à 

personalidade do condenado. 
* 2<~ Poderão ser impostas, como normas de conduta e obri­

gações. além das previstas no art. 626 deste Código, as seguintes con­
dições: 

1- freqUentar curso de habilitação profissional ou de instrução 
escolar: 

li - pre!ltar serviços em favor da comunidade; 
111 - atender aos encargo!; de família: 
IV- submeter-se a tratan1ento médico. 
* 3~' Concedida a suspensão, será entregue ao beneficiário um 

documento similar ao descrito no art. 64 I ou no seu parágrafo único, 
deste Código, em que conste, também, o registro da pena acessória a 
que esteja sujeito. e haja esp<tço suficiente para consignar o cum­
primento das condições e normas de condutas impostas. * 4~' O Conselho de Justiça poderá fixar, a qualquer tempo, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público, outras condições 
além das especiliêadas na sentença e das referidas no parâgrafo ante­
rior, desde que as circt.mstânci~ls o acon~elhem. 

§ 5~" A fiscalização do çi.Jmprimento das condições será feita 
pela entidade assistencial-pen<l\ competente, segundo a lei local, pe­
rante a qual o benefic:iário deverá comparecer periodicamente, para 
comprovar a observânçia das çondições e normas de conduta a que 
está sujeito, tomunicando, também, a sua ocupação, os salários ou 
proventos de que vive, as economias que conseguiu realizar e as difi­
culdades materiais ou sociais que enfrenta. 

~ 69 A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente 
ao Auditor ou ao representante do Ministério Público Militar, qual­
quer fato capaz de ac<lrretar <J revogação do beneficio, a prorrogação 
do prazo ou 4 modificação das condições. 

S 79 Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita comu­
nicação à autoridade judiciária competente e à entidade fiscaliz.adora 

do local da nova rc~idência. aos quai' deverá apresentar-se imediata­
mente. 

Concessão pelo Tribunal 

Ar!. 61/. Quando for concedida a suspensão pela superior ins­
l<incia. a esta caberá estabelecer-lhe as condições, podendo a audiên­
ciu. ser presidida por qualquer membro do Tribunal ou por Auditor 
de"ignado no acórd.flo. 

Re,.ogaçào obrigatória 

Art. 614. A suspensão será revogada se. no curso do prazo, o 
beneficiário: 

I- for condenado. na just1ça 11ilitar ou na comum, por sen­
!em;a irrecorrível, <l pena privativa da liberdade; 

11- não efetuar, sem motivo justificado, a reparação do dano; 
111- sendo militar. for punido por crime próprio ou por trans· 

gressào disçip!inar considerada grave. 

Revogação facultativa 

§ 19 A suspensão poderá ser regovada, se o beneficiá no: 
a) deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da sen­

tença: 
b} dei.xar de observar obrigações inerentes à pena acessória; 
c) for irrecorrivelmente condenado a pena que não seja pri­

vativa da liberdade. 
~ 29 Quando. em caso do parágrafo anterior, o juiz não re-

vogar a suspensão. deverá: 
a) advertir o beneficiário; ou 
b) exacerbar as condições: ou, ainda 
c) prorrogar o período de suspensão até o máximo, se esse limi­

te não foi o fixado. 

Declaração de prorrogação 

~ 3~> Se o beneficiário estiver respondendo a processo, que no 
caso de condenação poderá acarretJr a revogação, o juiz decai arará, 
por despacho. a prorrogação do prazo da suspensão, até sentença 
passada ern julgado, fa.lendo as comunicações necessárias nesse sen­
tido. 

Art. 31' Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4~ RevoganH.e as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Em votação a Emenda 
n9 1-CCJ. \ 

Os Srs. Senadores qut.' a aprovam queiram permaneCer senta· 
dos. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia, para o 

segundo turno regimental. 
E a .~eguinle a emenda rejeitada: 

EMENDA No I~ CCJ 

No art. I~" do projeto, suprima-se na redação dada ao§ J9 do art. 
608, a expressão: "à posição". 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, ao 
item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 102, de 
1978, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição. nos Anuis do Senado Federal, da Ordem do Dia 
baixada pelo Chefe do Estado-Maior da Armada, Almirante­
de-Esquadra Gualter Maria ~1enezes de Magalhães, alusiva 
ao Dia da Vitória. 

Em votaçào o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 

verificação de votação. 
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O SR. PRESIVE~'TE (José '-indllso} - Vai-se proceder à 
verificação solicitada. Suspenderei a sessão pro alguns minutos, a 
fim de aguardar a chegada ao pelnário dos Srs. Senadores. 

Está wspen"a a ~e~"ào. 

1 A .H's.1âo é ,-wrenw /11' 15 horas e 45 minuro.ç. sendo 
reaherta à.1· 15 horr.H t' 50 minuTtH 

O SR. PRESIDE~TE (Jo!loé Lindo!\o)- Está reaberta a sessão. 
Vai-\e proceder à verificaçii.o de votação. 

O Sr. Itamar Franco (MDR- l\f<J)- Sr. Presidente, retiro o 
meu pedido de verificaçlto. 

O SR. PRESIDE;'\ITE (Jo~é Lindoso)- Em virtude da retirada 
do pedido de verificaçào. o requenmento é aprovado. 

Será feita a transcnçào. 

la seguinre a Ordem do dia cuja tratHcriçào é ,çoficitada: 

ORDEM DO DIA DA MARINHA 

Faz 33 anos a Europa, enfim. resptrava, '.endo cessar o gtgan­
te:.co conflito que. durante qua'ie seis anos, levara ao velho conti­
nente deva"taçàu jamais vista pela espécie humana. 

O macabro saldo atingiu o impressionante número de 37 mi­
lhões de mortos, dos quais 29 milhões entre os aliados e oito milhões 
de súditos do Eixo. Se a ela acrescentarmos os 13 milhões e 500 mil 
feridos e os 67 milhões de prisioneiros ou desaparecidos, ascenderá o 
total a nada menos de 56 milhões e 500 mil baixas. 

Menos significativos, se comparados às perdas humanas, mais 
igualmente espantoso.'>, foram os gastos materiais da conflagração, 
que se elevaram à cifra de 1 trilhão de dólares. 

A tudo isso teríamos aind<c~ que .aduzir os 2l milhões de refugia~ 
dos - a metade compulsoriamente deportada para trabalhos força­
dos- e a tremenda devastação causada pelos bombardeios quedes· 
truíram 4017r das habitações na Alemanha e no Japão e cerca de 30% 
na Gn)-Bretanha. 

O Bra.-.il. afastado do principal teatro de operações, sem ter sido 
tão duramente atingido, nem por isso deixou de dar valiosa e subs­
tancial contribuição ao esforço aliado. 

Entramos na luta com nossos meios Outuantes em precárias 
condições. A poderosa esquadra de 1910, resultado do esforço no­
tável de m<~rinheiros do porte dos Almirantes Júlio de Noronha e 
Alexandrino de Alencar, alicerçado no entendimento completo da 
import~ncia do poder marítimo por nossos estadistas. o Barão do 
Rio Branco à frente, estava cheg::~ndo ao limite extremo de sua ca­
pacidade. A instabilidade política que, a partir de 1922. abalou as ba­
ses da nação não deixara, somada às sucessivas crises econômicas, 
condições para a renovaçào da nossa Armada, apenas timidamente 
ensaiada a partir dos anos 30. ~ 

Mas o despreparado muterial com que, em 31 de agosto de 1942, 
iny:ressumo~ na luta. em nada diminuiu o entusiasmo e o valor profis· 
sional de noS!\OS marinheiros. Os frios números atestam-no melhor 
do que <.1~ palavras: se tivemos 31 mercante'> afundados, 18 foram an­
tes de ingressarmo<> no confiito e apenas um por mina submarina 
quando escoltado ror forças n<nais brasileiras. 

Essas operações de escolta de comboios juntamente com as de 
patrulha de nossos mares apresentaram a maior parcela do grande es~ 
forço re:.~lizado pel:.~ Marinhu do Brasil, na longa e árdua campanha 
inicmda preventivamenie. bem antes da declaração de guerra e só 
terminada alguns meses após a data que hoje comemoramos. Delas 
dependendo u manutenção de nossas comunicações marítimas, fos· 
sem na cabotagem ou nas linhas que levavam o indispensáve\ forne­
cimento de matérias-primas vitais aos aliados do ~arte, coube aos 
comandados do inesquecível Almirante Alfredo Carlos Soares Dutra 
a heróica tarefa de reali.wr nuda menos de blO comboios, que 
incluíram 3 mil 164 navios mercantes, totalizando mai~ de 16 milhões 
de toneladas. 

Soube. assim, a Marinha do Brasil. nos mares, como nos 
campos e céu o; da Itália souberam o~ no~so~o 1.'0mpanheiros do Exérci-

to e da f."orça Aérea, responder às agressões que nào provocamos e 
h:var de vencida o inimigo. Continuaremos unidos, civis e militares, 
como atê agora. na defesa da soberania e dos sagrados interesses da 
pútria estremecida, prontos a repelir, -.em descanso ou desfalecimen­
tos, as agressões mais solertes e mais traiçoeiras. porque internas, 
dos agentes do comunismo internacional, sob os mais variados 
disfarce~ nu denominações que vão das Forçm de Libertação âs 
Bri~toda.l· Vermelha.~ dos di<;s de hoje com os seus execráveis métodos 
de intimidação de que são exemplos a expropriação, a ~ahotagem, o 
seqüestro, o assassinato frio e covarde etc ... que pouca ou quase na~ 
da sen~1bili1am a· muitos falso~ defensores dos direitos humanos, tão 
a!uantes no ataque a um dos raros oásis de tranqüilidade, paz e amor 
do mundo de nns~m. diu.'>, que é o Brasil. 

Aos pranteados e heróicos companheiros que jazem no fundo 
do m:.~r. no boJO dtl cru1ador Bahia. da Corveta Camaquà, do navio~ 
<wxi/mr Vital de 0/ivei?u e d1lS valorosos navios da nossa intímorata 
Mannha Mercante e. bern :.tssim, aos não menos heróícos compa­
nheiros dn Exército e da Aerooúutica, que igualmente se imolaram 
no sacro~santo cumprimento do dever. rendamo'i hoje o preito de 
nos~a profunda gratidão e ~audade, prometendo-lhes lutar até o limi­
te de nossas forças rara que o Brasil cristão e democrático cada vez 
mais se afirme como exemplo de tolerância. liberdade e progresso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Item 2: 

Votação. em turno único, do Requerimento n9 111, de 
1978. do Senhor Sen<~dor Daniel Krieger. !\Olicitando tenham 
tramitaç;io conjunta os Projeto-. de Lei do Senado n~'s li!, 
de 1976. do Senhor St:nador Leite Chaves, e 256, de 19í7, do 
Senhor Sen:.~dor Ndsun Carneiro, que alteram a redação do 
art. 6'~ da Lei n<:> 5. 107. de 13 de setembro de 1966. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A PresidCncia fará cumprir a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 3: 

Votação. em turno úni ... ·o, do Requerimento n~' 15fl, de 
1978. do Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgên­
cia, nos termo~ do art .. nl, alínea c, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara n" 101. de 1977, que 
regufamenta a profbsào de Biomédico, cría o Conselho 
hderal e os Conselhos Regionais de Biomedicina. e dá ·Ou· 
tras pro\ idêncías. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. {Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco (M DB- MO)- Sr. Presidentt':, requeiro 
verilicaçào de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jnsê lindoso) - Vai·sc proceder â 
verificação requerida. Solicito <.~os Srs. Senadores ocuparem seus 
lugares. Os Srs. Líder~:s vot:.~rào em primeiro lugar. votando em 
seguida os Srs. Senadores. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SEVADORES 

Itamar franco. Líder do :vtDB- Heitor Dias- Agenor Maria 
Benjamim Farah- Cunha .. l.ima- Franco Montoro- Hugo 

Ramos - Lázaro Barboza - Mauro Benevides - Jarbas 
Passarinho. 

VOTAM ''SÃO" OS SRS. SF:.\'A DORES: 

Eurico Rezende. líder da ARENA- Acciol~ Filho- Altevir 
Leal- Arnon de Mello- Augusto Franco- Benedito Ferreira-
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Cattete Pinheiro - Helv[dio Nunes - José Sarney - Lourival 
Baptista- Murilo Paraíso- Otto l,..ehmann- Renato Franco­
Ruy Santos- Vilela de Magalhües- Wilson Gonçalves. 

A BSTtM-SE DE VOTA R: 

Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Votaram pela aprova­
ção do requerimento lO Srs. Senadores; pela rejeição, 16. Houve uma 
abstenção. Não má qtJorum para deliberação. Em conseqüência, fica 
a matéria adiada para a próxima sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em virtude da falta de 
número para deliberação, ficam igualmente adiadas para a próxima 
sessão ordinária, as demais matérias da pauta. 

São os .~egumte.f os itens adiados: 

-4-

Votacào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 40, 
de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propa­
ganda comercial de produtÓs de consumo público, estabelece obriga­
toriedade de descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e 
determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'S 308 a 311, de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça-- I~' pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta; 
29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Subs­
titutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia~ ]9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apre­
senta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Caval­
cante: 29 pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenãrío e às 
subemendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça: 

-de Saúde - J9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 1q 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- J9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronuncia· 
mento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado. do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
136. de !976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a Lei 
n9 4.886. de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos re­
presentantes comerciais autônomos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 944 a 946, de 1977, de Comissões. 
-de Constituição e Jpstita- 19 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 29 pronunda· 
mento: pela constitucionalidade e jurididdade do Substitutivo da Co­
missão de Legislação Social, nos termos de subemenda que: apre­
senta: e 

-de Legislação Social. favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. com voto, em sept~rado, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 

-6-

Votação, em primeiro turro, do Projeto de Lei do Senado 
Oi' 234, de 1976, do Senhor Senador FrancÓ Montoro, que assegura 
direitos à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES, sob nos 135, 136 e 889, de1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justi~,;a, pela constitucionalidade e juti­

dicidade e, no mérito. favorável; 

-de Legislação Social - I~' pronuncismento: favorável - 29 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) favorável, com 
voto Yencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, 
em separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-8-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe so­
bre a transferência do aeroviário, e dá outras providências tendo 

PARECERES. sob n9s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade do Projeto: 
-de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos Senho­

res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economia, favorável. 

-9-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 145, de 1977. do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no período de aviso prévio, e dá out~as 
providências, tendo 

PARECERES,sobn9s 123124e 125,de 1978,dasComissões: 
-de Constituição e Justiça, 1'~' pronudciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do Projeto; 29 pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Le­
gislação Social: e 

-de Legislação Social, favorá,·el, nos term'Js do Substitutivo 
que apresenta. 

-10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juri­
diddade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera disposicões legais relativas à proteção do trabalho 
do menor. lendo 

PARECER. sob n9 59. de 1978, da Comissão: 
-de Constituitão e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1917, do Senhor 
Senador Benjamim Farah. que autoriza o Poder Executivo a deter­
ninar o pagamento de gratillcaçào especial ao funcionalismo civil e 
militar da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituif;ão e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima (dependendo da votação do Requerimento n9 
150J78: de adiamento da votação). 

-12-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juri· 
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim 
Farah. que dispõe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro 
Hidráulico e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, 
Gás, Hidráulicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n9 21, de l978,daComissão: 
-de Constituitào e Justiça, pela injuridicidade, com voto ven­

cido dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 

-13-

Discussão. em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro-
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jeto de Le1 do Senado no JH. de 1978- Complementdr, do Senhor 
Senudor B~njum1m Furuh. LJUt: isentu do Imposto sobre Circulação 
de Mcro.:adtJrias a~ operuções com gêneros alimentícios de primeira 
ne.:c~sidade. tendtJ 

PARH tR. ~oh n° 1&7. de t97H, da Comi5.sào: 
-de Constitui.;;ào e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo d.t votação do Requerimento n"' 147, de 1978, de adiamento 
da di~O.:U'\\àOl. 

-14-

D1~o.:u~s:w. em pnmeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n9 
97. de 1977. do Senhnr Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a 
propagund.t comercial nos untformcs esportivos do atleta pro­
fis~ional de futebol. e dá outras providências, tendo 

PARH"ERf-$. "ob nos !598 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e J~ustiça, pela comtitucionalidade e juridici­

dade. wm voto \encido dos Senhores Senadores ltalívio Coelho, 
Oito Lehmann e Osire" Teixeira: 

-de Economia. fuvtHávcl: e 
-de F.ducação ·e Cultura, favorável, com voto vencido do 

Senhor Senador Ru) S<Intos (dependendo da votação do Requeri­
mento n" I 31. de 197X. de adiamento da discussão). 

-15-

D1scmsão. em primeiro turn1J, do Projdo de Lei do Senado n"' 
I 15. de lli77. do Senhor Senador Acciol} Filho, que institui a corre­
ção monet[tria nu~ dh idas ex:igíveis. pecuniárias ou de valor, tendo 

PARH'l:Rf-_S, "uh n"" li2 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela comtitudonalidade e juridici­

dudee, no ml-rilll. f.nt)rã\el: 
-de Economia. f<Jvorável (depc.1dendo da votação do Requeri­

mento n" l 32. de 197X, de adJamt!nto da discussão). 

O SR. PRESIDF:,TE (Jos{: Lindo:w) - Esgotada a matéria 
con~tantt: du Ordt!m do Dia. 

H [t oradores l!N..:ntos. 
Tem a pulil\ ru u nobre Senildor Franco :vtontoro. 

O SR. FRA,('O MO:'\TORO (MDB- SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores· \ 

Por sua ft!~istêncla à censura prévia às sua~ t!dições - levan­
tada, apenas, há poucos dias - o jornal O Sào Paulo. da Arqui­
diocese paulista, acaba de receber o prémw da A ... sociação lnterame­
ricana de Imprensa, placa AII-Mergenthaler de 1978. 

Na citação do prêmio, assinalou d Assoóaçào lnteramericana 
de Imprensa que "ao aparecer com freqüt:ncia, com espuços em bran­
co, o jornal O São Paulo conscientitou, de maneira positiva, seus 
leitores, -;obre u existência de uma medida tnjusta e deixou marcada 
paru a História esta ação ncgru dos inimigos da liberdade de 
1mprensa" 

O prémio será entregue durante a. Assembléia-Geral da enti­
dade, que ~erá realitadd entre os dias 9 c !J de outubro próximo. em 
Miami. 

A decisão da Associação lntcramt!ricana de lmpren~a mostra, 
também, que não foi em vão a luta travada por aquele órgão de 
imprensa, com o apoio do Congresso Nacional. 

A l!ht!rdadc de imprensa é fundamental ao no~so desenvolvi­
mento, cu mo Nação culta e civiluada. 

;-..iossa luta, Sr. Pre>.idente c Srs. Senadores. não se tem limitado 
â denúncta da violação dm direitos dos veículos de comunicação e 
jornalistas, da tribuna do Congresso ~acionai. A censuru pré\ia ao 
jornal O Sào Paulo foi por nós criticada na se~são de 25 de outubro 
de 1973, c em oportunidadt:s posteriores. E, no ano passado. propu­
semos.;untamentc l'tlnl n Cardeal de São Paulo. Dom Paulo Evaristo 
Arns. mand.HJo de sego.~ram;u pt:rame o Supremo Tribunal hd..::ral 
contra ato~ de o.:cnsuw que atingiam aquele jornal. e envolvia a 
responsabiltd..tde d.: Polícia Federal. do Mim..,H:rio da Justiça e du 
própria Prc:.idcnl'lil da RepUblu.:a. bsc no:.~ndado foi denegado pelo 

Supremo. que não tomou conhecimento do pedido. mas não entrou 
no"mérito da medida. O julgamento do Supremo Tribunal Federal 
foi para o Governo uma vitória de Pirro, porque declarou a todo o 
País que o ato de um funcionário da polícia é, no Brasil. irrecorrível e 
n~o pode ser apreciado nem m_csmo pelo Supremo I ribunal h::dera\. 

O Sr. Gih'an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço compra· 
Ler o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Gih·an Rocha (MDB- SE)- O laurel que V. Ex' regis­
tra, h o jornal de São Paulo. é bem um retruto de um prémio à cora­
gem e à clarividência, e um estímulo à liberdade de imprensa deste 
País. Pena é que a suspensão da censura não tenha efeito retroati\O. 
O prejuízo que este País teve com esse absurdo de censura nos 
pulmões da nação, que são os Jornais deste País, marca, indele­
velmente, esta era de eclipse que estamos atravessando. E não se ve­
nha dtzer que isso foi umu magnammidade do Governo. Ê que, ao 
contrário do que é dito toda hora, todo o dia. todo governo, por 
mais autocrático que seja, termina cedendo às pressõe~ do seu povo, 
pois a vol do povo é a voz de Deus. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Muito obri­
gado a V. Ex~ pelo apoio que traz a esta mamfestaçào e pela argu­
mentação complementar. Realmente, a liberdade de Imprensa é um 
dçsses pontos básicos para que a crítica se exerc1te, e o primeiro bene­
ficiado é o próprio País e o próprio Governo. 

A crítica é uma forma de contribuição ao acerto du~ medidas. 
porque quando aponta aspectos negativos acena para a~ autoridadt----s 
responsáveis sobre a necessidade de correção. 

A censura impede esta crítícu, c nesse sentido o jornal. O São 
Paulo prestou magnífica contribuição à v1da pública brasileira. pela 
conscientitaçào que despertou. em toda a opimão púbhca, com a 
publicação dos espaços em branco, atestando uma censura· que 
recaía sobre um pequeno órgão da Arquidiocese de Sào Paulo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARE!'.;A- ES)- Perm1te V. t.x~ um 
aparte? 

O SR. FRA:'\iCO :\-IO~TORO (MDB- SP)- Ouço compra­
zer o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Pela prime1ra vet te­
nho que fazer um deslocamenlo geográfico do plenário para poder 
melhor manter a interlocução com V. Ex' .. 

O SR. FRA:"iCO MONTORO (MDB- SP)- E chegar mais 
perto da opo~içào. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- porque eu tenho 
saudades. e hoje mais do LJUe saudade, justificativas e razões para 
saudades; do tempo em que nós ficávamos ali justapostos. Mas, já 
que V. Ex~ fm pa~sad1) para trás. geograficamente para trás ... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- E V. Ex• foi passado para 
a frente! 

OSr.EuricoRetende(ARENA-ES)-. eu também, por de­
ver de solidariedade, vim para trás, no plenário, para poder colocar 
alguma~ palaHa<; "obre o habttual veneno sergipano que foi drenado 
para o -;eu pronuncwmento. Sohre liberdade de imprensa, é preciso 
que ~e compreenda o seguinte: em primeiro lugar se faça uma compa­
ração entre os países do mundo em regime revolucionário e o nosso 
País. Em todos os outros puíses em que há o reg1me revolucionário, a 
censura à 1mpren~a é total, i'>to é, nào há a menor liberdade de 
impren-;a. 

O SR. FRA~('O !\10:STORO (MDB- SP)- Então é demo­
cracta relativa, não? 

O Sr. Eurico Rezende (ARE:-.:A- ES)- E em nosso País, em 
no~so País. repito. u partir do Governo do Presidente Ernesto Geisel, 
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e numa hora a-lta da vida mental de.<.te País, que fm a comemoração 
do Centenário de O Estado de S. Paulo. a censura foi suspensa em 
99s-(' das publicações brasileiras e na totahdade dos jornais mais im~ 
portantes deste País. Esta é uma verdade que ninguém pode negar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ê uma totalida. 
de muito relativa! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas nós temos que f a. 
Ler. .. V. Ex' por exemplo é um dos frades maiores do magistério 
universitário e sabe que nós, bacharéis, temos que operar com o 
Direito Comparado. Estou dando este aparte para mostrar que em 
matériu de liberdade de imprensp, e levando em conta o ponto de vis­
ta revolucionário, o Brasil foi uma exceção no mundo, o Brasil foi 
uma exceçào no mundo que ninguém de raciocínio honesto pode 
negar. Apela-se. desafia-se a honestidade dos homens públicos. E di­
go o seguinte, repetindo: num Pais em regime revolucionãrio não 
existe liberdade de imprensa, e a partir do Governo do Presidente Er­
nesto Geisel esta liberdade de imprensa surgiu e nele foi completada. 
Hoje. a liberdade de imprensa é total. Vê V. Ex• que, no confronto, 
deve ser destacado o tratamento respeitoso que o Governo do 
Presidente Ernesto Geisel vem dedicando à vida cultural e às ativida­
des de formação e de informação neste Pais. Era o aparte que queria 
dar a V. Ex•. voltando a lamentar que, geograficamente, V. Ex• 
tenha sido posto para trás, e que eu, para praticar esta intervenção, 
tenha de vir para trás. também. 

O SR. FRANCO MONTOI!O (MDB- SP)- Ê da planície 
que se pode observar melhor a Situação da comunidade. Assim, é des· 
ta planície que cu formule uma pergunta. Disse V. Ex• que nenhum 
regime revolucionário admite a liberdade de imprensa, e que o 
Brasil.. 

O Sr. Eurico Rezende (AREN o\- ES)- Eu não disse isto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Então eu não 
entendi. Peço a V. Ex• que esclareçJ. 

O Sr. Eurico Rezende (ARE'iA - ES)- Nós tivemos fase, 
no movimento revolucionário bras lciro, em que houve liberdade de 
imprensa: foi no Governo Caste\lo Branco. Essa liberdade foi, real­
mente, no interesse nacional, cerceada a partir do Ato Institucional 
n'~ 5. cujos meses de vida já estão decretados. Mas revolução que se 
preza não deixa a liberdade de irr.prensa nem os tribunais, nem o 
Congresso runcionar. E só indagar. Em outros países foram demiti· 
dos juízes. foram fechadas casas legislativas, e a Revolução brasileira 
não perdeu o seu propósito democrático. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP)- Diz V. Ex• 
revolução que se preza: eu diria ''revolução que se despreza" é que 
faz isto. porque revolução que se preza é uma revolução feita em 
nome da liberdade e da democracia, e não pode ser incompatível 
com um regime de liberdade de imprensa; pelo contrário. Nesse senti­
do. é preciso desfazer equívoco. 

Reconheço com V. Ex• que não se deve - nós que temos 
criticudo duramente o Presidente Geisel - deixar de reconhecer que 
um dos pontos acertados. e que recebeu elogios de toda a Nação, foi 
o restabelecimento da liberdade de imprensa em relação aos grandes 
órgãos, a partir do centenário do jornal O EHado de 'S. Paulo. Talvez 
grande parte dos erros praticados pelo Governo tenha sido atenuada 
por essa medida que realmente foi fundamental, o que mostra a 
importância da liberdade de imprensa. Ela permitiu uma tomada de 
consciência. que foi ganhando todos os setores da opinião pública e 
permitiu essa atitude de rebeldia sadia, de inconformidade com o 
autoritarismo. com o arbítrio, e que hoje se nota em todos os pontos 
do Brasil. A partir daquela famosa "carta aos brasileiros'', no dia li 
de agosto. em que "Estado de Direito, Já", é reivindicado pelos 
profes<>ores universitários: a manifestação do episcopado brasileiro, 
no famoso documento de ltaici, , em que se lembra que se o povo 
brasileiro não partipar das decisões que lhe diz em respeito não acei­
tará os sacrifícios que lhes estão sendo impostos; a manifestação dos 

estudante~ que. de forma pacifica, mas ordenada, estão dizendo que 
não aceitam a marginalização que lhes foi imposta com que alguns 
lhes pretendem impor: a manifestação dos trabalhadores que, de for­
ma pacífi~a. iniciaram a livre negociação com as empresas para supe­
rar e revogar. de fato. a fixação burocrática e autoritária dos níveis 
salariais: manifestações da comunidade científica, da agricultura; de 
!>etores do próprio Partido do Governo, neste Senado, como a 
manifestação histórica de M agalhàes Pinto, a atitude de independên­
cia de Teotônio Vilela, a posição de rebeldia de Accioly Filho e de 
outros ilustres parlamentares, que estão demonstrando não aceitar 
as decisões de arbítrio. dissidências que estão indo para os setores 
estaduais e, agora, de uma forma mdis :Iara, atitudes de rebeldia, e 
de independência partidas de hderanças e membros ilustres das For· 
ças Armajas. que as:iumem uma posição de inconformidade dizen­
do: chega de exceção, é prec1so normalizar rapidamente nossa vida 
pública. f: Rodrigo Octãvio, é a atitude desassombrada de Euler 
Bentes M~nteiro. e de outras figuras representativas de nossas For­
ças Armadas, que estUo dizendo, em nome dos ideais da Revolução 
de 1964: é necessário democr;.~cia jã. Tudo isso, sem dúvida, liga-se a 
essa liberdade de imprensa, inióada nos grandes órgãos, e que só 
agora alcançou alguns órgãos menores de nossa Imprensa. ~o País 
onde um jornal sob censura. c censura existe e ela representa, sem­
pre, uma violação dos direito<; humanos. 

É por isso que protestamos no pass-ado contra várias violações. 
E, uma delas, a censura ao jornal O SàrJ Paulo, atingiu a página do 
Diário do Congreuo Nacional, em que havia um pronunciamento 
meu, como líder da Minoria e o aparte de V. Ex.•, nobre Senador 
Eurico Rezende, como Líder da Maioria. Ambos fomos censurados 
por um beleguim da Polícia de São Paulo. Fizemos o nosso protesto. 
O Presidente Petrõnio Portella acolheu o protesto e mandou uma 
solicitação ao Ministro da Justiça, mas S. Ex• nos respondeu, num 
pequeno ofício, com uma informação decepcionante: "as autorida­
des policiais consideram conveniente essa censura e nada podemos 
fazer". Batemos às portas do Supremo Tribunal Federal, propuse· 
mos um mandado de segurança contra o Presidente da República, o 
Ministro da Justiça e o Chefe da Polícia Federal, porque são eles os 
co-responsáveis por essa medida. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- Permite-me V. Ex• 
complementar o meu aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E no Supremo 
Tnbunal a preliminar foi a de não tomar conhecimento. E não tomar 
conhecimento por quê? Porque se considerava que qualquer ato, pra· 
ticado por uma autoridade policial, ern qualquer canto do Brasil, é 
irrecorrível, é insusceptí ... el de apreciação pelo Poder Judiciário. O 
Governo ganhou, mas como disse, foi uma vitória de Pirro, porque 
aquela d.;:cisão do Supremo significo-J a proclamação perante o 
mundo de que, no Brasil. o ato de uma autoridade policial era irre­
corrível, estávamos sujeitos ao arbítrio total. Isto, sem dúvida, na 
continuidade da luta, contribuiu para essa decisão final, que nós sau­
damos. O Governo acabou de retirar a censura aos jornais O São 
Paulo. Movimenro e Opinião e restabeleceu, assim, um clima de 
liberdade de fmprensa. Temos ainda uma espécie de autocensura e o 
censura em outros veículos, como rãdio e televisão. 

Nós reconhecemos, como é de justiça, o acerto da medida e o 
passo dado e hoje viemos aqui para saudar o jornal O São Paulo. que 
teve a sua luta reconhecida pelo prêmio que acaba de receber da 
Associação lnteramericana de (mprens<'-. 

Nos~a luta continua. Estamos longe de haver atingido aquele 
limiar de liberdade de Imprensa, que deve existir numa nação civi· 
fiLada e culta, porque a fmprensa não é apenas a fmprensa escrita; o 
rádio e a televisão devem também e<;tar abertos ao debate, e não ficar 
fechado, como está, à informação, ao debate e à crítica a atos que 
interessam a toda a Nação. 

Ouço o aparte de V. E"' 

O Sr. Eurico Rezende (-\RENA- ES)- Falarei como Líder 
do Governo, para responder ao discurso de V. Ex•, em virtude de 
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uma colocação de caráter militar que V. Ex• deu ao seu pronuncia­
mento: falarei oportunamente. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Apenas estra· 
nho que a Liderança da Maioria só se considere sensibilizada para 
falar em nome da Maioria, quando haja qualquer possibilidade de 
referência a problemas militares. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE) - V. Ex• permite-me um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- É evidente que 
os problemas militares têm importância, mas, meu prezado colega, 
as Força:. Armadas são um dos instrumentos a serviço da Nação. 
Acim<J das Forças Armadas está o Congresso Nacional, que repre­
senta o povo de nossa terra. E por isso que considero válida qualquer 
intervenção de V. Ex•. mas estranho que só quando haja uma pos­
sível referência às Forças Armadas V. Ex• se considere sensibilizado 
para, em nome da Maioria, falar à Nação. 

Ouço o aparte do nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gíhan Rocha (MDB- SE)- Veja V. Ex• como é incon­
seqiiente a defesa do arbítrio e, principalmente, quando parte de um 
cultor de Direito. como ê o ilustre Professor Senador Eurico Re­
zende. S. E'<• deita hosanas porque, afinal de contas, esta Revolução 
é um pouco melhor do que a outra revolução permanente que está 
por detrás da Cortina de Ferro, pois. aqui nósjã temos um pouco de 
liberdade de imprensa. Mas, S. Ex•, que é ardoroso defensor da 
"Revolução-que-se-preza" - na terminologia jurídica do ífustre 
profe-.sor. ele. que também é governador por uma decisão revolu­
cionária, passa a ser defensor da Democracia quando acontece 
aquilo que aconteceu no colégio eleitoral de São Paulo. Aquilo não é 
mais uma "Revüluçào-que-se-preza"; aquilo não é mais um governa­
dor feito por consenso revolucionário; aquilo foi um jogo limpo 
de Democracia. segundo foi dito por um porta-voz do próprio 
Governo. Veja V. Ex•s S. Ex• disse, e muito bem, que coube ao 
Presidente Geisel o alívio à censura brasileira. Mas isso, colocado na 
balança que há de ser feita no fim do seu Governo, ainda lhe traz 1•m 
saldo eminentemente nega!ivo.É preciso lembrar que quando Sua 
Excelência veio ocupar a Presidência da República, não havia o 
Senador "biônico", não havia eleição indireta para Governador e o 
nosso Congresso não havia sido fechado no regime anterior. Era o 
que queria dizer a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MOB- SP)- E eu acrescen· 
taria: havia a campanha eleitoral, com o debate e a participação dos 
partidos na televisão e no rádio, que era a forma de combater o 
abuso do poder econômico, porque de maneira gratuita os partidos 
têm. por lei, no BrasiL acesso à televisão e ao rádio. Isso lhes foi 
tirado por um ato ilegítimo, a cima da lei, que é ato do Poder 
Legislativo. por um ato isolado do Presidente da República que, 
fechou o Congresso e, estendeu essa proibição às eleições majoritá­
rias. Grave retrocesso que retira da opinião pública o direito de ao 
acesso à informação, ao debate e à crítica. Esperamc~ que antes da 
realizução das eleições se restabeleça esta possibilidade do debate, 
pelo rádio e televisão, dos problemas nacionais, para que os partidos 
possam apresentar o seu programa. 

Quero acrescentar que não se trata, apenas, de um direito que a 
Nação tem, mas trata-se do respeito ao princípio que é anterior a 
qualquer ordem jurídica, que é o princípio da igualdade: 

"Todos são iguais perante a lei." 

Ê por isso que a lei é uma norma geral, aplica-se a todos e, no 
Brasil. est{l havendo uma grave violação desse princípio, porque o 
candidato que a ARENA apresentou já foi à televisão e falou à 
Nação. A norma que o "Pacote" de abril pretendeu estender às elei­

ções majoritárias, foi violada, em primeiro lugar, pelo candidato 
General João Baptista Figueiredo, que foi à televisão e apresentou o 
seu programa. Ê evidente que a Oposição não ficará impassível e o 
Brasil não ficará insensível. Não nos venham dizer que são princípios 

revolucionários ou ordem revolucionária, porque agindo assim estão 
desmoralizando a palavra ''Revolução" ... 

O Sr. Lázaro Barbozs(MDB- GO}-Muitobem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... porque isto 
significa engodo. significa mentira. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex•, nobre 
Senador, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o ap•rte 
de V. Ex.• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - 00) - Eminente Senador 
Franco Montara, V. Ex' faz muita bem, nesta tarde, em julgar uma 
vez mais o comportamento do Governo, que adota, sempre, dois pe· 
sos e duas medidas. No bojo do discurso veemente de V. Ex•, 
saudando o jornal O São Paulo por estar livre, agora, da censura pré­
via .. 

O SR. FRANCO MONTORO (MOB- SP)- E por haver re­
cebido um prêmio internacional. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- ... e por haver recebido 
um prêmio internacional. a que fêz jus pela sua tenacidade, pela sua 
Juta em favor do primado das liberdades, V. Ex•, no bojo desse pro­
nunciamento. lembra o triste episódio que antecedeu o "pacote de 
abril", quando esta Casa foi fechada, a pretexto de se fazer uma re­
forma judiciária. que nunca foi feita, V. Ex• faz muito bem, 
eminente Senador Franco Montoro, em lembrar que a famigerada 
Lei Falcão. que veio impor o silêncio como norma das campanhas 
politica<i. que veio impedir que a Nação pudesse dialogar consigo 
mesma. agora. esta mesma Lei Falcão é fraudada, exatamente, por 
aqueles que por ela foram responsáveis, no instante em que o can­
didato à Presidência da República, - escolhido solitariamente e 
imposto à ARENA por um homem só, - comparece à televisão 
para, naturalmente. tentar vender aos brasileiros pelo menos um 
pouco daquilo que o Governo, de há muito tempo, insiste em fazer 
com que o rovo sinta que ele procura agir no interesse legítimo do 
País. Em verdade. o comparecimento do candidato oficial da 
ARENA vai ensejar, ror parte da Oposição legal brasileira, bater às 
portas dos tribunais. para que, também, os canais de televisão sejam 
franqueados ao outro lado da medalha, para que o povo possa 
conhecer o outro lado da verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Muito obriga­
do a V. Ex~ 

Sr. Presidente, o debate suscitou uma série de temas de im­
portância para a vida pública brasileira, particularmente sobre a 
importãncia da liberdade de imprensa. 

Mas, o nosso objetivo era registrar o prêmio concedido ao jor· 
nal O São Paulo 

Ao conceder o prêmio A II·Mergenthaler de 1978 pela resistên­
cia democrática de O São Paulo, a Associação lnteramericana de Im­
prensa dá énfase a um princípio que é fundamental à vida pública: a 
liberdade de imprensa, a independência dos Parlamentos e dos Tri­
bunais. a autonomia das Universidades e o respeito aos direitos dos 
indivíduos. e dos grupos sociais, que constituem a base indispensável 
de uma sociedade aberta ao progresso. 

E de justiça por isso saudar nesta oportunidade a significativa 
vitória de O São Paulo, como estímulo e reconhecimento de sua luta 
corajosa em defesa dos direitos humanos. 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Hugo Ramos.. 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- RJ)- Sr. Presidente, pedi um 
aparte ao meu nobre colega Franco Montara para declarar a S. Ex• 
e à Casa que todas as vezes que se tem o receio de perder a liberdade 
ela mesma se torna inútil. O simples fato de ter receio de perdê-la tor-



3000 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIJ Junho de 1978 

na-a inútil. E aqui. agora, V. ba faz uma ponderação ao ilust~e Sena­
dor Eurico Rezende. quando S<~<H;:nta que S. Ex~ apenas se ex.ahou 
no inslante em que as Forç,ts Armadas foram colocadas em foco 
pelo discurso de V. Ex~ Acre,:e. no entanto. que neste mesmo 
discurso V. Ex• coloca o Senado e o Congrl.!sso Nacional acima das 
Forças Armadas. E fal muito bem V. Ex• em colocar o Congresso, 
que representa o povo. acima das Forças 1\rmadas, porque assim 
V. Ex~ se coloca, pelo menos. <10 meu lado para impugnar uma 
cand'tdatura m·trtwr dentro do nos~o Partido, alvoroçada pelos 
inautênticos. porque autênttcos •ão aqueles que prezam realmente o 
programa p<~rtidário. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• Acima de qu .. l\quer dos organismos que integram a 
nossa vid<J pública está a Nação, c ela ê representada pelo Congresso. 
Considero a afirmativa de que o Congresso brasileiro, eleito até este 
momen1o pelo voto direto da nessa população, é o representante 
autêntico do povo brasileiro. !\'ão vejo diferença entre um civil e um 
militar pari! o exercício de uma função pública, não tenho preferên­
cias e não tenho animosidade~. Penso que , neste momento, aquilo 
que nos deve unir, a todos. da Oposição, do Governo e aqueles que 
não pertençam aos partidos. mas que, pertencendo à Nação 
bras1leira. têm ~eus olhos voltado~ para o bem comom de nossa Pá· 
tria, a grande bandeira deve ser a da luta pela normalização de nossa 
vida pública em termos de democracia. Democracia já, sem retarda­
mentos: estado de direito c estado de justiça. Aliás, a História revela 
que sem democracia não se obtém o autêntico de5envotvimento do 
Pab. sem democracia não ~e obtém um regime de justiça social. É 
por isso que hoje. de todos os setores de nossa vida pública, estão 
surgindo manife'itações inequívocas de que a Nação não tolera a 
continuidade do arbítrio. A Nação quer democracia, já. 

Este apelo há de no<; unir a todos. e futuramente discutiremos a 
respeito de candidatura ... e de nomes, e como sempre, de forma 
democrática. a Convenção de noss..:l Partido tomará uma decisão que 
serã, como foi no passado. acatada por todos. Nossa luta neste 
momento deve ter por objetivo atender a esse anseio que vem das 
bases de todo o País. democracia já. 

Com este apelo se casa perfeitamente a manifestação que neste 
momento fazemos. de homenagem ao bravo órgão da imprensa 
brasileira. que soube, manter a luta pela liberdade de imprensa, ver 
terminado o período de exceção que o atingiu e ver a sua luta coroa­
da com um prêmio que lhe é concedido pela Associação 
lnteramericana de Imprensa. 

Queremos. hoje. saudar a liherdade de imprensa como uma das 
grandes manifestações dessas libcrdudes que são a base de um regime 
culto e civilizado. Eu diria que há três grandes liberdades pelas quais 
é preciso lutar, unidos. acima de partidos e de divisões: a liberdade 
política. que é a liberdade de voto, a liberdade de imprensa e a liber­
dade sindical, pela qual a comunidade trabalhadora de nossa terra 
lut<~ também pelos seus direitos, sem a concessão paternalista de 
benesses ou de benefícios. mas com o reconhecimento do direito que 
tem de participar das decisões que lhe dizem respeito. E sem dúvida é 
um dos sintomas mais sadios do momento é verificar que essas liber­
dades estão sendo afirmadas, conquistadas, e não doadas 
paternalisticamente pelo Governo; conquistadas de forma sadia, não 
violenta. de for.rua pacífica mas efetiva. 

É preciso saudar no dia de hoje es!>as três grandes liberdades: 
liberdade de imprensa. liberdade sindical e liberdade política. É em 
nome dessas liberdades que o MDB, e seguramente todo o Senado 
Federal. rende a sua homenagem ao bravo jornal O Sào Paulo, que 
deu magnífico exemplo ao País na ~ua luta em defesa intransigente 
da líberdade de imprensa e dos direitos humanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (.\1uito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso}- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende. 

• 

O SR. Et:RICO REZENDE (ARE:\' A- ES. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do oradN.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dore~: 

O ilustre Senador Franco Mont!lfo errou em termos de racio­
cínio e de previsão. quando anunctei que ao revés de continuar a 
aparteft-lo eu iria ocurar o microfone da Casa para fazer um pronun­
ciamento autônomn. dando a entender que esta minha posição deri­
vou do fato de S. Ex~ haver feito ..:ornentários a mi\\tares no ~cu dis­
curso. Não foi is'io. Identifico em S. Ex• um democrata autêntico, ... 

O Sr. Franco Montoro ( M DB- SPl- Obrigado a V. Ex• 

O SR. El:RICO REZf.:'iDE (ARENA- ES)- .. um dos me­
lhores homens pl1bl1co.~ com que Sàv Paulo presenteou o Senado 
Federa!. 

O Sr. Franco Montoro ( !\1 DB- SP)- Ê bondade de V. Ex• 

O SR. EI;RICO REZE,.,I>E (ARF"A- ES)- É que a refe· 
rência d~ S. Ex• a militares foi feita de um modo infeliz. S. Ex•, no 
ardor do seu dtscur~o. colocou a po~~ível candidatura do General 
Euler Btntes Monteiro como caracter·Lando divergência nas Forças 
Armada<;. 

Ora. Sr. Pre..,idente. com isso. S. h~ deu dimensões espaciais .. 

O Sr. Franco Montoro (.'-108- SP) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. El'RICO REZENDE (ARES A- ES)- ... a uma sim­
ples circunstància. 

Permito o aparte e até folgo se V. [x• retifi-:ar. 

O Sr. Franco Montoro (\108- SP)- Queria que V. Ex• expli­
citasse o seu pemamento. Pelo que ouço, V. Exa entendeu ou ouviu 
de meu discurso uma referência à divisão das Forças Armadas, feita 
pela apre~entação de candidaturas? 

O SR. El'RIC'O REZE:\/DE (A RENA- ES) - ~ào. Diver­
gência nas Forças Armada~. V. Ex• fez referências a divergências 
nas Forças Armadas e apontando come concausas, primeiro, a liber­
dade de imprensa; segundfJ o surgimeno. por via de conseqüência, 
da candidatura. ou possível candidatura Euler Bentes Monteiro e 
que. depois. seria objeto de UIO "pito" cativante da parte do nosso 
eminente Senador Hugo Ramos.. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. b.• um 
aparte para tomar claro o meu pensamento'~ {Assentimento do 
orador.) Não me refiro a divi...,ões de Forças Armadas. 

O SR. EURICO REZE,.,I>E (AREI-.A- ES)- V. Ex• falou 
divergências. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Ou divergências. Assina­
lei, numa análise que fiz, as manifestaçõ..:s que estão surgindo em to­
dos os setores da sociedade brasileira, reclamando democracia, já, e 
mencionava professores universitários, agricultores, empresários. 
comunidade científica, trabalhadores, setores da própria ARl::NA e 
lideranças militares. O que eu aponto é um fato, incontestável e al­
tamente sadio, que não representa nenhuma diminuição às nossas 
Forças Armadas. Pelo contrário. só dignificam, mostrando que, 
como o Brasil, também as Forças Armadas, por "árias de suas lide­
ranças mais autênticas, estão mamfestando o mesmo de~eJO de 
rápida normalização democrática de no!>Sa vida púhlica. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- tS)- É que V. Ex• 
colocou várias cadeiras, para nelas tomarem a~sento os que diver­
gem, o que~ próprio do regimç democrático, m<I\ re!>olveu colocar o 
General Euler Bentes Monteiro numa poltrona destacada .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Citei dois que me 
ocorreram. Citei Rodrigo Otá\io. també11. E poJ..:ria c1tar det.enas 
de outros . 
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O SR. EURICO REZE:"iDE (ARENA - ES) - pro· 
curando, com isso, provar que há divergt:ncias militare~. l:-. V. éx~. 
agora, tornou a emenda pior do que o <ooneto. 

O Sr. FrancoMontoro (MDB- SP)- :"-íào. Tornei a realidade 
real. 

O SR. EURICO REZENDE (ARe:-. A- ES)- ~ào. V. b• 
entende, pela sua explicação, agora. que. se surgir a candidatura do 
General Euler Bentes Monteiro, ela ~crá uma liderança m1\itur no 
exercício eleitora!, quando niio há hderanp militar em prCicesso elei­
toral, e nem pode haver. Foi este o !.entido da inconformidade mani­
festada, com muita cordia\ídade, pelo ~eu 011brc 1.\Jkga de Punido e 
até vizinho, confrontante aí de BancadJ. parlamentar. O Generall::.u­
ler Bentes Monteiro, se vit:r a ser candidato pelo \ttovimcnto Demo­
crático Brasileiro, não será na !l-Ua L·ondiçào de líder militar. 

O Sr. Franco Montoro (MOB- SP)- Fo;,tvu de acordo com 
V. Ex• 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- éS I- fntào. \'. Ex• 
está dizendo mais para a Taquigrafia, visando urna retificação. do 
que mesmo para o seu pobre e modesto colega. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- '\:lo, dt:!.falendo um 
equívoco. Estou procurando é de<ofazcr t:quí\ ows. 

O Sr. Hugo Ramos {MDB- RJ)- Se me permite, Senador, !.e 
não vem como líder militar, muito menoo; corno líder político, 
porque não tem votos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Só lamento que 
V. Ex• esteja di largando a fronteira do constrangimcntu do seu cole­
ga Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Perrruta então. que esç\a­
reça. Não fiz qualquer referéncia à candtdatuta à Pre<:>idênci<l da Re­
pública e tenho um ponto de vis La claro e re.afirm.Jndo Po discurso dt: 
hoje. E, por isso, o pseudo-envolvimt:nlo de V. h.~ nào a:mgirá o 
meu pronunciamento. Acho que é nece..,sário unir todos aqueles que 
lutam pela democracia já. !'íão con!.idero op~,rtuna a di,.cu"são do 
problem~ da candidatura evc:ntual ~ Pn::~1dt:ncia da Repübhca, e 
muito menos o nome de candidatos. Ê V. l:-.x~ que c~tá se anteci­
pando a algo que não foi dtto, pelo menos, pür mi1n 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SFl- ~ão f01 dito por ningúem. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SPl- V. Lx' t:~tâ querendo 
construir .algo que é, até t:ste momento, um ca.,tt:lo na 1magmaçào 
brilhante de V. Ex• Nào houve uma referenciJ no meu discuro;,o a 
esse respeito. 

O Sr. Gihran Rocha {MDB- SF)- f:: J no~ta!gia da escolha 
livre. 

O SR. EURICO REZE:"lOE {ARE~ A- L~)- Sr. Prc~ldt:nte, 
eu pediria a V. Ex• que solicitasse ao Sl!nadnr Gih-,.m RochJ par.J si! 
comportar dentro dos limites do Regimento c oportunaml.'ntt: pcd!f 
o seu aparte. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SEI- O <~r<~rte Jil c-.~t.i dt:\Jda· 
mente pedido. 

O SR. EURICO REZF.~DE '.ARI-:"A - ES) - Pt:d1ria J 

V. Ex•, Sr. Presidente, que aciona.,~c 0 Rq!im..:nto 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- Sf.)- blo!! Pt'dn;du \..&f'l aparte a 
V. Ex• 

O SR. EURICO REZE:\DE rARI:::'\i.\ -··· FS)- A m:nhJ. dis· 
cussào até agora é com o t:minemc S(.·nador Ffanço \lonturn. 

O Sr. GilntR Rocha (MDB- Sl:)- O que nà.11 1m pede de eu p.:­

dir um aparte a V. Ex• 

O SR. El'RIC'O PJ'?l·", ,... ·"" \ 1 ~. ( -'m o 

Senador franco Montoro qut· h\, ~-~,Jov..J'-' 1J. .~:r.h P•'t ... 'p..lro de 

colega~ seus, em cujo clem.:u se destdCOU o Sr. Senador Gilvan 
Rocha. Entào, eu quero dar uma atenção ao meu colega que 
mgressou no ostracismo da Hancada. Quero dar preferência, no de­
bate. à pte<iença do Sr. Ser1adur Franco Montoro, e não àquele que )j. 
derou o movimento contra c1 Sr. Senador Franco Montoro. 

O Sr. Gihan Rocha (!VIbB- SE)- Aliás V. Ex• é homem de 
preferências. Mas quero dar um aparte a V. Ex' V. Ex~ permite? 

O SR. E I.: RICO REZE:>/ DE (~RENA- ES)- Estamos falan· 
do em democracia, Sr. PresH!entt:, e a minha opr;ào aqui é a favor do 
ilustre competidor que foi derrotado E nào, por enquanto, com o 
ilustre comandante da vitóna da atual Liderança. 

O SR. PRESIDENTE Uosé Lindoso)- Anoto as observações 
de V. Ex• e tenho seguranç'.l. que os Srs. Senadores vão observar o 
Regimento. 

O SR. EURICO REZF.'IDE (ARE'IA- ES)- Porque o meu 
tempo(; esca~so, disponho apenas de meic. hora. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~ê lindoso) - V. Ex~ es!á com a 
palavra. 

O SR. EI.:RICO REI.ENDE (ARENA - éS) - Muito 
obrigado a V. Ex•, Sr. Pre-;idt::nte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um 
aparte·! 

O SR. EURICO REZENDE (AReNA -lS)- O Sr. Senador 
Franco Montara .. 

O Sr. Franco Montoro {MDB- SP)- f\:las nem a mim V. Ex• 
t:oncede o aparte? 

O SR. El'RKO REZE'! DE (.\REN\-'- ES)- ... deixou-se 
trair quando falou .. 

O Sr. Franco Mol_ltoro ( MDB- SP)- Então o problema do os­
tracismo é pretexto. 

O SR. PRESIDE~Tt (José Lindoso) - Solicito aos Srs. 
Senadores que .somente interfiram mediante solicitação formal de 
ap<ute. 

O SR. EI.:RICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Pmidente, 
o problema agora é da Mesa. nilo e mais meu. 

O Sr. Gihan Rocha! ~llJB- SI:.)- V. l:.x.• dá ou não o aparte? 

O SR. Et:RICO REZENDE IAREN\ ·- ES)- Hâ uma insu­
hotdinaç~w do <;enador lntê:nco ao meu discurso. O problema é da 
Me_~a. \I.' r~'s"n continuar J ralar nu nào. O senador lotérico não quer 
quecufak 

O SR. PRESIDEI\TE (Jo!.é Linduso)- V. Ex• está com a pa!a­
H<t, pod~ dar continuidade: ao seu discuro;o. Ü!. Srs. Senadore!-1 obser­
\-arào o Regimento, seguramente. 

O SR. El'RICO REZ~:NDE (A RENA- ES)- O Sr. Senador 
1-ranco Montoro. foi. da1a l"f'nia, desastrado na sua última coloca· 
çàu, por4uc ao falar no nome do General Euler Bentes Monteiro ... 

O Sr. Gihan Rocha (_MDB - E~) - Dt:ntro da forma re­
g.tmenta!, V. h:~ concede-me o <~parti:'' 

O SR. Et:RICO REZCNDE (ARENA- ES)- No momento 
não. Re<;ronderci ao <lr'<lrle do Senador rranco Monturo e em segui· 
da daret o apanc a\" Ex~ 

O Sr. Gihan Rocha \ M DB - SE) - Agora estou satisfeito, 
\ . l: x~ finu!menk re)tplmde. Aguard<1rei 

O SR. El RICO RE7.ENllE (ARE'J \- ES)- Eu disse. no 
pr,ncípio. que m<l dar() ap;ntc <t \'. F-.;• P-Jde deixar que V. Ex• vai 
f<.ll't...r <'~ L1 ronto' n.1 ln!l"T"' · ,1.1 Jn.:~t.:. -1 Jportumdade será dada a 
V, fx~ 
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O Sr. Sen<Jdor Franco Montoro <Jo falar sobre o General Euler 
Bentes Monteiro. fez uma referência, pdo menos implícita, a uma 
pos~íveJ t.:<tndid:ttura duqude ·!ustre mil1L.tr, pcln .\1ovimento 
Dcmocrfttico Bra\li\:ir•' ·) Pres1dênci<J dJ República. 

Di~sc S. I:-..• que não tratou de cand1daturas, mas .. 

O Sr. Franco Montoro (1\103- SP)- V. b~ fala em referên~ 
ela implícita. ,. 

O SR. EIJRICO REZE:-iDE iAREN \- ES)- ... a falha das 
palavra~ dt.: "i. l:\~ entra em contradição flagrante com a realidade 
dos fatu~. Hoje. preci~amen\e hoje. prosseguem em Brasília aqueles 
contato~ do Movimento Democrático Brasileiro visando a lançar 
aquela candidatura à Presidência da República. E nem foi outra ra~ 
tào que houve a oportuna intervenção do ilu~tre Senador Hugo 
Ramos. 

Mas. Sr. Pre~idente, dis.~e em parte antenor, que revolução que 
se preza niio deixa imprensa l1vre, Congresso funcionando, nem jui~ 
zes com os mesmos membro-. d0s ~eus tribunais. A Revolução 
brasileira foi diferente, ela operou a toda carga a eliminação daquele 
calamitoso estado de coisas vigente em \964; deixou o Cvngresso 
funcionando. assegurou a liberdade d~ imprensa. Quando empreguei 
a expressão- revolução que se pre1a não dei'a aquelas franquias­
foi para fazer o elogio da Revolução brasileira porque, lamenta~ 
velmente, tivemos revoluções aqui, !m nossa vizinhança geográfica e 
mentaL que determinaram a suspensão total de todas as garantias 
constitucionais públicas e individuais, situação que, infelizmente, 
predomina até hoje. 

Então. no quadro da5> revo\uçôes mundiais. a Re\Oiuçào bra~ 
sileira se de!ltacou como um movimento de compromisso :;;eriamente 
vinculado com a democracia, com o direito e com a liberdade. Isso 
porque revolução significa controle e intervenção. E a Revolução 
brasileira abriu mão 'de vários desses in~trumentos de intervenção e 
de controle. Foi uma Revolução sui generis, principalmente no pa· 
norama da América Latina, com uma vocação evidente e mais do 
que vocação. com o pacto de devol\'er ao País todas as franquias de~ 
mocrática~. através da reestruturaçãc, do estado de direito. 

O Sr. Lázaro Barbosa (MDB- GO)- Permita-me V. Ex.• um 
aparte'1 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) -Concederei: 
opor\unamente. 

Mas. Sr. Presidente. {) Senhor Presidente da Repüblica, por 
determinação Constitucional ê o Chefe Supremo das nossas Forças 
Armadas. E. no Governo atual, temos na curul presidencial um mi~ 
litar ilustre. Pois hem. foi o General Ernesto Geisel, foi o Presidente 
da República que no dia primeiro de dezembro do ano passado, 
anunciou à Nação a sua decisão de realizar as reformas políticas, 
v1sando a restauração plena do nos.~o Estado de Direito. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V, Ex' um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (!\RENA - ES) - Permitirei 
oponunamente. 

Ora. Sr. Presidente. já que o Sr. Senador Franco Montoro de­
seja identificar num militar a garantia das reformas, é o caso de se 
perguntar: quando foi que o ilustre e honrado General Euler Bentes 
Monteiro fez a sua primeira manifestwào em favor das reformas 
política~ liberalilantes? Foi antes ou depois de I" de dezembro do 
ano pas.~ado? 

S. Ex~ só assu"miu compromisso com as reformas democratizao~ 
tes depois que, em torno de seu nome, passou a operar a curiosidade 
do MDB. curiosidade esta que, mais tarde, iria se transformar numa 
manobra de envolvimento e. hoje, é público e notório que a grande 
maioria do MDB o deseja como candidato à Presidência da 
República. 

\ 

O Sr. Gih"an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex'., agora, 
um aparte? 

O SR. El RICO REZE'IDE (ARE~A 
Pre:-,idcmc. ~e se fltcr tlm confronto ... 

ES) - Então, Sr. 

O Sr. Franco :\1ontoro (~DB- SP)- Permite V. Ex• um 
apar\1::"? 

OSR. El'RICO REZE~ DE (ARENA- ES)- .. entre a posi· 
çào do Pre~1dente f-.rne"'to (/ei~el e a posição do General Euler Ben· 
te.\ Monteiro. rossível c<Jndidato do \1DB, em ma\éria de reformas 
política~. nôs íremo~ verificar -e isto é rudimentar, isto é de uma 
clareza tropical- que a primazia. o r·oneirismo coube ao Presiden· 
te Ernesto Geisel. 

O Sr. Gih"an Rocha (MDB- SE) - Permite V. Ex•, agora, 
um ap<Hte. nohre Líder? 

O SR. Et:RICO REZENDE (.\RENA - ES) - E que o 
eminente General Euler Bentes Mon\eiro passou a se comprometer 
com o programa do MIJB, que Cllt1dena eleições indiretas, depois 
que verificou que, graças ao nobre Senador Magalhães Pinto, o 
M DB teve mais uma frente par J manife~tm o seu inconformismo. 

Então, não há que se ideRtificar no General Euler Bentes 
Monteiro a bandeira inicial a ser desfraldada em favor da nova 
fronteira democrática para este Pa1s. A imcia\iva coube ao 
Presidente Ernesto Geisel, cumprindo o compromisso do Movi­
mento de \1arço de 1964. 

f Ped1do.~ de apartes .l"imultâneos. r 

O SR. EL:RICO REZE";DE (ARENA - ES)- Não darei. 
Vamos ver se tenho tempo para conc!Jir o mçu pronunciamento. 
Anotei aqui algun-, pontos .. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - V. Ex• dispõe de 5 
minutos. 

O SR. EURICO REZEI'•IOE (ARENA- ES)- Cinco minu­
tos, ou de1 minutos. Não sei. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Exatamente 5 minutos. 

O SR. EL"RICO REZENDE (ARENA- ES)- Então, pediría 
ao nobre colega que não aparteasse. Não r>oderei conceder apartes. 

Sr. Presidente. de qualquer maneira é saudável. tenho dito isto 
por aí, que o MDB procure um candidato m1litar à Presidência da 
República, porque muitas vezes ocupei esta tribuna para defender o~ 
militares de acusações, às vezes injuriosas, partidas, não de todo o 
MDB como um partido, mas de vários elementos do MDB, daqueles 
elementos radicais. O que hoje desejam não é um processo democráti~ 
co normal. No momen\o em que os radica.s do \1DB aderiram à poS· 
sível candid.:~.tura do General E:uter Bentes Monteiro, o seu objetivo 
foi tentar desesperadamente um confronto militar. que jamais ocorre­
rá. Nào há divergências nas Forças Armadas. O que há são 
manifestações isoladas, escoteiras, de alguns oficiais que manifestam 
o sou ponto de vista político. Mas, confundir essas manifestações 
como divergências das Forças Armadas, t: querer jogar o disco muito 
além da marca. 

Sr. Presldente, o Sr. Senador Franco Montoro disse que não se 
está cuidando de candidatura, que isto é secundário. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP")- É o que V. l:x~ está 
faLendo, no neu discurso nào há referência a candidatura. 

O SR. EURICO REZE"-IOE (ARENA - ES) -O de que se 
cuida é de idéias, de programas. Pots bem, quando se transformou o 
processo de eleição direta em indireta nos Estados, a liderança do 
M DB. nes\a <:= na outra C asa, as duas lideranças, fi.leram as piores 
críticas à Aliança Renovadora Nacional, porque concordaram com 
o processo de eleição indireta. quando o noss-o programa estabelece a 
defesa da eleiçiio direta. 

Sofremo.~ a.~ piores críticas. Pois bem. o programa do MDB, 
neste ponto, é igualzinho ao d<i ARENA. Ê ~ontra a eleição indireta, 
mas fisiologicamente entendeu de libe-rar a eleição indireta no 
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Estado do Rio de Janetro: o Senador Orestes Quércia já está, deses· 
peradamerttí!. querí!n.do a !iher J.çàu em SJ.o Paulo também, mandan· 
do 0 prog:mm<t do M DB àç, favas e consagrando a contradição. 
Engolindo aquela'> críticas feitas à ARE:-.;A, o MDB, agora, em 
reuniões. em contatos coloquiais deseja participar da eleição indireta 
para a Pre'>idCncm da RepUblica. 

F.ntào. pergunto· um Pattido que age assim, que autoridade 
ética tem par<.~ criticar o programa do outro Partido, o comportamen­
to do outro Partido frente ao ç,eu programa? 

Nflo tem autoridade ética nenhuma, Sr. Presidente! 
Era este o momento que quis, aproveitar, para responder a uma 

dtscussào que tive com o próprio Senador Franco Montara, quando 
exig1a de mim e de meu"> companheiros que nos insurgíssemos contra 
a eleição indireta de Governadores de Estado, porque o programa da 
ARENA pregava a eleição direta. Agora. S. Ex• e seus companhei­
ro.s defendem a eleição iTÍdireta, não apenas no Estado do Rio de 
J<~neiro ma~. princip<~lmente, para <1 Presidência da República. 

Daí porque. Sr. Pre~tdente, não se trata de uma atitude poUtica 
do MDB. Qu<~ndo o assunto é suave, ele invoca o programa, quando 
o assunto é diferente, invoca a fisiotogia. 

O Sr.lázaro Barboza (MDB- GO)- Não apoiado! 

O SR. ElcRICO REZEC'IDE (ARENA- ES)- A fisiologia! O 
que deseja é o poder. mesmo virando a-s costas para suas idéias e pa­
ra o seu programa. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Queremos que o povo 
eleja. V. Ex• está de acordo. assine a emenda. 'Tem uma emenda à 
disposição de V. Ex•. para transformar as palavras em fato. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.) - Solicito aos Srs. Senadores que só aparteiem mediante a 
aquiescência do orador. 

O SR. El.RICO REZENDE (ARENA- ES)- E o meu tem· 
po está se esgotando. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E a nossa paciência lam· 
bém. 

O SR. Et.TRICO REZENOE (ARENA - ES)- E mais ainda, 
Sr. Presidente: o MDB estimulou a candidatura do eminente Sena­
dor Magalhães, Pinto à Presidência da República, endossou a sua 
pregação, aderiu ao seu inconformismo. Daqui uns dias, se for 
escolhido o General Euler Bentes Monteiro candidato à Presidência 
da Repúbfic<l, .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Lançado por V. Ex• 

O SR. Et:RICO REZENDE (ARENA- ES)- ... o Senador 
Magalhães Ptnto vai procurar vários parlamentares, inclusive Sena­
dores do MDB. e diler: "Até tu, Brutus!" Vale dizer, estão deixando, 
na margem da estrada, o Senador Magalhães Pinto, entendendo que 
é muito melhor ficar com um militar do que com um civil. E 
justamente ni">">O está a terceira contradição do MDB. Isto que o Sr. 
Senador Franco Montoro disse, de que não importa civil ou militar, 
foi um<l frase de efeito. porque o MDB realmente, desde que foi cria­
do, é contm qualquer candidatura militar à Presidência da Repúbli­
ca. lsto con~ta na memória do Senado, consta dos Anais da Câmara 
dos Deputados, isto se deu em vários discursos, durante as eleições 
de 1974. 1976, sempre contra uma candidatura militar, achando que 
um cJvil é que devia ocupar a Presidência da República. Pois bem, 
surgem dois nomes, dua~ alternativ<~s, uma civil, que é o Senador Ma­
galhães Pinto. uma mtli\ar. o General Euler Bentes Monteiro. Então, 
jcí e.<.tào dei\ando o Senador Magalhães Pinto na poeira da estrada, 
Sr. Presiden\e. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.)- Solicito a V. Ex~ dar conclusão ao seu discurso. O tempo 
de V. E:x• já está esgotado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• está acima da 
Convenção. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ê o que o 
noticiário de hoje nos revela. Já estão preparando, no .\108. uma 
missa de réqutem com relação ao Senador ~lagalhàes Pinto. 

Eu me lem~ro. Sr. Pn::.idente. que o Senador Itamar Franco foi 
o pioneiro. foi quem primeiro \anç~)U a candidatura do Senador 
Maga!hàe'> Pinto, aqui. '\:ào vá S. Ex~ ter o con ... trangimento de o 
Senadm f\.hg:a!hàe" Pm\o. como disse aglH~. chegar perto do Sena­
dor Itamar 1-ram:o c dilt:r: "Até tu, Brutus!" 

Ent~m. Sr. Presidente, o que o !\108 deseja é mgressar na era da 
fisiologia. mandando à~ favas as '>Ua~ idéra~ e os seus programas 
panidúrio~ (l\1uito hem!) 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Peço a pa!avr..1. Sr. Pre:.t· 
dente, pel<1 lid~rança da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a paluvra ao 
nobre Senador Leite Chaves, que falará pela Liderança da Minoria. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA OISC VRSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERA PC· 
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Repetidas vezes aqui tenho falado sobre problemas que afligem 
os carteiros do <lntigo Departam~nto dos Correios e Telégrafos -
DCT, transformado na Empresa Brasileira de Com~ios e Telégrafos 
- EBCT. Ê preciso insistir sempre. pois jâ que à Oposição é ved.ldo 
ascender ao Governo, nada nos resta senão dar eco à VOl das ca­
madas mais sacrificadas de nossa população. 

E, mais uma vez, venho transmitir aos governantes apelo dos 
carteiros. E o faço lendo carta que recebi do Sr. Jod Guedes de 
Assunção, presidente da Congregação Cívica dos Carteiros do 
Brasil. Expõe ele, com objetividade, problema que afeta a numero:-.m> 
servidores, cujo apelo espero venha a ser ouvido e atendido. 

Diz, em sua carta, o presidente da Congregação Cívtca do~ Car­
teiros do Brasil: 

"Os carteiros aqui representados pela sua Entidade de 
Classe a Congregação Cívica dos Carteiros do Brasil. vt:m 
muito respeitosamente solicitar e encarecer a bondosa aten· 
çào de V. Ex• para o que passam a expor: 

I- Com a transformaçào do Departamento dos Cor· 
reios e Telégrafos em Empresa a situação de seu funciona· 
lismo passou a ser de instabitidade. Pois de positi\'O nada se 
sabia. Só havia rumores e boatos; 

"li - Mais tarde foi editado um decreto concedendo e 
dando prazo para opção. Porém a Portaria da Empresa era 
omissa quanto a situação econômica na qual ficaria o optan­
te. As informações ou eram imprecisa:. ou eram desestimu­
ladoras. Em conseqüência só um número fnfimo resolveu 
arri~car-se a uma opção que deixava dúvidas: 

111 - Destarte a Empresa já vinha admitindo servidores 
pelo regime da CLT, aos poucos, foi colocando os antigos 
funcionários em disponibilidade: 

IV - Ness<1 situação esdrúxula é que se encontram, 
entre os demais. os Carteiro~ há mais de três anos; 

V - Quando há redistribuição de pessoJ\, os Carteiros 
não ~à o aceitos sob a alegação de que não existe esse cargo no 
órgão designado. e os que aceit<.tm colocam os Carteiros 
como Auxiliar de Portaria com o salár\o mínimo inferior ao 
que nós recebemos ou seja CrS 1.773,00 (um mil e setecen­
tos e seten\a e três cruzeiros). E assim vivemos enjeitados co­
mo indesejáveis sem o aceno senão humilhante, irmos todo 
mês ao guichê do hanco recehcr \Cncimc.1hh .,c!<~ Li'-'.: n~,, 

produLimos, quando temos condiçôe.., de prestar :.~n Ji.;(J, J ui· 

• 



3004 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ào 11) J unllo de 1978 

gamos impatriótit:o g,1nhar ~em trabalhar: receber 'iem nada 
dar em troca. 

Noss<~ ~ug~:,t.1o. nollre Senador. e a de que a EBCT ao in­
vh de admitir novn~ funóonúnos. nos reaproveitasse em 
seus quadro" mediantt: .Jma compensação nos nossos ven­
cimento~. ptli~ é .;,ab1do que os carteiros por ela admitidos 
possuem nfvci\ salariais ~uperíores ao no~so. Com essa medi­
da ganharia a Empre . ..,:.J que viria a contar com o concurs,) de 
seu.~ ant1gos. leai.., e C\perientes servidores. GanJ1aria. 
também. o erúrio que fie:. ria de~onerado de despesa improdu­
tiv<l. 

Niio de~ejanw ... tle f.Jrma al~wma permanecer na ociosi­
dade qoando muitos ano" nos distanciam da aposentadoria. 
Estamos <1ptos para o trabalho e queremos ser úteis à coletivi­
dade. Não ..,orno" c llÚ<l de.,cjamos ser pârias do Serviço 
Público." 

Era o que tinha <1 dizer. (\1 Jito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ( Hc1rique de La Roçque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador l t•uri•al Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARE'JA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre~idente. Src;. Senadores: 

No dia 26 de muio realizou~c;e, em Aracaju, a 215•. Reunião 
Ordinária do Conselho Deliherativo da SU DENE, durarÍte a qual fo­
ram aprovados dezessete projetos çonstantes da pauta, seis dos quais 
de interesse de Sergipe. 

A reunião fet com que se deslocassem para a capital do meu Es~ 
tudo m inlegrante.'i do Con~elro Deliberativo daquele órgão, repre~ 
sentantcs dos Est:.ldos abrangidos pela SUDEN"E. O encontro foi 
proveitoso. tanto pela apresentação dos novos projetos, como pela 
troca de opiniões entre os 'ieus participantes. 

E cabe. aquí salientar o~ cuidados com que o Secretário do 
Planejamento, Economista Dilson Menezes Barreto, cuidou dos 
preparativos para a reunião c a boa aco~hida aos Governadores e 
autoridades que lú compareceram. 

Mui to já empreendeu a SlJ DE'\JE em favor do desenvolvimento 
do Nordeste. que muito deve a esse organismo regional, a cuja frente 
se acha. hoje. o Dr. José Lms .\Jbuquerque. Mas muito mais espera~ 
mos todos da SUDENE. poi~ os problemas do :"l'ordeste continuam 
graves e numerosos. 

Na verdade. esperamos que em breve cessem as limitações 
operac'iunais ora impostas~~ SCDE~E. cuja ação fiá de ser dinamiza­
da e fortalecida. Isso por{f<-.e n.'io hii dUvida de que o futuro nordesti­
no muito dependerá da ;.:L.Jaçlo do organismo regional criado para 
impulsionar o seu progres\o, .11na das mais belas e justas iniciativas 
já surgidas no Brasil. 

Sr. Pre-sidente, a rcuniào do Conselho Deliberativo da 
SUDENE propiciou oportunidade para que o Governador José 
Rollemberg Leite fizesse uma explanação sobre os três anos de seu 
Governo. abordando problemas e assuntos da maior .relevância para 
Sergipe. 

Dada a significação do discurso proferido pelo Governador do 
meu Estado. sua incorporação em no'isos Anais se torna necessária, 
pois nesse pronunciamento sJo focalizadas questões prioritárias para 
o desenvolvimento sergipano e se mostra o enorme esforço do Gover­
no estadual para a sua ráp1da e adequad<J solução. 

Assim sendo. requeiro seja considerado parte integrante deste 
meu discurso o pronunciam1:nto do Governador José Rollemberg 
leite durante a 21 S• Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo da 
SUOENE. E aproveito a op·ortunidade para felicitar o Governador 
por sua objetiva explanação. que realça a grande administração que 
vem fazendo. desde que foi t:scolhido pelo eminente Presidente Er­
nesto Geisel para Governador de Sergipe! (Muito bem!) 

DOct'MESTO A Ql'E SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEC D!Sct•RSO.· 

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR JOSE 
ROLLEMBERG LEITE 

DURA"-TE A 215• REUNIÃO ORDINÀRIA DO CONSELHO 
DELIBERATIVO 

DA SUDENE. EM ARACAJU 

I. Saudac;ão 

Exm'~ Senhor Superintendente da SUDENE, 
Exm'~ Senhores Governadores, 
Ex.mPs Senhores Conselheiros, 
bm'~s Senhores Deputados e Senadores, 
Demais Autoridades, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores. 
Em nome do Governo e do Povo Sergipano, desejo apresentar a 

todos a nossa saudação pela presença dos Senhores nesta ducenté~ 
sima décima quinta (215•) Reunião Ordinãria do Conselho 
Deliberativo da SUDENE aqui em Aracaju. 

A nossa alegria é imensa, porque, nesta Unidade Federada, reú~ 
nem-se Governadores e Representantes de vários organismos 
federais e regionais, para discutirem. num diálogo aberto e produti~ 
vo, os problemas que afligem esta imensa Região brasileira. 

Neste forum tão bem representativo do pensameto nordestino, 
o Estado de Sergipe sente-se bastante honrado de ter assento e patro~ 
cinar esta Reunião. 

Somos, Senhor Superintendente, Senhores Conselheiros, do.s 
que acreditam no desenvolvimento desta Região e, por acreditar, 
procuramos também emprestar a nossa colaboração nesta luta tão 
árdua contra o subdesenvolvimento e a miséria. Estamos conscientes 
do nosso papel de liderança local e, neste plenário, sentimo-nos partf· 
cipes na condução de uma política coerente e harmônica para que o 
Nordeste supere todos os obstáculos que se interpõem ao seu efetivo 
desenvolvimento. Desenvolvimento que é a própria razão-de-ser da 
SUDENE, essa Autarquia Federal que é símbolo de luta na defesa 
dos interesses desta Região e de sua laboriosa gente. 

Sejam bem-vindos Senhor Superintendente, Senhores Governa· 
dores. ilustradas Autoridades. E recebam do povo sergipano o solidâ~ 
rio apoio pelo trabalho de Vossas Excelências, e no qual está deposi. 
tado a confiança dos que desejam um Brasil regionalmente integrado. 

2. O Esfor'l:o Governamental 

Permitam-me os Senhores fazer agora um breve relato do tra. 
balho que vem realizando o Governo do Estado. num testemunho de 
que !ambém aqui estamos integrados às diretrizes do desenvol~ 

vimento regional e nacional. 

2.1. Infra-estrutura 

A -Saneamento Básico 

Três projetos estão merecendo a preocupação maior do Gover~ 
no. pelo que representam em termos de beneticios sociais a serem 
proporcionados ao sergipano: 

- Adutora Sertaneja- antes de marçO de 1975 foram construí~ 
dos 31 km de rede geraJ e de subadutoras, atendendo quatro cidades: 
São Francisco, Canhoba, Nossa Senhora de Lourdes e Itabi. Nesses 
três anos de administração construiu-se 47 ·km de adutoras e 
subadutoras, atendendo mais três cidades: Gra'ccho Cardoso, Feira 
Nova e Nossa Senhora da Glória. Jâ estão em início de construção 
novos 33km, abrangendo o trecho Nossa Senhora da GlóriafCarira. 
Ao final da construção da Adutora Sertaneja, li municfpios serão 
atendidos. correspondendo a toda a área do polfgono seco de 
Sergipe. 

- Adutora do São Francisco. com 98km de e~tensão, e capa~ 
cidade de vazão de 5.000m3fhora, trazendo ãgua do rio São Francis~ 
co para atender as Plantas de Amônia e Uréia, ao Projeto Potãssio, 
ao Comple.Jr:o de lndústrias Químicas de Base de Sergipe, bem como 
para reforço de todo o sistema de abastecimento d'ãgua de Aracaju; 
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- A Adutor4 de ltahaianinha. em convênio com o FSESP, 
numa extensão dr: 24km. ohjetivandu o atendimento de água potável 
ao.-; municípios de ltabaianinha e Tomar do Geru. 

8- Etl11cacâu 

Recurerar a rede ff.;;ica. antes de construir novas escolas, foi a 
estratégia do Go~crno no \etor da Educação. Em Aracaju e em todos 
os municírio.\ do E-.tadü. n (inverno recuperou escolas. amplíando· 
as em sala!. de aula. em dependi:nciil~. quadras esportivas, âreas de 
recrea~;;~o e hihliotec'-~"· equipando todas com mobiliário adequado e 
moderno. Tamhém. por força do çrescente aumento de matrícula, 
novas C!.<.:ola ... foram <:on.\lruid<l.'> e em <.:ondições satisfatórílis. 

Ne-;se . ., três ano.., de Adminl';traçào. 246 escolas foram recupera­
das na Capital e no Interior, e foram construidas 360 nOvas salas de 
aula. propiciando, <J.'>.~im, ma i'> de 30 mil nova:. vagas escolares. 

Ainda no Interior. foram implantadas 33 escolas de 19 Grau 
completa . .., e uma unidade de 2"'(irau. 

Tudo i!.to 'iem dei\ar !) Governo de se preocupar, pari pa5su. 
com a valoriz<Jçào dn magi-;tt:rio em termos de aperfeiçoamento pro­
fissional e de melhoria do nível ~alariuL 

C- lra11rponn 

Sergzpe é n Estada mazs hem servido de estradas e a densidade 
rodovia pavzmcntada/kzn de estradas é a melhor do Nordeste. 

Nesse-;; três anvs. foram con..,truídos 700 km de novas estradas, 
dos quai~ 170 km foram asfaltadm. Além disso, estão sendo construi­
das as rodm·itu do anicar. num total de 56 km, velha aspiração dos 
produtorc~ da mai<> tradicional indústria sergipana. 

Aproximando mais as wnas interioranas de produção dos 
centros de comercialvaçào e de consumo. procurando integrar o 
homem do campo ao proce-.~o d!! desenvoh imento, o Governo exe­
çutou t;.~mb~m um amplo programa de wn<>trução de estradas vi­
cinai~. através de recur~o-. financeiros do POLONORDESTE, 
CODFVASI- e do própno r.~t<.~do - mais de CrS 50,0 milhões -, 
nllm total de 12k km. 

D ~Porto 
O Governo do htiido rc~olveu quebrar o t<tbu sobre o pro· 

blema do Porto. que tanhl tem estr .t]_gulado a expansão da econo­
mia desta Unidade Federada. Assim é que. com recursos próprios, 
num volume superior a CrS 20,0 milhões, contratou com a 
SONDOTÊC~ lCA. firrna espeo..:ia!izada nessa área, os estudos de 
viabilidJde económka e de engenharia básica para o futuro Porto de 
Serg,zpe. que. além de :.~tender ao-. rrodutos originários das Plantas 
dl! Amtal/J e L·réia. Potássio e Barri!ha, poderá servir também como 
escoadouro a outroo, produtos tanto de carga gera! como de granéis. 

Também o turismo tem m~re<.:ido a atenção do Governo doEs­
tado e dentre o~ projeto<; de maior envergadura merecem destaque os 
seguintes: 

a) Complexo Hidromínera! de Salgado, no Interior do Estado, 
constando de Hotel ha!m:ário e piscinas públicas, construído em 
loca! que aproveita o clima. <1 água e a pequena distância de Aracaju: 

b) Programa de reconstrução de Cidades Históricas, onde estão 
contemplada!. a!', tradicionai~ e históri<.:a:o. cidades de São Cristóvão e 
Laranjeiras: 

<') Construção do Centro de Turismo, em Aracaju; 
d) Aumento da oferta de Hntéis. 

F -Saúde 
O Governo traçou uma pulitica realista para o setor de saúde pú· 

blica. unindo os seus esfMços aos dos diversos órgãos que atuam no 
Estado, O efeilú foi bené:li<.:o porque permitiu uma atuação em todo 
o território serg:ipano. tanto nu prevenção. à qual se dá maior ênfase, 
como no combate às doenças. 

A regionaliJ.açào da assi$tt:ncia médica foi uma das principais 
preocupações do Go~·erno, através da construção ou recuperação de 
Unidades Hmpit<llart:s. e1n munzdpios e!itrategicamente localizados 
no Interior do E-.tado. ~..:omo sejam: Estância, Propriá, Itabaiana e 

Porto da "Folha. além de postos médicos instalados em vários outros 
municípios. 

Tumbém aqui, o treinamento de pessoal para os serviços de 
saúde públi<.:a foi uma tônica. Mais de 900 pessoas foram treinadas. 

Amplo programa de lnteríoritação da Medicina vem sendo de~ 
senvolvido em Sergipe. <.:om a contratação de 62 profissionais, dupli# 
çando-se o nlzmero de médicos no Jnteríor do Estado. 

G- HahirQrão 

Dtntro das metas traçadas em seu I Plano de Desenvolvimento 
E<.:onômi<.:o e Social par<.~ o quaddênio 1976/1979, o Governo do 
Estudo tem dado ênfase ao aumento da oferta de ha.bítações popu­
lares às famílias de baixo e médio rendimento. 

Nesses três anos, cerca de 2.100 casas foram construídas pela 
COHAB-SE e. para o período 78/79. prevê.se ainda a construção de 
1.440 novas unidades. Desse total, merece destaque o conjunto habi­
ta<.:ional do Bugio. que, após totalmente concluído, atingirâ 2.133 
.;aSlls. abrigando mais de IO.(X)O pessoas. 

2.2. Agricultura 

Enfrentar as distorções apresentadas pela produção agrope· 
cuári<:~ c d;1r ao setor a condição de participar no desempenhct. econô­
mico estadual. foi tarefa que o Governo assumiu, alcançando resuJ. 
lados que podem ser considerados proveitosos para o hoje e para o 
futuro. 

A- POLONORI>ESTE 

Experiência vitoriosa em Sergipe, através deste programa e com 
o apoio financeiro do Governo Federal, objetiva o aproveitamento 
integrado dos tabuleiros Sul e Norte do Estado, inteosificando as ati­
vidades agrícolas. melhorando a estrutura de produção e fortale­
<.:endo a infra-e~trutura econômica e social (estradas vicinais, energia 
elétrica, saúde. educação e abastecimento d'água), de modo a que se 
pos1>a aumentar, sobremaneira, a eficiência do setor primário nessas 
áreas tradicionalmente agrícolas. 

Até a presente. já foram aplicados cerca de Cr$ 110,0 milhões 
nos tabuleiros Sul, com uma abrangéncia de ll municípios e 
Cr$ 22,0 milhões nos tabuleiros Norte, onde estão contemplados 
cinco municípios. 

O Banco Mundial, avaliando a experiência de Sergipe no 
Projeto do:-; Tabuleiros Sul. pretende, ampliando ainda mais a sua 
área de atuação para outros quatro muníc::ípios, participar também 
do programa com recursos da ordem de VSS 70,0 milhões, em 
quatro ano.s. 

B- Cooperat/lúmo e Cn/onizacã11 

.Uma ação pronta e dirigida pata dinamizar o setor levou ao for· 
talecimento do cooperativismo, tradicionalmente acei~o e bem suce­
dido em Sergipe, com a criação de novas Cooperativas, 

Assim, alêm da Cooperativa do Treze, amplamente conhecida 
na Região e considerada modelo pelos técnicos da SUDENE. novas 
Cooperativas estão sendo implementadas, como as de Estância, Ca· 
murupim em Propriá. Japaratuba, Nossa Senhora da Glória e outras. 

Neste sentido foi criado o Fundo de Desenvolvimento Coopera­
tivo, estimulando a compra de terra, financiando a produção e for· 
talecendo o sistem<J de comercialização agrícola das Cooperatívas. 

Na área da Colonização o Governo do Estado está realizando 
uma experiência piloto e inovadora. Desbravando 670ha de terra 
bruta. a Fazenda Sergipe irá abrigar 45 famílias, transformando·se 
em um novo centro de produção agrícola e de fixação do homem ao 

·meio rural. 

C- Outros Programa.t 

Além dos Programas do POLONORDESTE e de Desenvolvi· 
menta Cooperativista, alguns outros Programas empreendidos pelo 
Governo do Estado. na área agrfcola, merecem também destaque: 

- Produção de alimentos e melhoria do estado nutricional em 
áreas de baixa renda. Projeto experímental que atinge a qua· 
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se 7.000Km: do território sergipano, beneficiando diretamente mais 
de 3.000 famílias e atingindo indiretamente a uma população de cer­
ca de 150 mil habitantes: 

-Subsídios de 50% da parte de mecanização e insumos para as 
culturas de milho, feijão e algodão, resultando um aumento substan­
cial na produção, com uma área cultivada nova de mais de 1.000 
hectares: 

- Introdução de novas culturas, principalmente de maracujá, 
abacax.í e café: 

- Estímulo à comercialização, através da compra antecipada 
da produção agrícola, possibilitando ao produtor a garantia de pre­
ços justos e mantendo a formação~ de estoques reguladores. 

2.3. Indústria 

O Governo trabalha para fazer Sergipe maior e acredita que o 
caminho da industrializaçào ê a grande via do desenvolvimento. 

A - Distritos fndu.~triais 

Não só com o fortalecimento e ampliação do Distrito Industrial 
de Aracaju- principal pólo dinâmico do Estado- e que já empre­
ga mais de 1.500 operários. preocupa-se também o Governo com a 
incorporação de áreas interioranas ao pr<>cesso de Industrialização, 
de forma a dinamizar outros pólos, desconcentrando assim a ação 
governamental. E o caso dos distritos industriais de Estância (zona 
sul do Estado). em fase de consolidação, e o de Propriá (tona norte), 
em fase de eMudos. 

B- Programa de Apoio à Pequmae Média Empresa 

Com a colaboração financeira do Centro Brasileiro de Apoio à 
Pequena e Média Empresa (CEBRAE), o Estado de Sergipe vem 
realizando um amplo programa de assi.stência técnica e treinamento 
às pequenas e mêdias empresas do Estado, tanto na Capital como '(lO 
lnterior, objetivando. com isso, o seu fortalecimento, expansão e 
absorção de novos contingentes de mão-de~obra. 

Por outro lado. visando a ampliar cada vez mais a área de 
atuação desse Programa. ex.tendendo~a também àquelas pequenas 
empresas çujo acesso às instituições de crédito, pelo seu tamanho, se 
tornava mais diffciL o Governo criou, com recursos próprios, o 
Pros:wma de Microempresa, e, através do Banco do Estado de Sergi­
pe. CrS 5.0 milhões foram colocados à disposição dessas empresas. 

C- Agroindli.~IFios 

Objetivando primordialmente a integração cidade·t.ampo, com 
o aproveitamento industrial de determinados produtos agrícolas jun~ 
to às suas fontes de produção, foi estimulada a modernização da 
agroindústria açucareira do Estado e foi incentivado a implantação 
dos projetos de Amido Glucose (beneficiamento da mandioca), Fru~ 
tos Tropicais (massa de tomate e doces de frutas) e a FRUTENE 
(indústria de sucos de frutas). Pelos resultados positivos desta pri~ 
meira ação, novos estudos estão sendo realizados, no sentido de tor­
nar mais amplo este programa de agroindústrias no Estado, 

D-O Complexo de lndú.trdas Químicas de Base 

I -O Modelo Pretendido 

Consciente o Governo do Estado de que os seus projetos de 
desenvolvimento. face à estrutura do setor agrícola e a cornposição 
das utividades industriaís, por si só não apresentará respostas 
substanciais que promovam uma tr"ansformação rijdica{ no panora· 
ma econômico de Sergipe. procurou definir novas estratégias de açào 
e. dentro delas. o aproveitamento integrado das potencialídades mi~ 
nerais do Estado. mostrou-se como a alternativa mais válida para, no 
médio f' no longo pm=o.r, dar a Sergipe uma feição económica nova, 
condicionando inclusive maiores impulsos aos tradicionais setores 
produtivos. 

Como <1 parte maior desses recursos minerais está t:oncentrado 
em uma área mais ou menos comum, razão ainda maior para que se 
desenvolvessem estudos que indicassem as interligações de um apro· 
veitamento tambêm conjunto. Nasceu assim o Projeto do Complexo 

de Indústrias Químicas de Base de Sergipe, o qual procura f<lrtalecer 
<lS trabalhos que vêm sendo empreendidos no Estado pelo Governo 
Federa!, especificamente através da PETROI.!RÁS (Produção de Pe~ 
tróleo e Gás Natu<al). PETROBRÁS FERTILIZANTES (Planta de 
Amônia e Uréia) e PETROBRÁS MINERAÇÃO (Projeto Potássio 
e Magnêsio Metâlico). 

Assim sendo. o modelo proposto para Sergipe e já aprovado pe­
lo Governo Federa/levou em consideração os seguintes aspectos: 

! . Utilização dos sais evaporíticos existentes na Ãrea de Reser­
va Naci(ma! (carnalita. silvinita, sal-gema e taquidrita); 

2. Aproveitamento do gás natural ex.is.tente em Sergipe, asso­
ciado ou não ao petróleo; 

3, Disponibilidade de calcârio para maior integração das uni­
dades industriais propo.~tas; 

4. Integração das unidades industriais entre si, visand-o ao máxi~ 
mo aproveitamento, desde a exploração das jazidas até o processo 
industrial nas suas diferentes gÚações, com ampla economia de esca­
la para todo o conjunto industrial. 

11- As Unidades Integrantes do Complexo · 

As unidades integrantes deste Complexo estão programadas em 
três etapas· 

''Etapa: 

-Fábrica de Amônia e Uréia, para produção de 300 tnil tfano 
de amônia e 363 mil t/ ano de uréia; 

- Fábrica de cloreto de potássio para produção inicial de 500 
mil tjano; 

-Fábrica de bamlha, com 200 mil tjano de capacidade instala-
da; 

- Uma fábrica de cimento "Portland" para produção de 500 
mil t}ano. 

21' Erapa: 

-Fábrica de soda cáustica e cloro, para produção de 17.000 
\jano de soda e !50 mil t/anode cloro; 

-Uma unidade de eteno, com capacidade de 150 mil l/ano; 
- Uma unidade de dicloroetano (OCE), para produção de 

296.000 tfano; 
- Uma unidade de MVCjPVC, para produção d~ l50.000 

t(ano. 

3" Etapa: 

-Uma planta de magnésio metálico, para 40 mil t(ano; 
- Uma fábrica de ácido sulfúrico, para produção de 350 mil 

l/ano: 
- Uma fábrica de ácido fosfórico, com produção estimada em 

208 mil toneladas; ano: 
- Uma unidade de monofosfato de amônia (MAP) para 200 

mil toneladas; ano: 
- Uma fábrica de fertilizantes complexos tipo N.P.K., para 

produção de 350 mil t/ano. 

lU- O Complexo Integrando a Econotnia Estadual, Regional e 
Nacional 

Como este Complexo é possuidor de elevado efeito multiplica· 
dor, cujos reOexos se farão sentir não apenas no próx.imo Setor 
Industrial. mas tambêm na agricultura, no comércio e nos demais 
servíços, a veloc1dade de transformação da economia estadual será 
muitas vezes maior do que a apresentada por qualquer outrÕ progra· 
ma de desenvolvimento que tenha suas bases assentadas unicamente 
na estrutura tradicional da economia. 

Além de promover transformações aceleradas na economia esta­
dual, o Complexo de lndüstrias Químicas de Base de Sergipe irâ 
consolidar o eix.o químíco~petroquimico do Nordeste, aumentando 
assim a capacidade produtíva regional e nacional, dentro das metas 
preconizadas pelo 11 Plano Nacional de Desenvolvimento. 
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Finalmente, a concrelilação deste Complexo será também uma 
questão de justiça par .I com o Estado de Sergipe, que, dispondo de 
tantas matêrias·primas búsiC""dS, -~empre foi colocado à margem do 
processo de desenvolvimento regional e nacional. 

3. Um Trabalho que poderia ser ampliado 

Aqui está, Senhor Superintendente, Senhores Conselheiros, um 
sumário da nossa ação à frente do Governo de Sergipe nesses três 
anos de administração. 

Entrelanto, muita coisa ainda poderíamos concretizar e tornar 
maior os efeitos deste nosso trabalho, se mais agressiva fosse a ajuda 
dos Organismos Federais e Regionais ao Estado de Sergipe. 

Não obstante todo o apoio já recebido, apesar da consciência 
que esses Organismos têm da seriedade dos nossos objetivos, entre· 
tanto, pelas próprias injustiças do passado, no qual Sergipe muitas 
vezes foi preterido em seus anseio'> de também desenvolver-se, torna­
se necessário que esta Unidade Federada seja agora olhada sob um 
novo prisma ótico. Este pedido do seu Governante retrata uma 
reivindicação e uma constante ansiedade do'"' povo sergipano: da elas· 
se política. dos empresários. dos estudantes, enfim, de todas as cama· 
das sociais do Estado. 

A classe política anseia para que o desenvolvimento de Sergipe 
torne uma realidade e que projetos como o do Porto, do Complex.o 
Químico de Base, das Adutoras, do Potássio, da Barrilha, do Magné­
sio Metálico, sejam reconhecidos como de interesse nacional e regia· 
nal e efetivamente apoiados técnica e financeiramente, bem como 
definitivamente implantJ.dos. 

A classe empresarial deseja firmemente que os seus projetos se­
jam contemplados com os recursos a eles alocados, segundo os seus 
respectivos cronogramas. e que a entrada em funcionamento dos 
mesmos não seja postergada, trazendo prejuízos díretos e indiretos 
ao Estado e aos próprios empresários. Que o FINO R se transforme 
realmenlt: em um inslrumentQ de prom~Jção do deser.votvimento, de 
auto·sustentação e de compensação. principalmente para aquelas 
economias mais atrasadas, reduúndo~se o "gap" entre elas e os Esta· 
dos do Nordeste mais prósperos. 

Os estudantes, que acreditam no progresso deste País, também 
fazem refletir as suas asptrações através da palavra deste Gover· 
nantl!. no sentido de que sejam efetivamente eliminadas as 
dis('laridudes regionais e de renda, que o Nordeste se integre mais ao 
resto do País, através d..1 concessão pelo Poder Federal, de instru· 
mentos de política econômicll mais '>ólidos e exeqüíveis. 

Finalmente. é o povo que, acreditando em seus mandatários, 
expressa a sua aspiração de um trabalho participativo, em que seja 
concedida maior prosperidade para todos dentro de um processo 
igualitário de desenvolvimento regional. 

A estas aspirações de ~oda uma comunidade, também se asso· 
ciam os anseios do seu Governante. E estes anseios se refletem na 
necessidade de que a voz de Sergipe seja mais ouvida: de que as 
prioridades para um Estado pequeno e pobre como o nosso nunca se­
jam preteridas: pura que dentro dos organismos federais. se restabele· 
ça a consciência de que a uniformidade na tomada de decisões sem· 
pre traz. prejuízos aos Estados pequenos: de que, se realmente preten· 
de-se desenvofver o Nordeste, necessário também se faz eliminar as 
disparidades internas, aquinhoando melhor aqueles Estados mais po· 
bres como Sergipe. como forma de compensação para que possam 
acompanhar o ritmo de desenvolvimento dos seus irmãos economica­
mente mais fortes. 

Senhores. o Estado ·de Sergipe sempre tem lutado com dignida· 
de pela superação do seu atraso económico. O esforço do seu Gover· 
nante não tem sido em vão e a sua ação tem sempre se manifestado 
em todas as direções e em todos os organismos. 

Estamos cônscios de um dever bem cumprido. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Henrique de La Rocque)- Com:edo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MALRO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao ser divulgado o texto do Projeto de Lei Orgânica da Magis· 
tratura, enviado ao Congresso pelo Presidente da República, regis­
traram·se, em todo o País, manifestações de desençanto e até de re· 
-..,.oha. partidas dor. nossos círculos jurídicos, os quais, há mais de um 
ano, aguardavam, com <msiedade, a importante proposição. 

Iniciada a sua tramitação pela Câmara dos Deputados, quase 
800 emendas foram apresentadas à redação original, numa demons· 
tração evidente das imperfeições nela contidas, cuja correção estã 
sendo postulada naquela Casa Legislativa. 

Concomitantemente, magistrados e advogados, reunidos em 
suas respectivas entidades representativas, formalizaram contun. 
dente protesto contra numerosos dispositivos do referido projeto, re· 
clamando a sua imediata reformuíaçào. 

Ainda domingo, tt imprensa destacou, em entrevista, o pensa­
mento de alguns juristas em torno do assunto, entre os quais o Pro· 
fessor M1guel Reale Junior, da Faculdade de Direito de São Paulo. 

Hoje. a Ordem dos Advogados do Distrito Federal, através de 
seu Presidente Assu Guimarães, critica o documento, fazendo-o de 
modo incisivo. conforme se lê no Jornal de Brasília. 

"0 Governo faz acenos de abertura política ao mesmo 
tempo em que remete ao Legislativo um projeto que reduz a 
figura do juiz, tradiciono.tlmente cultuado em toda a comuni· 
dade." 

Mais adíante, ressalta o dirigente da OAB, do Distrito Federal: 

"Acredito que o Governo está punindo a essência de ce· 
leridade nos julgamento:; de processos. Acontece que isso se 
deve não a problemas com o juiz pessoalmente, mas à pró· 
priu máquina emperrada do Judiciário, ou seja, limitado 
l'lúmero de funcionários. de juízes e de condições de trabalho. 
Entristece-nos o fato de que, quando se está na expectativa 
da devolução dos predicamentos da magistratura, eis <iue 
vem um projeto de conteúdo tipicamente inconstitucional, 
minimizando a pessoa do magistrado, a ponto de fazê·lo alvo 
de denúncias por parte dos escrivães de cartório." 

Constata-se. assim. uma reação nacional contra o mencionado 
projeto. a justificar. plenamente, a sua retirada pelo Presidente da 
República, para um reexame por parte dos setores governamentais 
competentes. 

Com isso, o Executivo poderia rever os dispositivos mais 
veementemente criticados, partir.do para a elaboração de novo texto, 
a ser enviado ao Congresso, após o recesso de julho. 

Trago, assim. Srs. Senadores, para a tribuna do Senado, um 
apelo de advogados e magistrados brasikiros, na esperança de que 
venha o mesmo a ser acolhido pelo Chefe da Nação, diante do 
clumor decorrente dos graves senões insertos no bojo da citada pro­
positura. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Não há 
mais orudores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a extraordinãria das 18 horas e 30 minutos, anterior­
mente convocada. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Cons· 
titutção e Justiça sobre a Mensagem n~> 104, de l978 (n~> t7S/78, na 
origem), de 22 de maio. pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Joaquim Justi­
no Ribeiro para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Feders.l de 
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Recursos. na vaga. destinada a membros do Ministério Público Fe­
deral. decorrente da aposentadoria do Ministro Oscar Correa Pina. 

-2-

Discussão. em turno único, do Parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça sobre a Mensagem n9 106, de 1978 (n9 179/78, na 
origem), de 26 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente da Repúbiica submete ao Senado a escolha do Doutor Décio 

Meirelb de Minmdu. Mini.slro do Tribun<ll Federal de Recursos, 
para exercer o cargo de Ministro d~l Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria do \1 ini~tro Olavo Bilac PintO. 

O SR. PRESIDENTE (HenrilJue de La Rocque)- Está encer­
rada a se.'.sào. 

1 Lerama-~e a ~enào àç IR horas e 15 minutos.) 

ATA DA 99•SESSÃO, EM 20DEJUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDf:NCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José lin­
doso- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Faus­
to Castelo-Branco- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro 
Benevides - Wilson Gonçalves ~ Agenor Maria - Dinarte Mariz 
- Jessé Freire- Milton Cabral- Cunha Lima- Marcos Freire­
Muri1o Paraiso - Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Augusto 

Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana - Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende­
João Calmon- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Ben­
jamim Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro -Itamar Franco 
- Magalhães Pinto- Franco Montara - Orestes Quércia- Otto 
Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Italívio Coelho 
- Saldanha Derzí - Accioly Filho - Leite Chaves - Vilela de 
Magalhães - Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J~>-Secretârio. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 164, DE 1978 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei do Senado n9 240, de 1977, que altera dispositivos do Código 
Penal Militar (Oecreto·lei n9 1.001, de 21 de outubro de 1969) e do 
Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei n9 1.002, de 21 de 
outubro de 1969), e dá outras providências, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1978.- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O projeto a que se 
refere o requerimento figurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Passa-se à · 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 104, de 1978 
(n9 175{78. na origem). de 22 de maio, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Doutor Joaquim Justíno Ríbeiro para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga, 
destinada a membros do Ministério Público Federal, 
dewrn::-~t~: d.t .lJ"hl"entadoria do Ministro Oscar Corrêa Pina. 

hem 2: 

Discussào. e;;, turno único. do Parecer da Comissão de 
Constituiçào e Justiça ~obre a Mensagem n+' 106, de 1978 
(n"' 179{78, na origem). de 26 de maio do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente du Repúblicl.l submete ao Senado a 
e~colha do Doutor Déci~1 Meirelles de Miranda, Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos, para exercer o cargo de Minis· 
tro do Supremo Tribunal Federal. na vaga decorrente da 
aposentadoria do Mini~trn Olavo Bilac Pinto. 

As matérias con~tantes da Ordem do Dia da presente sessão, 
no.~ !ermos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, devem ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito dos senhores funcionários as providências necessãrias a 
fim de ser mantido o prece"1to regimental. 

1 A 1·e.n-ào torna-1-.:' 1ecreta à.I l :Y horas e 35 minutos e volta 
u .1·er púhlica à1 I R hora~ ( 40 minu/tH. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a pauta 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nohre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSO~ CARNEIRO {~1DB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Volto a falar da situação dos ínativos e do chamado "pessoal 
redistrihuído", tão prejudicado com a implantação da Reclassifica· 
çào de Cargos. E o farei limitando-me a transcre\'er trecho de carta 
que recebi de Lulia da Co~ta Ribeiro, acompanhada de sugestão 
para re~o!ver o rrob!em<.~ dos "resdistribuídos" do ex-DCT, Funda­
ção Osvaldo Cruz. IBGE e nutras para outro:. órgàos da 
<.~dministraçào diretJ e indirct.t. 

Em sua carta, diz. com procedência, D. Luzia da Costa Ribeiro: 

"Muito se tem falado que os inativos carecem de justiça, 
por terem sido rec/assificados na inicial de carreira, até em 
CPI o problema tem dest.tqul!. 

Os redistrihuído~ têm bradado, também por JUSTIÇA, 
porém. ELA ainda não <Jrareceu. es!.amos marginalizados 
dos nossos direitos. 

Na CP! a ser instalada. poderia constar da pauta a si· 
tuaçào dos redistribuídos. que ~omente agora, meados de 
1978. estão sendo reclassificados na inicial de carreira, quan· 
do na situação anterior já haviam atingido o seu final. 

Não será esta parcela de funcionários redistribuídos que 
concorrerão para aumento de despesas dos cofres públicos e 

..;onseqüentemente a inOaçào." 

Eu sugestão. hem fundada. que acompanha a carta~ a seguinte: 

"Eslamos sendo n:classificados na inicial da carreira a 
qual concorremos. depois de havermos atingido o final na, 
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situação anterior. EXEMPLO: Postali~ta e .Oficial de 
Administração que ocupam os níveis 12, 14 e 16, incluídos na 
referência 24, inicial da carreira de Agente Administrativo, 
juntamente com os níveis 6, 8 e 10 de carreiras correlatas. 

Com a criação deste Quadro Paralelo ou Quadro Com­
plementar, ficaríamos em igualdade de condições com os 
colegas regidos pela Lei n~> 1.711/52 - Estatuto dos Fun­
cionários Públicos da União- já reclassificados desde 1974. 

a) nível12 na referência 29 
b) níveis 14 e 16 na referência 32 
c) com direito ao acesso até o final da carreira a que con­

correr. 
O Quadro Paralelo ou Complementar, seria especial 

criado para os redistribuídos, não podendo ser admitido, so­
bre pretexto algum, funcionários novos para este quadro. 

Teriam os funcionários deste Quadro Parah::lo, também, 
em igualdade de condições com os colegas da Administração 
Pública Federal, já reclassificados, no devido tempo, aos atra­
sados desde 1974. 

O acesso às vagas que ocorrerem, em qualquer cir­
cunstância, somente seria permitido aos funcionários do mes­
mo quadro de níveis mais baixos. 

A extinção da vaga se daria no momento em que :tão 
houvesse funcionários com direito ao acesso, paulatinamente 
o quadro desapareceria. 

Existe a precedente da pessoal oriundo da 
PORTOBRÁS, antigo Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis e Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, que já ocupa esta situação, sem que tenha sido estabe­
lecido por lei. 

O pessoal da PORTOBRÁS foi reclassificado antes da 
redistribuição, logicamente no novo órgão não poderia 
ocupar vagas que dizem não existir. 

Também nós poderíamos ter sido reclassificados em nos­
sas repartições de origem, não estando ainda peregrinando 
uma situação melhor. a qual temos direito liquido e certo." 

Sr. Presidente, formulo votos para que o Governo ouça este 
apelo e a ele dê ouvidos, estendendo ou solicitando beneficio jâ con­
cedido ao pessoal da PÓRTOBRÁS, a fim de se amenize a dura si­
tuação dos "redistribuídos" que não podem ser vhimas das mudan­
ças administrativas feitas pelo Governo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto que hoje abordarei, seguindo minha velha prática de 
comentar problemas e situações que dizem respeito ao interesse 
público- o assunto de que falarei não se reveste mais daquela carac~ 
terística de novidade, peculiar aos temas de que se ocupa o parlamen­
tar em plenário. 

O assunto. alvo de minha presente atenção, jã envelheceu e nem 
mesmo sei, a esta altura, que tipo de evolução e de conclusão marcou 
o ciclo do estranho fenômeno Ql!e o constituiu. 

Isso pouca importa, Sr. Presidente, pois não me preOC\lpa tanto 
o assunto, a que aludirei a seguir, na sua emergência episódica, nos 
seus graves efeitos momentâneos mas, sim, a dramãtica e imensa 
insegurança que o ditos graves efeitos momentâneos demonstraram 
existir, para todos nós, brasileiros, circunstancialmente, e seres 
humanos inseridos na massa dos 4 bilhões de habitantes que hoje 
constituem, aproximadamente, a população da Terra. 

Refiro-me, Sr. Presidente, aos insólitos fenômenos há pouco 
registrados no litoral do extremo sul do País, começando por uma 
surpreendente agitação das águas marinhas. No testemunho insus­
peito de habitantes locais foi uma ressaca que atingiu proporções tal­
vez não alcançadas, por nenhuma outra, pelo menos há trinta anos. 

A segunda parte da história é representada pela mortandade em 
grande escala da fauna marinha na região. Primeiro, vieram dar à 
praia milhares de mariscos e peixes de pequeno porte, imobilizados 
pela morte ... 

Depois, foram chegando às praias, também mortos, peixes de 
grandes proporções, desconhecidos alguns e até mamíferos da região 
Polar Antártica. 

Em seguida ao dantesca episódio dessa mortandade, outras 
coisas inquietantes aconteceram. Animais de grande e pequeno porte 
existente nu região - cavalllS, bois, cães e gatos, entre outras -
passaram a apre~entar -.intomas alarmantes de morbidez, 
percorrendo um rápido ciclo que não tardaria a encerrar-se na 
própria morte. 

E as populações locais logo se tornariam, também, vítimas -
participantes da imensa tragédia ecológica. Odores desconhecidos 
foram trazido'> à praia, pelo vento, e as pessoas Joga sentiram 
ardência nos olhos, passando a lacrimejar, a tossir e a sentir fadiga. 
Houve, inclusive, duas ou três mortes, não claramente ligadas à 
atmosfera poluidora que envolveu a região, mas com fortes indicias 
de que exl'>llria uma relação entre elas e o envenenamento ocorrido 
na área. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, perdoem-me a recapitulação, 
talvez cansupv<l. de um assunto que j-á saiu das manchetes. Acho, 
aliás, em nome do interesse público, que nas devemos preocupar 
mais, exatamente, com aqueles assuntos que nào figuram mais nas 
manchetes de imprensa .. 

Voltemos. pois, ao fio da questão. Preocuparam-se as autorida­
des e os técmcos, em louvável esforço, em encontrar explicações 
científicas, objetivas, para o amplo distúrbio. 

Duas hipóteses prindpais ganharam então o primeiro plano nas 
especulações. A primeira delas seria a da poluição provocada por 
elementos quím1cos contidos na carga de um navio do Lóide Brasilei­
ro, naufragado na área, em 1971. Trata-se do navio Taquari que, ao 
ir ao fundo, transportava sete toneladas de propileno e outras sete 
toneladas de etilenime - tóxicos altamente innamáveis, usados co­
mo aditivos para a gasolina. 

A dita carga não envolveria, em qualquer escala, a presença de 
mercúrio. Contudo. exames feitos na urina de certo contingente de 
pessoas da região revelou nela a presença dessa perigosa substância. 

A outra idêia aventada é que tudo se explicaria pela ocorrência 
do fenômeno chamado de maré vermelha. Ela é assinalada pela mul­
tiplicação em larga escala, de dinonagelados, que, depois, morrem 
aos milhares, acompanhando a formação de um gás poluidor. 

Todavia, um cientista gaúcho. o professor Milton Guerra, vice­
presidente do Centro de Estudos Toxilógicos do Rio Grande do Sul, 
vinculado à Universidade de Pelotas, não concordou com essa hi­
pótese, argumentando que nos seus exames notara ausência de algas 
e microorganismos formadores da mencionada maré vermelha. 

Disse. ainda. o professor, não acreditar que a maré vermelha 
tenha sido a causadora da poluição no litoral gaúcho, pois seus efei­
tos não são tão danosos como os que vêm ocorrendo, entre os quais 
já detetamos- são palavras do professor- o isotiocianato de meti­
la. O imponante agora, acrescentou, é descobrir a procedência das 
substâncias identificadas. 

Ignoro a conclusão final a que se chegou e duvido, em princípio, 
da própria validade dela, ante a imprecisão dos fatores incidentes no 
painel geral do desastre - e, sobretudo, dado o nosso despreparo 
técnico para enfrentar e superar mistérios desse tipo. 

Tais fatos, invariavelmente, quando ocorrem no Brasil, logo ge­
ram um longo, interminãvel e inócuo debate acadêmico, mas, não se 
chega a uma límpida e concreta conclusão final, inspiradora de neces­
sárias medidas saneadoras. Base ou ponto de partida de uma política 
nacional que poderia. afinal. corrigir o desajuste, defendendo a Na~ 
çào. 

Falando há dias, na Câmara, na CPI da especulação imobiliá­
ria, o Sr. Puu\o Nogueira Neto, Secretário Especial da Meio Ambien­
te, teve a oportunidade de dizer que a perpetração de atentados ao 
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meio ambiente. no universo urbano, comprometendo a qualidade de 
vrda. é uma decorrência da falta de uma legislação adequada, 
preservadora do interesse humano em tais questões... · 

Sr. Presidente. tudo isso se inter-relaciona. A poluição dos ma­
res. das cidades. dos meios rurais, dos rios. das regiões polares. Tudo 
isso compõe a unidade de um só problema. 

Falei em regiões polares. porque já foram encontrados nelas, no 
underground dos iceber~s, resíduos industr~~is altamente poluidores, 
indusive radioativos. 

Estamos. poi<>, todos nós- a Humanidade inteira- face a uma 
gravíssima situação. Pergunta a propósito o falecido historiador 
To)·nbee. na derradeira de <iuas obras- se o homem acabará con· 
sumanUo o assassinato da Mãe Terra, ou se conscientizará, a tempo, 
do abismo que estú cavando com a sua loucura e conseqüente ir­
respon!-.abi\idade . 

. O fato a que fi,.. referência no início deste discurso, evidenciado 
no holocausto de milhares de sere~ vivos no litoral sul do Brasil, trou­
xe à hada fatos outros. ligados à ação poluidora exercida irrespon-
1o;;avelmente ~obre a .;;uperfície do Planeta. por agentes diversos. 

Foi enf:1ti1ada. por exemplo, a história de um navio finlandês­
originário do porto' de Skoldvik, navio chamado Enskeri, que a 15 de 
n·.arço de 1973 partiu de sua base com uma carga de 680 barris de ar­
senico para despejar no,\ tlântico Sul. 

Os promotores da operação-despejo, por qualquer motivo, não 
conseguiram mantê-la em sigilo. O objetivo da viagem transpirou, 
houve protestos dos governos do Brasil, da Argentina, do Uruguai. 
dos países africanos; houve advertências da ONU. Finalmente o bar­
co ancorou nas Canárias~ de onde a Espanha logo o expulsou. 

O governo da Finlàndl<t prometeu, então, vagamente, "arma­
zenar" o arsênico numa cidade do sul do país ... E nunca mais se sou­
be do destino do navio e de sua carga mortífera. 

Acredito. do;;: minha parte, que ele tenha acabado por aliviar-se 
dela t:m qualquer ponto ignorado do mar oceano. 

Esse foi um fato divulgado, provocador de debates e de reações. 
Pergunto eu agora: e os que não o são? 

Ao que vários indícios fazem crer, os países superindus­
tria!iLados do Hemi<>fério Norte adotaram, de há muito, a prática 
aparentemente adequada a seus interesses, de despachar para outros 
mares e outras longitudes, o lixo indesejável de algumas de suas fábri­
cas. 

bsa prática prende-se e eJtplica-se, inclusive, em função da filo­
sofia que preside a industralização nos velhos países capitalistas, on­
de a expansão não obedece a parâmetros do interesse humano. Essa 
industrialização é conduzida através do emprego da tecnologias sofis­
ticadas, intensivas. de capital. poluidoras e vorazes consumidoras de 
matéria-prima- em vez de empregar tecnologias intensivas de traba­
lho, que são as que convêm ao tnteresse real dos seres humanos. 

Um crime está sendo perpetrado, no momento, sobre a face da 
Terra. Sr. Presidente. Mas. o surpreendente equívoco do criminoso, 
ou dos criminosos- é que, nos atentados ao meio ambiente perpe­
trados em qualquer ponto deste louco e errante mundo chamado Ter­
ra, o equívoco, repito, é que as vítimas do crime acabarão sendo tam· 
bém eles próprios, os atuais agentes dos atentados genocidas ... 

O assunto precisaria ser considerado universalmente, com a ur­
gência e a seriedade sugerida pela sua própria gravidade. Todos os 
povos- ou a parte de cada povo existente sobre a race da Terra, in­
teressada na sobrevivência da Humanidade- são parte legítima na 
questão que ora procuro enfocar. 

Ignoro o grau exato de importância que o Itamarati estâ dando 
à preservação das condições ecológicas em nível mundial - mas, ao 
que os silêncios fazer crer. ele vem colocando o tema, discretamente, 
no porão subterrâneo dos assuntos de segundo plano ... 

Faço um apelo veemente e pessoal ao Chanceler Azeredo da Sil­
veira- cuja dedicação à ~ausa do Brasil no plano ecumênico foge a 
quaisquer dúvidas- faço um apelo, repito, para que se tome sem de· 
mora outros rumos nessa área. O depósito de lixo industrial no 
Atlàntico Sul. ou qualquer outro oceano, ê um crime de lesa-humani· 
dade e precisa ser tratado como tal, enquanto é tempo, nos organis-

mos internacionais~ e. também, no contexto dos tratados bilaterais de 
comércio. navegação e intercâmbio técnico e científico que viermos a 
negociar. 

Ou fazemos i'so- concluo- ou estaremos, também nós, por 
omissão, engajados entre aqueles~ organismos, indústrias, nações, 
indivíduos - hoje voltados para gigantesca e grotesca empresa de 
preparar, a longo pra/"o, o <>uicídio do Homem, antigo e ireresponsá­
veltripulante, e ainda supo<>to dono esta pesada e heterogênea astro­
nave que ainda temos soh nossos pés. (Mui to bem t) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- !\Jacta mais haven­
do que tratar. vou encerrar a presente sessão, designando para a ordi­
nária de amanhii a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno úmco, do Regimento n"' 156, de 1978. do 
Senhor Senador Paulo Brossard, ~olk1tando urgência, nos termos do 
art. 371. alínea "c", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n" I OI. de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho f-ederal e o~ Con<>e(hos Regionais de Biomedicina. e 
dá outras providências. 

-2-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nl' 40. de 1972. do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas 
embalagens e determina outras providências, tendo / 

PARECERES, sob n"'~ 308 a 311. de 1973 e 1.0\0 a 1.013, de 
1977. das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 1Q pronunciamento: pela constitu­
cionalidade ejuridicidade nos termos do Substitutivo que apresenta; 
2"' pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substi­
tutivo de Plenário. com subemendas que apresenta; 

-de Eo::onomia- \" pronunciam~nto: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de ConstitUição e Justiça, com subemenda que 
apresenta e voto vencido, em separado, do Senhor Senadot Luiz 
Cavalcante; 2Q pronunciamento: favorável ao Substitutivo de 
Plenário e ás subemendas a ele apresentadas pela Comissão de 
Constituição e Justiça; 

-de Saúde- 1" pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 21' 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário. com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças~ 1"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economia. e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 21' pronuncia­
mento: contrário ao Substitutivo de Plenáno, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-3-

Votação. em prim~iro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 136. de 1976. do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei nl' 4.886. de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n'<'s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça- l'<' pronunciamento: pela constitu~ 

cionalidade e juridicidade, c, no mérito. favorável; 2t:~ pronuncia­
mento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da 
Comissão de Legislação Social, nos termos de subemenda que 
apresenta; e 

- de Legislação Social. favorável. nos termos de Substitutivo 
que oferece. com voto em separado do Senhor Senador Nelson 
Carneiro. 
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-4-

Votacà~l. em primeiro ~urno, do Projeto de Lei do Senado n., 

.234, de 197ó, tio Sçnhor Senador Franco Montoro, que assegura di­
reito~ it promoção e aproveitamento do empregado em atividade pri­
vativa de hahilítaçlto qualificada, tendo 

PAR l-C l-: R ES, ~ob n°<; I 35, 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

da de e, no mérito, favor[lvel; 
- de Legislação Social - -1"' pronunciamento: favorãvel: 2~' 

pronunciamento: (ree'\ame solicitado em Plenário} favorãve\, com vo· 
to ven~:ido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, em 
separado. do Senhor Senador Ruy Santos. 

-5-

Votaçào. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 2!7, de 1976, du Senhor Senador Franco Montara, que dispõe 
-.obre a transferência do aeroviário e dá outras providências, tendo 

PA R!-CER ES. ~oh n"'s 94 a 96, de I 978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade du Projeto: 
- de Legislação Social, contrário, com voto vencido dos 

Senhore<; St:nadores Orestes Quércia e Cunha Lima: e 
-de Economia, favorável. 

-6-

Vntaç:lo, em rrimeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n9 145. de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 48~ da Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre o horário no periodo do aviso prévio, e dá outras 
providên~,;1a-.. tendo 

PAR fCFR ~-S, '>Oh n~s 123. 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- I"' pronunciamento: pela constitu­

cionalidade e juridicidade do Projeto: 2>- pronunciamento: pela 
constitucltmalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
Legisl:u;ào Sm:ial: e 

- de l,egislação Social, fuvorável. nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-7-

Votação. em primeiro turno (apreciação preliminar da juridid­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n~ 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECF.R, sob n~' 59, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justlta, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-8-

Votaç!o, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento lo­
terno). do Projeto de Lei do Senado n9' 144, de 1977, do Senhor Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratilicaçào especial ao funcionalismc .;vil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n9' 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciona::dade e injuri· 

dicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro t: Cunha Uma (dependendo da votação do Requerimento 
n9 150/78, de adiamento da votação). 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
úade, no.~ termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 

lei do Senado n9 232. de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe sobre a aposentadoria e~pecial para o Bombeiro Hidráuli­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hi­
drálllicas e Sanitárias, tendo 

PARECER, sob n9' 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do dos Senhores Senadores Accioly Fitho, Leite Chaves, Nelson Car­
neiro e Cunha lima. 

-10-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, no~ termos do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Le1 do Senado n9' 38, de 1978-Complementar, do Senhor Se­
nador Benjamim hudh. que i!->enta do Imposto sobre Circulação de 
Men.:adori·a~ a~ operaçôes com gêneros alimentícios de primeira ne­
cessidade, l\;ndo 

PARECER. sob nQ 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Jusliça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento nQ 147, de 1978, de adiamento 
da discus~ào). 

-11-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado 
nç 240. de \977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que al­
tera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei n~' 1.001, de 
21 de outubro de 1969) e do Código Penal Militar (Decreto-lei 
n"' }.002. de 21 de outubro de 1969) e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob n"'s 878 e 879, de 1977, das Comissões: 
- de ('onstitu\çào e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. com a emenda que apresenta de nQ 1-CCJ: e 
-de Seguran~ll Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

C omissão de C onstituiçào e Ju<;tiça. 

-12 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 97. de 1971, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe so­
bre a propaganda comecial nos uniformes esportivos do atleta profis­
siom11 de futebol. e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. com voto vencido, dos Senhores Senadores ltalívio Coelho, 
Otto Lehmann e Os ires Teixeira; 

-de Economia, favorável: e 
-de Edu\!açào e Cultura, favorável, com voto vencido, do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n9' 131. de 1978. de adiamento da discussão). 

-13-

Discus<;ào. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 115. de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívídas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PAR ECFR ES. sob n"'s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e. no mérito, fuvorável; 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri­

mento n'~ \32, de \978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão. 

1 Levanta-Je a ses.~ão às 18 horas e 55 minutos.j 
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ATAS DE COMISSÜES 
C0\11SS6..0 \liSTA 

Incumbida de e<;tudo c parecer sabre o Projeto de Lei n9 
12, de 1978 (C~). que "di~põe sobre a representação judicial 
das entidades do Sistema '\'acionai de Prel'idência Social nas 
Comarcas do interior do País e a sua representação Administra­
ti \la nos Municipios ondí' não possua ór~ão próprio". 

2• REUNIÃO. RE/\LIZ.\0.\ EM 15 DEJUNHO DE 1978 

Ãs dezesseb horas do diLJ quin1c de junho do ano de mil no­
vecentos e setenta c oito. na Sala Cló\'\ Bevilácqua, presentes os 
Senhores Senadon:s Jarha-. Pa~~annho, RenJto Franco, Lenoir Var­
gas. Ruy Santos. Alexandre C•l">t<l. Otair Be..:kcr, Wilson Gonçalves, 
Adalberto Sena e os Deputado~ Antônio Gomes, Passos Pôrto, 
Henrique Pretti e ~osser Almeid:.,, reúne-se a Comiss.io \1ista 
incumbida de estudo c parecer sohre o PnJJeto de Ld n~' 12, de 1978 
(CN). que ''dispõe sobre a reprc~•ent.lçào judicial das entidades do 
Sistema NacJOnal de P.revJdên~o-l.J Sod..tl nus Comarcas do mterior do 
País e a sua representação Ad:ni1istrativu nos ~unicípios onde não 
possua órgão próprio''. 

Deixam de comparecer. PN mntho JUStificado, os Scnhnres 
Senadores Osires Teixeira. Ore'\tt:s Quércta c Franco \1ontoro e os 
Deputados Osmar l.eitào. \fen;Jndro Minahim, Aldo Fagundes, 
Airton Sandoval. Genervinn Fonsc..:-,1, Fernando Cunha e Jorge 
Moura. 

E dispensada a leitura da AtJ dt1 reun1ão dnterior, que em segui-
da é dada como aprovada. , 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica haver recebido ofí­
cios das Liderança-> da ARE1\JA do Senado Federal e da C.:.mara dos 
Deputados. indicando os Senhores Se:: nadare• Dsires Teixein.l, Rena­
to Franco. Alext~ndrc Costa. Otair Becker e os Deputados Antônio 
Gomes e Menundro Minahirn, para integrarem a Comissão, em 
substituição aos Senhores ScnadNes Louti\al Baptista, Jessé Freire, 
Saldanha Der1i. Virgílio Túvora e o~ Deputados ~ereu Guidi e 
Hélio Campos, respectivamcrl'.e. 

Em seguida, o Senhor Prt:s de~ te concede a palavra ao Senhor 
Relator. Senador Wihon Goru;al..-es, que emite parecer favorável ao 
Projeto na forma arre-.entada e contr:trio às Emendas de n\'1'> I e 2. 

Posto em d1scussão c \ootaçJo, é o parecer aprovado <>em res­
trições. 

Nada mais havendo a tr Jt~r. encerra-se a presente reunião, la­
vrando eu. Mauro Lorc!'. de SJ, AssJste:~te da Comissão, a presente 
Ata que. lida e aprovnda. será a~~inada pelo Senhor Presidente e yai 
à publicação. 

COMISS\0 MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de l .. ei n9 
13, de 1978 ( ('N ), que "autoriza o Poder Executivo a abrir à 
Justiça Federal de t• Instância o crédito especial de 
Cr$ 3.838.000,00, para o fim que especifica ... 

2• REUNIÃO. REi\LIZi\D.\ EM ll DE JCNHO D~ !'978 

Às de.tesseis horas do dia lre~:e de junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e oito. na Sala ( lóvis Bevilácqua, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nQ 13, de 
1978 (CN). que "autoriza o Pode~ E--xecutivo a abrir à Justiça 
Federal de I• lnstància o cri:ditn e'>pecial de CrS 3.838.000,00, para 
o lim que e.;;pecilica", presentes o~ Senhores Senadores Alexandre 
Costa. Cattete Pinheiro. Hel\íd o ~~.mes, Otto Lehmann, Ruy San­
Cos. Osires Teil(eira. Louriv.1l Bapthta e Wilson Gonçalves e os 
Deputados Rafael Faraco. Homero Santos, Prisco Viana e José 
Bonifácio Neto. 

Dt:l\<Jm de ..:nmrurecer. por moÜ\oo justificado, os Senhores 
Scnadnrl·~ l· ..... dá~~~~ \'ll'lr<L Cunh.t I 1ma e Dirceu Cardoso e os Depu­
tado' H:·li1) Campo~. '-itlw,:r ·\1metda. 1\ntônio Gomes, José Maurí­
cin. !\ o1dc C erquctr~l. \\ .thcr "i!v;.~ c Jorge Uequed. 

H:.\\endo número rt:!-'!m..:ntal. tl Senhor Presidente da Comissão, 
Deputado Jo"é Bnnihki,l '\dtl, abre os trabalhos comunicando aos 
Scnhorc., Mcmhn1., d.t ( 1.1 nt..,..,ão' 11 rect:bimento do oficio da Li­
demnça d 1 .\R~-'\\ d11 Sen.u.h1 Fcdcral, propondo as substituições 
do<. Scrhmc·. 'r:n.tdüre.., Heitor Dia" c Virgílio Távora, respecti­
V<Imcnle. rclj)\ St: 1h,lTC'o Sen;Jdures Helvídio Nunes e Lourival 
Bartt.,t<t I m ... e:·utd<~. di'-Pt:•1.,,J J l~·itu-a da Ata da reunião anterior, 
l(Ut: Í: ,\rTLl\·ad,l pd;J ( -,H'll'-<!<l 

Pru~:-cguindo. n Scnh,·r Prc.,JJcnt~.: conced,;: a palavra ao Rela­
tur da ~1atérta. Scn.HJ.,r RL•' ~.tnil'"· ~ue emite o seu parecer favorá­
vel ao Proietu J~·IL'l n 11. J..: 197H (C'.i), "alvo melhor juízo. 

ColoL·ad,, cl'l di\L'u"",-lll..: \ut.l;il<.J. é o parecer aprovado por una­
nímid;uk. 

!'iJ·ÜJ m.ll" h,1\enJ11 <I tr.1tar. t•ncerrJ.-se a presente reunião e, pa­
ra r.:onq.~r, ~o·u. ll.1r.~ldo Pcrcic1 I ern,mdes. Assistente da Comissão, 
l,t.,.reJ a prc~L·ttiL' .\t;J ~uc. hd...1 r.: 1pnwada, é assinada pelo Senhor 
Pre.,Jdcr te..: \,u :1 puhh,:,u;J.~ 

CO\IISS.\0 \liSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n'l 14, dt• 1978 (C\), que .. autorila o Poder ExecutiVI) a abrir 
ao \-linh.têrio da Pre\idência e Assistência Social, em fa\'Or da 
Set:"retnria de PrelidêncJa Complementar, o crédito especial de 
CrS 1.800.000,00, para o fim que especifica", 

2' RH "-1~0. Rf.\l.I/ADA U115 DE JUNHO DE 1978 

Â~ dctç..,..,ctr.: hor.,.., do d1a qu1n1e de junho do ano de mil nove­
cento" 1. sdc~t.t c nito, n.t Sala ( lúv s Bevilácqua, presentes os Se­
nhore., Scn,td<.HC.., ,\[nandre Co~t..t, Renato Franco, Ruy Santos, 
C!! tele PinhcJm. Jarha.., P.t~~J.rinhll, Otuir Becker, Henrique de La 
Rocque e !tal h io ( udho e os Deputados 1\Josser Almeida, Daso 
Coimbra. Antún1o (iome,, Henrique Fanstone e José Maurício, 
rt:úne-~e a COI'l~'-"~ll \lt"Ll mcumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Le1 n" !4. t.k J47X (C!\). que "autoriza a Poder Executi­
\oo a ahr-r ao Mt11hlérlll d.J Prt·v,dCncla e Assistência Social, em 
favor d.t ~ecret.1rw de Pre ... idi:ncia Complementar. o crédito especial 
de CrS! .'\(}0 000.00, r.Jra li fim l(UC e~pecifica". 

Dt:J\am dt: ~oompar~o·cer. pnr motivo justificado, os Senhores Se­
nadare~ ( unhJ ! ltltJ. IJir~·eu Cudoso, Agenor Mari~ e os 
Deputado~ Snnal Boa\l!ntura. Menandro Minahim, Tarcísio 
Delg::.tdl1, A ntonw A nn1helfl. A loí,io S<Jntos e Mário Frota. 

f_ dt..,pen~~~da .1 leitura d.t At<.t da reunião anterior, que etn segui­
da é dada ~:orno LlPftl\ada. 

Pros~epUJndo. (J Senhor Pro.: .. idente comuni.::a haver recebido 
ofícios da~ L1dewnça<. dJ \RE~ \ d.J Senado Federal e da Câmara 
dos DenuLJdo". ind1~.::~ndo <~'> Sen!lon::s Senadores Jarbas Passarinho, 
RenalO f· ranctJ. ÜIJ.Jr Bcr.:h.er. ltalívio Coelho e o Deputado 
Menandro MlfiJfrm. par<J ontef?r .. m:m a Comissão, em substituição 
ao ... Se1horts Sc::mtdnrç~ I o.Jri\,!1 Baptbta, Vilela de Magalhães, 
Saldan·la Der \'irpilio T:·lvor.t e o Deputado Hélio Campos, 
re:.reclt\ .. tmcn' 

~Tl 'cguJd.l, n Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Relato:. Stn.tdM Henriqu-: d..: I ~ Rccque. que emite parecer favorá­
vel ao PrtlJdn n.t formil .tpn:~cntad.J. 

Pcsto l'fn di.,cu<.,J:o c vot,u;Jo, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Y....ada mai~ ba~ocndo a lr:tt..tr, encerra-se a presente reunião, 
l<~vrando cu. t\bwo Lope., tk SJ. A";1stente da Comissão, a presente 
Ata que. hda c apw\oad.t, ~crú .. ~ ... inada pelo Senhor Presidente e vai 
à puhlicaçào. 
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CO\IISSÀO ~liSTA 

Incumbida de estudo c parecer sobre a Mensagem nl' 54, 
de J9iH-C'\, que submete à deliberação do Congresso ~acionai 
o texto do Decreto-lei nQ 1.625, de 9 de maio de 1978, que 
'"acrescenta parágrafo ao artigo 15 do Decreto-lei n~' 1.493, de 
7 de dezembro de 1976, e dá outras prol'idências". 

2• RH. NIAO. IU.AUZADA EM 15 DE JUNHO DE 1978 

Ao~ t.~uinFc dia" d11 mê<> de. junho do ano de mil novecentos e 
setenta e o1tn. ih deFe'iseJs hora~ e trinta minutos, na sala Clóvis 
BeHlúcquJ. pre~ente" Lls Sr.,. Senadores Cattete Pinheiro, Alexandre 
Co'ita. ltaliv1o Ctlelhtl. Jarha~ Pa.,._arinho. Henrique de La Rocque, 
Renato f-ranco. Ruv Santos. >\dalbcrto Sena e Deputados Antônio 
Gome". )"<m .. er Alme1da. Daso Coimbra. José Thomê e Octacílio 
QueiroL. reúne~-.e a Comissão \tlista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Men .. ap-!!m n" )4, de 1978-CN. que submete à deliberação do 
C ongres;.o Nacional o texto do Decreto-lei n~' 1.625, de 9 de maío de 
!97g, que ··au·c~~ent:.l parágrt~fn tlO artigo \5 de Decreto-lei 
nQ 1.4CJJ. de 7 de daemhro de 1976. e dú outras providências". 

Deixam de compart:cer. por motivo justificado, os. Srs.. 
Senadorc-; Lournal Bapti,ta. Eveláo;io Vieira. Itamar Franco e 
Deputado~ Celio \.f.lrque .. 1-'ernandes. Antônio Ferreira, Ernesto 
Valente. JoJo (idherto. Hildi::rk·n Oliveira e João Cunha. 

Í- d1"pcn.,ada a leitura d,t ·\ta da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

1--.m "cguJda n Sr Presidente, Senador 1\dalberto Sena, comuni­
ca h~ner rc..:ehido ofic1o da Liderança da ARENA no Senado Fe­
deral. indic<mdo o" Sr". Senadore~ Alexandre Costa, Henrique de La 
Ro~que e Lourival Baptista. par<.~ integrarem a Comissão em subs­
tituição dO.., Srs. Scnadore" Hdvídio Nunes, João Calmon e Otto 
Lchmann. rc-~pectivarnente. 

Pro~~cg:uindo. o Sr. Presidente concede a palavra a.o Relator, 
Deputado Antún1o <iome'i, que emite parecer favorável à Mensagem 
n" 54. de !97~-C'\. no" tt:rmtl" de Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como C1111dusào. 

Po"to t:m d1;,cu""ào e votação. é o parecer aprovado sem 
restnçôe;,. 

Nad,t mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, para cons­
tar. eu. Alfeu de Oliveira. Assi'itente da Comissão, lavrei a presente 
Ata. que. l1du e uprovada. "er<Í a~sinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comiv.;Jo e vai à puhlicação. 
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MESA 

Presidente: 39-Secretdrio, 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 

Petrónio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA). 

Eurico Rezende 
Vi~e-lideres 
Heitor Dios 

Helvídio Nunes 

1 9.Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49-Secretório· 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Jarbas Passarinho 
José Sarney 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Der:zi 
Virgílio Tóvora 

29-Vice-Presidente: 

Amaro/ Peixoto (MOS- RJ) 

1 9-Secretório: 

Mendes Canale (AREI'lA- MT} 

29-Secretório: 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveiro Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Alfevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

li der 
Paulo 8rossord 

Vke--tíder<9s 
Evelósio Vieira 
Gilvon Rocha 
Itamar Franco 
leit. Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oi norte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Titvlares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

TituiQres 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Paraíso 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres.idente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otair Becker 

-suplentes 

ARENA 

I. Oinart~ Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelósio Viaita 

Anistent•: Cláudio Co rios Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: T erças-feiro$, às 10:30 horas 

local: Solo "Cióvis.Beviláçqua''- Anexo 11- Roma\623 

2. Jarbas Passarinho 2. Jose Sarney 
3. Di norte Mariz 3. Otoir 6ecker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Mario 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme J=onseco- Ramal 676 
Reuniões: Truços·feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
J <'-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Copanema 
3, Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wílson Gonçol~s 
8, ttalívio Coelho 
9, Otto lehmann 

JO, Os1'res Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brosso rd 
5, Orestes Quércia 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Vilela de Magalhães 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4, Vasconcelos Tonos 
S. Milton Cobrai 
6. Jose Sarney 

1. Franco Montara 
2. lazaro Borbaza 
3. Cunho limo 

Asmtente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horàs 
local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

:;. ·Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lozaro Sorboza 

3. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

S. Luiz Cavalcante 

MDB 

1. Evandro Car~ira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Ouintas·feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 1l membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Marcos Freire 

Vice-Presidente, Vasconcelos TOfres 

Titulares Suplentes 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paroiso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Fronc:o 

3. José Sarney 

4. Oomicio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Ouércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

Reuniões: Quortas·feiras, às 10:30 horas 

loc:ol: Solo "Rui Barbosa"- Anexo lt- Romais621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo6o Calmon 

Vice-Presidente: Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outra 1. Heh•ídio Nunes 

2. Gustavo Capanemo 2. RII)'Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 2. Cunho Lima 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Sônia Andrt.~de Peixoto- Ramal 307 

Reuniões, Quintos·feirCJs, Os 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Allexo 11 - Romal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (Cq 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Oomício Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outro 

·11. Virgílio T á varo 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Franco Montare 

2. Evelo;io Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunho Lima 

Assistente: Cândido Hippertt- Romol676 

Reuniões: Quintas·feiros, âs 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

1. Saldanha Derzi 

1 . Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romal623 
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COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS} 

Titulares 

J. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Virgílio T óvora 

3. O!.ire!. 'Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domkio Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 
MDB 

1. Franco Montara 1. lázaro Barboza 

2. Orestes Quércio 2. Cunha lima 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Ramal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Ramal623 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA- (CME} 
(7 membros) 

Titulores 

I. Milton Cabral 

2. Domício Gondim 

3. Arnon de Mei:o 

4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Pre!.idente: Luiz Cavalcante 

Suplentl!t$ 

ARENA 

J. José Guiomord 

2. Murilo Paraíso 
3. Virgílio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

l. Dirceu Cardoso l. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adalberto Seno 

{5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Hel'lldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgíliolávora 

2. Arno(t de Mello 

3. Jarbos Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro So"JZO- Ramal 13.4 
,Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 
tocai: Sola. '!Clóvis BevHócqua" - Ane:.:o 11 - Ramol 623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

President~: Mogalhães Pinto 

1ç-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2~-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio T óvora 

4. Jes!oé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

1. Paulo Brossard 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 hora\ 

Suplentes 

1. Acdoly Filho 

2. Fausto Costela-Branco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Saturnino 

Locol: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS} 
{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Altevir leal \. Saldanha Oerz.i 

2. Ruy Santos 2. ltalívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MD8 

1. Adolberto Seno 1. Beniomim Farah 

2. G11van Ro<ha 2. Cunha Lima 

Assistente: lêda Ferreifa da Rocha- Ra'l".al312 

ReunoOes: Quintos-feiras, às 11:00 horas · 

local, Solo "Rui Barbosa"- Ane:.:o 11- Ramais 621 e 716 
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COMI~SAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

l. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgtlio Távoro 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MOB 
1. Adolberto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjamim Farah 2. Dirceu Cardoso 

Ar.sistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Ramal312 
Reunioes: Quartos-feiras, ós 9:00 horas 
local: Sola "Rui Botbosa"- Anexo 11 ~Ramais 621 e 716 

COMISSAO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

I. Lenoir Vorgos 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Soldonhc Derzi 

1. Benjamim Foroh 
2. Hugo Ramos 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Fora h 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Ale-xandre Casto 
2. Gustavo Copanema 
3. Vilela de Magalhães 

1 . Adolberto Seno 
2. lázaro Borbozo 

Assistente, Sônia Andrade Peixoto~ Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horiJs 
local: Safa "Rví Barbosa"- Anexo 11- Romois621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Bopti~ta 
Vice-Presidente: Ale.~tandre Costa 

Titulares Suplente•. 

1 . Alexandre Costa 1. Ottoühmann 
2. Luiz Covalcartte 2. Teotõnio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wi/SQn Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhães 

MDB 
1. Evandro Carreira J. lázaro Borboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveir~- Ramal 306 
Reuniõe~ Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Safo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE CbMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
T eletone: 25-8505 - Ramal 303 

l) ComÍs$ôes Temporárias paro Projl!ltos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apr~~Jdaçào de Vetos 
3) Comis~ões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comis$ào Mista do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comi»ôes: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 4; 
Alfeu de Oliveira- Ramo1674; Cleide Maria 8. F. Cruz- RQmol 598; 
Mauro Lopes deSO- Roma13l0. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

HOQAS """"" S A L A S ASSISTENTE liORAS QUINTA 5 A t. A 5 ASSlSTEt.'TE 

RUY BARBOSA RONALOO 09:00 C.F cLOvl s BEVILACQUA <AADIOO 
C.T. 

Ramais -621 e 116 Ranlal - 623 

10:00 
CLÓVIS B!;VILlcQUA GUlLt!ERME 09:30 <::.S.P.C RUY IIA!lBOSA S0!>1lA 

C.A.R. 
IW:'Ial - 623 Rar..als -621 e 716 

C.A. CLOviS B.f:VlzAcovA · cLAtmiO C.E.C CLOVIS BEVILlCQUA S0NIA 
Ral:lal - 623 COSTA JWu.l - 623 

10: lO 10:00 
RUY BAROOSA dNDIOO RUY J!.AR20SA 

aoH.W>O C.R.E. Ramais -621 • 716 
C.D.F. Ramais -621 e 716 

C.L.S CLOvlS.BEVILlCQUA I.toA 
HORAS ...... S A L A 5 ASSISTEN'1'E Rar:~&l - 623 

11:00 

RUY DAJtBOSA L!OA 
RUY IV'.RBOSA L!DA 

09:00 c.s. c.s.N. Ral!lais -Ul a '" 
..... ,. •621 e 716 

CLOVIS B!:VI~A cLOVIS B!:VIIACQUA !4..\P.I!I. 
c.c.J. 

Rãr.~a1 - 62) OAUI&L 12:00 C.R. R.=al - 6.23 CA.'l:-:Z.'>! 

10:0(' 

C,M.E. RUY BA!lBOSA RONALDO 
Ramais -621 • "' 

10; JO C,E. IUIY BAJWOSA DAI<IEL 
Ramais -621 e 71~ 



, 
LEG ISLACÃO C ONSTITU CI ONAL 

• 

E COMPLEMENTAR 

-Emendas ConstitUcionais n9s 1 a 1 O. Atos InstitUCionais n9s 1 a 17 
Atos Complementares n9s 1 a 103. Le1s Complement;ues nos 1 a 29 

Ed1ção de 1972 c/5 suplementos I, de 1973; 11. de 1974. 111. de 
1975; IV, de 1976; e V, de 1977. 

LEGISLAÇÃO CITADA E ALTERADORA SINOPSE 

PRECO: • 

Cr$ 40,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo daverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS i LIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



, 

LEIS ORGÂNICAS 
DOS MUNICÍPIOS 

Textos atualizados ern vigor das Leis Orgânrcas Munrcrpars dos 
Estados da Federação brasilerra Índrces e notas. 

EDIÇÃO JULHO DE 1976 
2 tornos 

PRECO: • 

Cr$ 100,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos il 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASfLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



-
REGISTROS P0BLICOS 

nova lei anotada 

Radaçiio atualizada da Lei n• 8.016/73, com as alterações das Leis 
n•s 6.140/74 a 6.216/75, contando notas explicativas a remissivas; 

Radaçiio vigente do Decreto n• 4.867. da 9-11-1939. seguida da notas 
explicativas do seu texto, com aprasantaçiio das redações anteriores. 

"Revista de lnformaçlo Legislativa" n' 46 

328 péginas 

PREÇO: Cr$ 30.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRC JRÂFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pe ... sistema de Reembolso Postal. 

, .. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS_ I I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 l 


